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EDITAL  

DE  

CONCURSO PÚBLICO - Nº 01/2020 

 

O Município de Iguaba Grande, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o número 
01.615.882/0001-62, com sede na RJ 106, 2275 – Centro - Iguaba Grande, estado do Rio de Janeiro, 
neste ato representado pelo excelentíssimo Prefeito do Município Vantoil Medeiros Martins, no uso 
de suas atribuições legais, conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela 
Lei Orgânica do Município, observadas a Lei Complementar Municipal nº 128/2016 (Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Escolar Básica do Município de 
Iguaba Grande) e a Lei Complementar Municipal nº 148/2018 (Dispõe sobre a consolidação e 
atualização do Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos do Município de Iguaba 
Grande), resolve tornar públicas as instruções destinadas à realização do CONCURSO PÚBLICO 
DE PROVAS e de PROVAS E TÍTULOS para provimento de cargos atualmente vagos, existentes 
na Prefeitura Municipal de Iguaba Grande, conforme o Edital a seguir: 
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e será executado técnico e administrativamente 
pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL 
EIRELI EPP – INSTITUTO IBDO. 
 
1.1.1. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 02 (dois) anos, contados da data da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por uma única vez, por igual período, 
mediante ato do Prefeito Municipal. 
 
1.1.2. Os CLASSIFICADOS no Concurso Público para os cargos do Poder Executivo serão 
nomeados sob Regime Único Estatutário, nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Município de Iguaba Grande, instituído pela Lei Complementar Municipal nº 15/1998, e suas 
alterações, acessíveis na página oficial da Prefeitura de Iguaba Grande, www.iguaba.rj.gov.br.   
 
1.1.3. A aprovação no concurso fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes, 
da rigorosa ordem de classificação, do seu prazo de validade e limites de vagas existentes ou 
segundo os critérios de oportunidade, conveniência e necessidades posteriores do Poder Público.  
Portanto, todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas, terão direito à 
nomeação dentro do prazo de validade do presente certame, respeitada a ordem de classificação. 
 

1.1.4. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital, 

no entanto, o candidato que não os comprovar no ato da posse, mesmo que tenha sido aprovado, 

será automaticamente eliminado do Concurso Público.   

1.2. Os cargos públicos objeto do Concurso Público, os requisitos necessários para habilitação, os 
valores dos respectivos vencimentos, o número de vagas, a jornada de trabalho e o valor das 
respectivas taxas de inscrições são aqueles especificados no quadro a seguir: 
 

http://www.iguaba.rj.gov.br/
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CÓD CARGO REQUISITO 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

VAGAS 
(Ampla 

Concorrência) 

VAGAS 
PNE SALÁRIO 

TAXA 
DE 

INSCRIÇÃO 

100 Gesseiro 

Ensino 
Fundamental  

Completo 
40 Horas 2 - R$ 1.195,92 R$ 42,50 

101 Motorista 

Ensino 
Fundamental  

Completo 
+ 

CNH “B” 

40 Horas 1 - R$ 1.195,92 R$ 42,50 

102 Guarda Municipal 

 
Ensino Médio 

Completo 
+ 

CNH “A” ou “B” 

* 
 

40 Horas 
 

(Sujeito a escala 
de serviços, 

conforme 
necessidade da 
administração.) 

17 1 R$ 1.241,32 R$ 65,00 

103 Secretário de Escola 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Curso Específico 

+ 
Noções Básicas 
de Informática 

40 Horas 4 - R$ 1.626,08 R$ 65,00 

104 Fiscal de Obras 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Noções Básicas 
de Informática 

40 Horas 

2 - R$ 1.315,49 R$ 65,00 

105 Fiscal Sanitário 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Noções Básicas 
de Informática 

40 Horas 

2 - R$ 1.315,49 R$ 65,00 

106 
Fiscal de Meio 

Ambiente 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Noções Básicas 
de Informática 

40 Horas 

1 - R$ 1.315,49 R$ 65,00 

107 Oficial Administrativo 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Noções Básicas 
de Informática 

40 Horas 

13 1 R$ 1.315,49 R$ 65,00 

108 Monitor de Alunos 

Ensino Médio 
Completo 

+ 
Noções Básicas 
de Informática 

40 Horas 

21 2 R$ 1.315,49 R$ 65,00 

109 
Técnico em 
Radiologia 

Ensino Médio 
Completo, Curso 

Técnico em 
Radiologia 

+ 

24 Horas 4 - R$ 1.354,96 R$ 65,00 
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Registro no 
Conselho de 

Classe 
+ 

Noções Básicas 
de Informática 

110 
Técnico de 

Enfermagem 

Ensino Médio 
Completo, Curso 

Técnico em 
Enfermagem 

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Enfermagem 

+ 
Noções Básicas 
de Informática 

30 Horas 17 1 R$ 1.354,96 R$ 65,00 

111 
Técnico de 
Laboratório 

Ensino Médio 
Completo, Curso 

Técnico em 
Laboratório 

+ 
Registro no 
Conselho de 

Classe 
+ 

Noções Básicas 
de Informática 

40 Horas 3 - R$ 1.354,96 R$ 65,00 

112 Assistente Social -20H 

Curso Superior 
em Serviço Social 

+ 
113Registro no 

Conselho 
Regional do 

Serviço Social 

20 Horas 3 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

113 Enfermeiro – 20H 

Curso Superior 
em Enfermagem  

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Enfermagem 

20 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

114 Farmacêutico – 20H 

Farmácia e 
registro no órgão 

de classe  
 

20 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

115 Fonoaudiólogo – 20H 

Curso Superior 
em 

Fonoaudiologia  
+ 

Registro o 
Conselho 

Regional de 
Fonoaudiologia 

25 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

116 Médico PSF 

Curso Superior 
em Medicina 

+ 

40 Horas 5 - R$ 3.251,91 R$ 75,00 
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Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

117 Médico Emergencista 

Curso Superior 
em Medicina 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

24 Horas 7 - R$ 4.777,67 R$ 75,00 

118 
Médico Emergencista 

Pediatra 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

24 Horas 8 - R$ 4.777,67 R$ 75,00 

119 Médico Angiologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

120 Médico Cardiologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

121 
Médico 

Dermatologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

122 
Médico 

Endocrinologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 
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Regional de 
Medicina 

123 
Médico 

Gastroenterologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

124 Médico Geriatra 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

125 Médico Infectologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

126 Médico Neurologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

127 Médico Nefrologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

128 Médico Oftalmologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

4 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 
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Regional de 
Medicina 

129 Médico Pediatra 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

130 Médico Ortopedista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 4 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

131 Médico Pneumologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

132 Médico Psiquiatra 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

133 
Médico 

Reumatologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

134 Médico Radiologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

4 Horas 1 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 
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Regional de 
Medicina 

135 Médico Urologista 

Curso Superior 
em Medicina com 
especialização na 
área específica. 

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Medicina 

4 Horas 2 - R$ 1.625,96 R$ 75,00 

136 Psicólogo – 25H 

Curso Superior 
em Psicologia  

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Psicologia 

25 Horas 4 - R$ 2.032,45 R$ 75,00 

137 Fisioterapeuta – 30H 

Curso Superior 
em Fisioterapia 

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Fisioterapia e 

Terapia 
Ocupacional 

30 Horas 4 - R$ 2.438,93 R$ 75,00 

138 Nutricionista – 30H 

Curso Superior 
Completo em 

Nutrição  

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Nutricionista 

30 Horas 1 - R$ 2.438,93 R$ 75,00 

139 
Terapeuta 

Ocupacional – 30H 

Curso Superior 
em Terapia 
Ocupacional  

+ 

Registro no 
Conselho 

Regional de 
Fisioterapia e 

Terapia 
Ocupacional 

30 Horas 1 - R$ 2.438,93 R$ 75,00 

140 Procurador Municipal 

Curso Superior 
em Direito 

+ 
Registro na OAB 

20 Horas 1 - R$ 3.251,91 R$ 75,00 

141 Veterinário 

Curso Superior 
em Medicina 
Veterinária  

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 

30 Horas 1 - R$ 3.251,91 R$ 75,00 
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Medicina 
Veterinária 

142 
Cirurgião Dentista-

40H 

Curso Superior 
em Odontologia 

+ 
Registro no 
Conselho 

Regional de 
Odontologia 

40 Horas 4 - R$ 3.251,91 R$ 75,00 

143 Engenheiro Civil 

Engenharia Civil e 
registro no órgão 

de classe 
40 Horas 2 - R$ 3.251,91 R$ 75,00 

144 Inspetor Escolar 

Formação em 
curso superior em 

Pedagogia 
ou outra 

graduação, com 
habilitação em 

Inspeção Escolar 
e/ou 

Administração 
Escolar 

25 Horas 3 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

145 Professor II 

Nível médio, na 
modalidade 

Normal 
ou 

Normal Superior 
ou 

Pedagogia 

25 Horas 48 5 R$ 1.315,49 R$ 65,00 

146 
Orientador 

Educacional 

Formação em 
curso superior em 

Pedagogia 
ou outra 

graduação, 
acrescida de Pós- 
Graduação (360 

horas) na área de 
Orientação 
Educacional 

25 Horas 4 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

147 
Orientador 
Pedagógico 

Formação em 
curso superior em 

Pedagogia 
ou outra 

graduação, 
acrescida de Pós- 
Graduação (360 

horas) na área de 
Orientação 
Educacional 

25 Horas 6 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

148 Pedagogo 

Formação em 
curso superior em 

Pedagogia 
25 Horas 4 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

149 Professor I - Ciências 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 

25 Horas 8 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 
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currículo, com 
formação 

pedagógica nos 
termos da 

legislação vigente. 

150 
Professor I – 

Educação Artística 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação 

25 Horas 6 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

151 
Professor I – 

Educação Física 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação 

25 Horas 10 1 R$ 2.032,44 R$ 75,00 

152 Professor I - Geografia 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação 

25 Horas 7 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

153 Professor I - História 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação 

25 Horas 7 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

154 Professor I - Inglês 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
25 Horas 3 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 
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graduação 
correspondente a 

áreas de 
conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação 

155 
Professor I - 
Português 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação  

25 Horas 13 1 R$ 2.032,44 R$ 75,00 

156 
Professor I - 
Matemática 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação 

25 Horas 9 1 R$ 2.032,44 R$ 75,00 

157 
Professor I - 
Pedagogia 

Curso superior, de 
licenciatura plena 

ou outra 
graduação 

correspondente a 
áreas de 

conhecimento 
específicas do 
currículo, com 

formação 
pedagógica nos 

termos da 
legislação 

 3 - R$ 2.032,44 R$ 75,00 

 

* Guarda Municipal: Para candidatos do sexo masculino, ter altura mínima de 1,65m (Lei 

Complementar Municipal nº 171/2019); para candidatos do sexo feminino de 1,55m (Lei 

Complementar Municipal nº 171/2019). 

1.2.1. A descrição sintética das atividades, a definição dos conteúdos programáticos e as demais 

informações próprias dos cargos constarão de instruções específicas, expressas nos Anexos I e II 

do presente Edital.  
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1.3. Os candidatos deverão acessar o site www.institutoibdo.com.br, onde estarão disponíveis o 

Edital e seus Anexos, o requerimento de inscrição e o boleto bancário. 

1.4. Os candidatos aprovados no Concurso Público poderão ser designados para as vagas 

existentes em qualquer unidade de serviço, de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal 

de Iguaba Grande.  

1.5. A lotação dos candidatos aprovados e convocados será de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Iguaba Grande, de acordo com os cargos a 

serem preenchidos. 

1.6. Para todos os cargos do Concurso Público, os candidatos aprovados ficarão sujeitos aos 

exames médicos pré-admissionais, necessários para os fins de provimento do cargo, antes da 

respectiva posse.    

 

2 – DAS INSCRIÇÕES 

2.1. As inscrições serão realizadas única e exclusivamente via internet, no endereço eletrônico 

www.institutoibdo.com.br, no período entre 9:00 horas do dia 06 de fevereiro de 2020 e 23 horas 

e 59 minutos do dia 06 de março de 2020, observado o horário oficial de Brasília/DF.  

2.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que preenche 

todos os requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a ocupação do cargo público. 

2.3. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em nenhuma hipótese, a sua alteração no 

que se refere à opção de cargo pretendido.  

2.3.1. Os valores das taxas de inscrição são aqueles descriminados na tabela constante no item 

1.2.  

2.3.2. A taxa deverá ser recolhida, observado os valores constantes no item anterior, mediante 

BOLETO BANCÁRIO emitido no endereço eletrônico www.institutoibdo.com.br.  

2.3.3. O pagamento do boleto bancário poderá ser efetuado em qualquer estabelecimento bancário, 

ou via internet, até a data do encerramento das inscrições, conforme previsto em cronograma 

específico para a realização deste Concurso Público. 

2.3.4. Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância paga, a título de ressarcimento das 

despesas com material e serviços necessários a realização do certame, mesmo nos casos de 

desistência, perda de prazo, indeferimento ou cancelamento de inscrição.  

2.4. Ao se inscrever, o candidato deverá observar se atende as exigências contidas no item 1.2. 

deste Edital, preenchendo devidamente o cadastro eletrônico, dispondo a empresa organizadora do 

direito de excluir do Concurso Público, aquele que não preencher corretamente o formulário, ou 

utilizar de meios escusos.  

2.5. Não será permitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional por correspondência ou fax, 

nem documentos enviados por fax.    

http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
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2.6. Caso não seja confirmado o pagamento do boleto bancário nas datas previstas, o Requerimento 

de Inscrição será automaticamente indeferido.  

2.7. O INSTITUTO BRASILEIRO DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL - 

INSTITUTO IBDO e a Prefeitura Municipal de Iguaba Grande - RJ não se responsabilizarão por 

Requerimento de Inscrição não recebido por falha de comunicação, congestionamento de linhas de 

comunicação e ou outros fatores de ordem técnica e operacional que impossibilitarem a 

transferência dos dados, ou impressões de outras informações.  

2.8. Confirmada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração dos cargos, seja qual for o 

motivo alegado.  

2.9. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição, e tenha detectado 

algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá acessar o endereço 

eletrônico www.institutoibdo.com.br  acessar o link “Área do Candidato” e acionar o serviço “Alterar 

Dados Cadastrais”, procedendo à devida correção dos dados, até o último dia de inscrição. 

2.10. O candidato não poderá proceder à alteração dos seguintes dados: seu nome, seu CPF, RG 

e cargo para o qual concorre e sua data de nascimento, os demais dados poderão ser alterados 

conforme orientação do item anterior. 

2.10.1. Em eventuais situações em que ocorra erro de digitação por parte do candidato em seu 

respectivo nome, CPF, RG, data de nascimento e nome da mãe, estes deverão ser corrigidos 

somente no dia da realização das provas mediante solicitação ao fiscal da sala, com apresentação 

de documento de identidade, para que seja anotada na ata de sala a informação a ser alterada.   

2.11.   O candidato será responsável pela veracidade dos dados fornecidos no formulário de 

inscrição, sob as penas do Art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

2.12. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um cargo, desde que não haja 
coincidência nos turnos de aplicação das Provas Objetivas, a saber: 
 

TABELA 1 

 
1º FINAL DE SEMANA DE APLICAÇÃO DE PROVA 

 
 

DATA 
 

HORÁRIO 
 

CARGOS 

DOMINGO 
(19/04) 

 
MANHÃ 

Oficial Administrativo 
Inspetor Escolar 

Orientador Educacional 
Orientador Pedagógico 

Pedagogo 
Professor I – Ciências 

Professor I – Educação Artística 
Professor I – Educação Física 

Professor I – Geografia 
Professor I – História 
Professor I – Inglês 

Professor I – Português 
Professor I – Matemática 

http://www.institutoibdo.com.br/
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Professor I –Pedagogia 
 

DOMINGO 
(19/04) 

TARDE 

Guarda Municipal 
Assistente Social – 20H 

Enfermeiro – 20H 
Farmacêutico – 20H 

Fonoaudiólogo – 20H 
Psicólogo – 25H 

Fisioterapeuta – 30H 
Nutricionista – 30H 

Terapeuta Ocupacional – 30H 
Veterinário 

Cirurgião Dentista – 40H 
Engenheiro Civil 

Médico (Todas as especialidades) 
Procurador Municipal 

 
 

 
TABELA 2 

 
2º FINAL DE SEMANA DE APLICAÇÃO DE PROVA 

 
 

DATA 
 

HORÁRIO 
 

CARGOS 

DOMINGO 
(26/04) 

 
MANHÃ 

Professor II 
Motorista  
Gesseiro 

Técnico em Radiologia 
Técnico em Laboratório 

Secretário de Escola 
Fiscal de Obras 

 

DOMINGO 
(26/04) 

TARDE 

Monitor de Alunos 
Técnico em Enfermagem 
Fiscal de Meio Ambiente 

Fiscal Sanitário 
 

 
2.12.1.  Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo (por meio de pagamento ou isenção 
da taxa), havendo coincidência quanto aos horários de provas, deverá optar por apenas um deles. 
 
2.12.2.  Após o pagamento da taxa de inscrição, não será permitida alteração ou troca de cargo, 
exceto quando houver exclusão do cargo para o qual o candidato se inscreveu. 
 
2.13. Não haverá isenção total ou parcial do valor de inscrição, exceto para o candidato que declare 

e comprove hipossuficiência de recursos financeiros, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 

26 de junho de 2007, observado o que se segue.  
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2.13.1. O candidato economicamente hipossuficiente deverá comprovar sua inscrição no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, até a data da inscrição no Concurso 

Público, e ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de 

junho de 2007. 

2.13.1.1. O INSTITUTO IBDO consultará o órgão gestor do CADÚNICO, a fim de verificar a 

veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a isenção na condição de 

hipossuficiente. 

2.13.2. Para as inscrições amparadas pelo item anterior, os candidatos deverão proceder da 

seguinte forma:  

a) realizar o pré-cadastramento de seus dados pessoais, exclusivamente, pela Internet, através do 

site www.institutoibdo.com.br, nos dias 06/02/20 e 07/02/20, no horário compreendido das 9:00h 

às 17:00h acessando a opção Cargos disponíveis no link do Concurso Público de Iguaba Grande -  

01/2020 e escolher o cargo para o qual deseja pleitear isenção. Logo em seguida, o candidato 

deverá preencher eletronicamente o Formulário de inscrição e o Formulário de Isenção 

(informando o Número de Identificação Social-NIS), e antes de confirmar a inscrição, conferir 

todos os dados, inclusive a denominação do cargo e seu respectivo código.  Ressalta-se que os 

dados pessoais devem ser informados em conformidade com os que foram originalmente 

apresentados ao órgão de Assistência Social responsável pelo cadastramento de famílias junto ao 

CadÚnico, mesmo que tenham sofridos modificações nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em 

virtude do lapso temporal necessário para atualização do banco de dados do CadÚnico. 

b) realizar o envio do requerimento (Anexo V) Via Sedex ou por carta com Aviso de Recebimento, 

uma cópia do RG, CPF, Cópia do cartão do NIS, e do comprovante de inscrição para os beneficiários 

do CadÚnico. 

c) os documentos informados na letra “b” deverão ser enviados, no período previsto no Cronograma 

Previsto (Anexo III), num envelope para o endereço CAIXA POSTAL: 112781, Rio Bonito – RJ, CEP: 

28800-000, contendo a descrição INSTITUTO IBDO – CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE – RJ. Aos que desejarem, poderão realizar a entrega 

pessoalmente dos documentos informados na letra “b” na Sede Administrativa da Secretaria 

Municipal de Educação, localizada na Rodovia Amaral Peixoto, nº 3.399 – Km 102 – Cidade Nova 

– Iguaba Grande – RJ - CEP: 28960-000, no horário compreendido das 09:00h às 16:00h, 

observado o Cronograma Previsto (Anexo III). 

2.13.3. A ausência de quaisquer dos documentos mencionados na letra “b” do item 2.13.2 acarretará 

INDEFERIMENTO da isenção do candidato. 

2.13.4. A Prefeitura Municipal de Iguaba Grande e o INSTITUTO IBDO se reserva o direito de 

confirmar, em qualquer época, as informações e documentos apresentados, indeferindo as 

inscrições cujos documentos não sejam comprovadamente válidos.  

2.13.4.1. Na ocorrência de falsidade de declaração, serão adotadas medidas legais contra os 

infratores, inclusive as de natureza criminal, sendo o mesmo excluído do Concurso Público.  

http://www.institutoibdo.com.br/
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2.13.5. O simples preenchimento dos dados necessários para o pedido de isenção do pagamento 

da taxa de inscrição, durante a inscrição, não garante ao interessado a isenção de pagamento da 

taxa, a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação por parte do INSTITUTO IBDO.   

2.13.5.1. Não serão aceitos, após a realização do pedido de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição, acréscimos ou alterações das informações prestadas. 

2.13.6. O resultado da análise da documentação apresentada na inscrição do candidato 

contemplado será dado a conhecer através do site do INSTITUTO IBDO, cabendo exclusivamente 

ao candidato a responsabilidade de conferir, na data prevista no cronograma, se teve seu pedido 

de isenção do valor de inscrição deferido. 

2.13.6.1. Todas as despesas provenientes da participação no presente certame, inclusive 

deslocamentos para os locais de inscrição e realização das provas, serão de plena responsabilidade 

do candidato. 

2.13.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de inscrição via email, telefone ou 

qualquer outra forma que não seja a prevista no item 2.13.2. 

2.13.8. É assegurado recurso em caso de decisão denegatória do pedido de isenção nos 2 (dois) 

dias úteis subsequentes à divulgação da referida decisão.  

2.13.9. Os recursos deverão ser realizados via Painel do Candidato na opção Recursos, no site 

www.institutoibdo.com.br. 

2.13.10. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição deferida estarão, automaticamente, inscritos no 

Concurso Público, para o cargo informado no formulário de inscrição.  

2.13.11. O candidato que tiver a sua pré-inscrição indeferida poderá participar do Concurso Público, 

desde que efetue o pagamento do boleto bancário da inscrição já realizada.  

2.13.12. Os candidatos que tiverem a pré-inscrição indeferida e que não efetuarem o pagamento 

do boleto bancário, estarão automaticamente excluídos do mesmo.   

2.14. O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal, assim 

como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por si só, a isenção da taxa 

de inscrição. 

2.15. A declaração falsa ou inexata dos dados do formulário de isenção do valor da taxa de 

inscrição, fornecidos pelo candidato, ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos, que 

evidencie má fé, determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos 

decorrentes, em qualquer época, sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e 

administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

2.16. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que:  

a) deixar de preencher, imprimir, assinar e enviar o Requerimento de Isenção da Taxa dentro do 

período fixado ou meios distintos dos previstos neste edital;  

b) omitir informações e/ou apresentá-las de forma inverídicas;  

c) fraudar e/ou falsificar documento;  

http://www.institutoibdo.com.br/


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
 

16 
 

d) não observar os prazos para postagem dos documentos referentes à solicitação de Isenção da 

Taxa;  

2.17. O candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo expressamente 

vedado o envio de documentos de mais de um candidato num mesmo envelope. 

3. REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CONCURSO PÚBLICO  

3.1. Os requisitos básicos para investidura nos cargos públicos são: 

I - Possuir nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 

políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18/04/1972 e art. 12, § 

1º c/c art. 37, inciso I da Constituição da República.  

II - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade.  

III - Estar plenamente no gozo de seus direitos políticos.  

IV - Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

V - Estar em dia com suas obrigações militares.  

VI - Gozar de boa saúde física, mental e não ser portador de deficiência incompatível com o 

exercício das funções que lhe serão atribuídas.  

VII - Possuir habilitação profissional e técnica para o exercício da função, quando for o caso. 

VIII – Exame Toxicológico de larga escala (seis meses); (Guarda Municipal) 

IX – Avaliação Física; (Guarda Municipal) 

X – Exame Psicotécnico; (Guarda Municipal) 

XI – Curso de Formação de Guardas Municipais de Iguaba Grande; (Guarda Municipal) 

3.2. Ter nível de escolaridade, conforme exigido no quadro de vagas previsto no item 1.2 deste 

Edital, e capacitação técnica para o exercício do cargo;  

3.2.1. O candidato que não comprovar a escolaridade exigida para o cargo, no ato da posse, será 

eliminado do Concurso Público.  

4 – DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

4.1 As pessoas com necessidades especiais - PNE que eventualmente pretenderem fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei 

nº 7.853/89, lhes são garantidos o direito de inscrição para os cargos previstos neste CONCURSO 

PÚBLICO, cujas atribuições sejam compatíveis com sua necessidade especial.  

4.1.1 Em obediência ao disposto no art. 1, § 1º do Decreto Federal nº 9.508 de 24/09/2018, ser-

lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo, 

individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente 

CONCURSO PÚBLICO.  
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4.1.1.1 Se na aplicação do percentual resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco 

décimos), estará formada 01(uma) vaga para a PNE. Se inferior a 0,5 (cinco décimos) a formação 

da vaga ficará condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja 

aumento do número de vagas para o cargo ou função.   

4.1.2 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a PNE, estas serão 

preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.  

4.1.3 Consideram-se pessoas com necessidades especiais - PNE aquelas que se enquadram nas 

categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99.  

4.1.4 As pessoas com necessidades especiais - PNE, resguardadas as condições especiais 

previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, participarão do CONCURSO PÚBLICO em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos 

critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para 

os demais candidatos. Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por 

escrito, durante o período das inscrições, através de ficha de inscrição especial.   

4.1.5 O candidato deverá encaminhar via SEDEX, durante o período de 06 de fevereiro de 2020 à 

09 de março de 2020, para o INSTITUTO IBDO – CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE - RJ, no endereço: CAIXA POSTAL: 112781, Rio Bonito – RJ, 

CEP: 28800-000, a via original ou cópia autenticada de laudo médico original, emitido nos últimos 

12 (doze) meses, conforme Modelo constante no ANEXO IV, atestando a espécie e o grau ou nível 

da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência.  

4.1.5.1. O laudo médico deverá declarar expressamente a compatibilidade da deficiência 

apresentada pelo paciente com as atribuições do cargo pretendido no Concurso Público. 

4.1.6 Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PNE, dos candidatos que não 

encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo Laudo Médico.  

4.1.7. O candidato que não atender ao solicitado no subitem 4.1.5 deste edital, não será enquadrado 

no grupo das pessoas com necessidades especiais, assim, não poderá impetrar recurso em favor 

de sua situação. 

4.1.8. Ao ser convocado para investidura no cargo público, além das exigências previstas no item 

“3.3.1”, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura 

Municipal de Iguaba Grande, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como 

deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da 

lista de PNE o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo 

o mesmo constar apenas na lista de classificação geral. Será observado ainda:   

4.1.8.1. Após a publicação das listas de resultados finais, os candidatos classificados na condição 

de pessoa com deficiência deverão, conforme previsto no item 4.1.8, preliminarmente, submeter-se 

à avaliação de Perícia Médica, que emitirá parecer final considerando:  

a) As informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;  

b) A Classificação Internacional de Doenças (CID10);  
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c) O disposto no Decreto Federal nº 9.508 de 24/09/2018, observando a natureza das atribuições e 

tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar, a viabilidade das condições de 

acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas e a possibilidade 

de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize.  

4.1.8.2. A perícia médica decidirá sobre a condição do candidato como portador de deficiência, 

reconhecendo ou não, e o grau de deficiência, com a finalidade de verificar se a deficiência da qual 

é portador realmente o habilita ao exercício do cargo em tais condições.   

4.1.8.3. A decisão da perícia médica é terminativa, de modo que não caberá qualquer recurso 

administrativo da decisão proferida.  

4.1.8.4. Ao ser convocado para investidura no cargo, o candidato com deficiência deverá ser 

encaminhado à avaliação da equipe multiprofissional para acolhimento e avaliação do posto de 

trabalho.  

4.1.8.5. Será eliminado da lista especial, perdendo o direito de ingressar na Instituição mediante as 

vagas reservadas às Pessoas com Deficiência, o candidato que, por ocasião da perícia médica, não 

for qualificado como pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer à perícia, devendo, 

entretanto, permanecer na lista de classificação geral, desde que habilitado em posição que o torne 

classificado de acordo com o Decreto Federal nº 9.508 de 24/09/2018. 

4.1.9 Será excluído do CONCURSO PÚBLICO o candidato que tiver deficiência considerada 

incompatível com as atribuições do cargo, bem como aquelas conceituadas pela medicina 

especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e legislação aplicável à 

espécie, e que constituam limitação que implique em grau acentuado de dificuldade para integração 

social. 

4.1.10. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção.  

4.1.11. Após a investidura no cargo público, a deficiência não poderá ser arguida para justificar o 

direito das seguintes concessões: Readaptação de função, redução de carga horária ou 

aposentadoria por invalidez.  

4.1.12. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato 

que, por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em 

cartório) ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses, bem 

como o que não for qualificado na perícia médica como pessoa com deficiência ou, ainda, que não 

comparecer à perícia. 

4.1.13. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato 

será avaliada durante o estágio probatório.  

4.1.13.1. O candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, apresentar 

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado. 

5 - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

MOMENTÂNEAS 
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5.1. Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da inscrição 

no Concurso Público tenham alguma limitação física momentânea. Para tanto, deverá o candidato 

relacioná-las no formulário de inscrição, sendo vedadas alterações posteriores.   

5.2. O INSTITUTO IBDO disponibilizará local de fácil acesso aos candidatos que se encontrem 

nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais 

determinados, não se admitindo a realização da prova em locais distintos.   

5.3. As condições especiais previstas para realização da prova são:  

a) Dificuldade visual temporária - a prova será eventualmente realizada com o auxílio de um ledor, 

que transcreverá as respostas para o candidato;  

b) Limitação de locomoção - será eventualmente disponibilizado local de fácil acesso, 

principalmente se o candidato fizer uso de cadeira de rodas;  

c) Limitação na escrita - necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá 

eventualmente o auxílio de um fiscal para transcrição das respostas;  

d) Lactante – existindo a necessidade de amamentar no dia da prova, será permitida a entrada de 

um acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de 

prova da candidata. Ressalta-se que o ato da amamentação se dará nos momentos que se fizerem 

necessários, não possuindo a candidata nesse momento a companhia do acompanhante, assim 

como não será ofertado quaisquer tipos de compensação em relação ao tempo de prova consumido 

com o ato da amamentação. Se a lactante não levar um acompanhante para auxiliá-la, a mesma 

ficará impossibilitada de realizar a prova.   

5.4. O INSTITUTO IBDO não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais erros de 

transcrição da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se responsabilizará por 

problemas causados à lactante pela ausência de seu acompanhante.   

5.5. As condições especiais solicitadas eventualmente pelo candidato para o dia da prova serão 

apreciadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo feita a comunicação 

do atendimento ou não em relatório emitido futuramente em data anterior à aplicação da prova. 

5.6. O relatório contendo os nomes dos candidatos que tiveram as suas respectivas inscrições 

deferidas para concorrerem na condição de portadores de Necessidades Especiais Momentâneas 

será divulgada na Internet, no site do INSTITUTO IBDO, observado o cronograma existente para a 

realização deste Concurso Público. 

 5.7. O candidato disporá de 2 (dois) dias a partir da publicação da relação citada no item anterior 

para contestar o indeferimento, pelo e-mail: contato@institutoibdo.com.br,  pelo telefone 0**(21) 

2747-8416 (no horário compreendido entre as 09:00h às 12:00 e das 13:00h às 17:00h). Após esse 

período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

6 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO  

6.1. O presente Concurso Público será realizado em 2 (duas) etapas distintas, observado o 

seguinte:  

mailto:contato@institutoibdo.com.br
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6.1.1. A PRIMEIRA ETAPA é constituída de PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA de 

caráter ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO para todos os cargos.  

6.1.2 – A SEGUNDA ETAPA é constituída de PROVA DE TÍTULOS e de TESTE DE APTIDÃO 

FÍSICA, observado o seguinte:  

6.1.2.3. PROVA DE TÍTULOS de caráter CLASSIFICATÓRIO, para os cargos de Professor II, 

Inspetor Escolar, Orientador Educacional, Orientador Pedagógico, Pedagogo, Professor I – 

Ciências, Professor I – Educação Artística, Professor I – Educação Física, Professor I – Geografia, 

Professor I – História, Professor I – Inglês, Professor I – Português, Professor I – Matemática e 

Professor I – Pedagogia. 

6.1.2.4. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA de caráter exclusivamente eliminatória para o cargo de 

Guarda Municipal.  

7 - DAS PROVAS   

7.1 Da prova objetiva de múltipla escolha:  

7.1.1 A Prova Objetiva de múltipla escolha conterá questões das áreas de conhecimento, conforme 

estabelecido no quadro de provas descriminados no item 7.1.4. 

7.1.2 Para os cargos de Ensino Fundamental Completo, a prova objetiva constará de 40 (quarenta) 

questões de múltipla escolha, contendo 04 (quatro) alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma 

correta. 

7.1.3 Para os demais cargos, a prova objetiva constará de 50 (cinquenta) questões de múltipla 

escolha, contendo 04 (quatro) alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma correta. 

7.1.4 O conteúdo programático das provas consta no Anexo II deste Edital. 

7.1.5 A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das 

questões, encontram-se representados nos QUADROS DE PROVAS abaixo:   

 
Cargo de Ensino Fundamental Completo: Gesseiro e Motorista. 
 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO  10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

10 4 40 

TOTAIS 40  100 
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Cargo de Ensino Médio Completo: Guarda Municipal, Secretário de Escola, Fiscal de Obras, 
Fiscal Sanitário, Fiscal de Meio Ambiente, Oficial Administrativo, Monitor de Alunos, Técnico em 
Radiologia, Técnico em Enfermagem e Técnico de Laboratório. 
 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO  10 2 20 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

5 1 5 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

15 3 45 

TOTAIS 50  110 

 
 
Cargo de Ensino Médio Completo: Professor II. 

 
DISCIPLINA QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO  10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

20 3 60 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 50  130 

 
 
Cargos de Ensino Superior: Assistente Social – 20H, Enfermeiro – 20H, Farmacêutico – 20H, 
Fonoaudiólogo – 20H, Médico ESF, Médico Emergencista, Médico Emergencista Pediatra, Médico 
Angiologista, Médico Cardiologista, Médico Dermatologista, Médico Endocrinologista, Médico 
Gastroenterologista, Médico Geriatra, Médico Infectologista, Médico Neurologista, Médico 
Nefrologista, Médico Oftalmologista, Médico Pediatra, Médico Ortopedista, Médico Pneumologista, 
Médico Psiquiatra, Médico Reumatologista, Médico Radiologista, Médico Urologista, Psicólogo – 
25H, Fisioterapeuta – 30H, Nutricionista -30H, Terapeuta Ocupacional – 30H, Procurador Municipal, 
Veterinário, Cirurgião Dentista e Engenheiro Civil. 
 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 2 20 
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LEGISLAÇÃO  10 2 20 

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA 

5 1 5 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

15 3 45 

TOTAIS 50  110 

 

 

Cargos de Ensino Superior: Inspetor Escolar, Orientador Educacional, Orientador Pedagógico, 
Pedagogo, Professor I – Ciências, Professor I – Educação Artística, Professor I – Educação Física, 
Professor I – Geografia, Professor I – História, Professor I – Inglês, Professor I – Português, 
Professor I – Matemática e Professor I – Pedagogia. 

 
DISCIPLINA QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 
VALOR DE CADA 

QUESTÃO 
PONTUAÇÃO MÁXIMA 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

10 2 20 

CONHECIMENTOS 
GERAIS 

10 2 20 

LEGISLAÇÃO  10 2 20 

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

20 3 60 

TÍTULOS - - 10 

TOTAIS 50  130 

 

7.2 DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS   

7.2.1 A nota da Prova Objetiva será obtida pela multiplicação do número de acertos em cada 

disciplina pelo peso de cada questão.  

7.2.2 À Prova Objetiva será atribuído o seguinte resultado:  

a) APROVADO: o candidato alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação total 

da Prova Objetiva;  

b) REPROVADO: o candidato não alcançou o mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação 

total da Prova Objetiva, acarretando em sua eliminação do CONCURSO PÚBLICO; 

c) AUSENTE: o candidato que não comparecer para realizar a Prova Objetiva, será 

automaticamente eliminado do CONCURSO PÚBLICO.  

7.2.3 A pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos 

os candidatos do respectivo cargo daquela questão, presentes à prova. 

8 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

8.1. As Provas Objetivas serão aplicadas nas datas e horários estipulados no cronograma 

estabelecido neste Edital na cidade de Iguaba Grande – RJ. Para os cargos que possuem como 
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exigência o Nível Fundamental, as Provas Objetivas terão duração máxima de 3h (três horas), 

incluso o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas. 

8.1.1 Para os cargos que possuem como exigência o Nível Médio/Técnico ou o Nível Superior, as 

Provas Objetivas terão duração de 4h (quatro) horas, incluso o tempo para preenchimento do Cartão 

de Respostas. 

8.1.2. As datas das Provas Objetivas poderão ser alteradas por necessidade da administração. 

Havendo alteração da data prevista, será dada ampla divulgação. 

8.1.3. A confirmação da data e as informações definitivas sobre horário e local para a realização 

das provas, caso haja alterações, serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de 

Convocação, no site do Município www.iguaba.rj.gov.br e no site www.institutoibdo.com.br.  

8.2. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, rigorosamente, na 
hora marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 
 
8.3. Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares nas escolas localizadas na cidade, a 

organizadora do CONCURSO PÚBLICO e a Prefeitura Municipal de Iguaba Grande poderão alterar 

horários das provas ou até mesmo dividir a aplicação das provas em mais de uma data, inclusive, 

podendo utilizar prédios em municípios circunvizinhos, sempre respeitando os níveis de 

escolaridade e a especificidade de cada cargo, cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar 

as publicações oficiais através dos sites www.iguaba.rj.gov.br  e www.institutoibdo.com.br.  

8.4. As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 

utilização de livros, notas, impressos, óculos escuros, bonés, relógios com mostrador digital, 

celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão Fiscalizadora e de Acompanhamento 

do CONCURSO PÚBLICO e aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das 

etapas de provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como tomar 

medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta 

das provas. 

8.5. Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo segunda chamada para a realização das provas. 

8.6. Não serão computadas questões não assinaladas, ou que contenham emendas ou rasuras, ou 

que tenham sido respondidas a lápis, ou ainda, que contenham mais de uma alternativa assinalada.  

8.7. No início das provas o candidato receberá seu Cartão de Respostas, o qual deverá ser assinado 

e ter seus dados conferidos e, em hipótese nenhuma, haverá substituição em caso de erro ou rasura 

do candidato.  

8.8. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado, fazer alguma reclamação ou 

sugestão deverá procurar o(a) Coordenador(a) de Prova no local em que estiver prestando a prova.  

8.9. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de 

afastamento, por qualquer motivo, de candidato da sala de prova.   

8.10. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais 

e comunicados referentes a este Concurso Público, os quais serão disponibilizados no site do 

Município, através do endereço eletrônico www.iguaba.rj.gov.br, e do portal do INSTITUTO IBDO, 

http://www.iguaba.rj.gov.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.iguaba.rj.gov.br/
http://www.iguaba.rj.gov.br/
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através do endereço eletrônico www.institutoibdo.com.br, devendo o candidato manter-se 

atualizado. 

8.11. O local e horário de realização das provas serão divulgados oportunamente no endereço 

eletrônico www.institutoibdo.com.br.  

8.12. Só será permitida a realização da prova em data, local e horário estabelecidos.  

8.13. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência mínima 

de 01 (uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso aos locais de 

prova, munido do Comprovante de Confirmação de Inscrição (CCI), de documento original de 

identificação oficial com foto e de caneta esferográfica de tinta azul ou preta (tinta fixa) de corpo 

transparente.   

8.14. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de Trabalho, 

Carteira de Motorista, carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de 

Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos Órgãos fiscalizadores do exercício profissional (Ordens, 

Conselhos, etc.) e Passaporte, respeitado a validade própria de cada documento, caso haja. O 

documento apresentado deverá conter foto e estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com 

clareza, a identificação do candidato e sua assinatura. Não serão aceitos protocolos, crachás, 

identidade funcional, CPF, Título de Eleitor, cópias ou quaisquer outros documentos que 

impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verificação de sua assinatura. 

8.15. Não serão aceitos protocolo ou cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou 

qualquer outro documento diferente dos anteriormente definidos.  

8.16. Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido 

para o seu início.  

8.17. As Provas Objetivas desenvolver-se-ão através de questões de múltipla escolha, na forma 

estabelecida no presente Edital.  

8.18. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta 

ou qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos do respectivo 

cargo e, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, independente de 

recurso. 

8.19. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos:   

8.19.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos 

documentos que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade original e 

o protocolo de inscrição, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O candidato só terá 

posse do Caderno de Questões da Prova Objetiva quando faltar 60 (sessenta) minutos para o 

término da prova. O Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo mão, 

voluntariamente, do direito de posse de seu Caderno de Questões, não podendo reivindicá-lo 

posteriormente, nem outro caderno semelhante.  

8.19.1.1. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candidato poderá retirar-se da sala 

de Prova, mesmo que tenha desistido do Concurso Público.   

http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
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8.19.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu Caderno de 

Questões, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em canhoto próprio existente na capa 

dos cadernos de questões. Não será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim.   

8.19.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar o seu Cartão-Resposta (devidamente 

assinado) ao fiscal de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua assinatura 

conste da folha de presença. O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer pretexto, após a 

saída do candidato da sala de prova ou após o encerramento da mesma. Os três últimos candidatos 

deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados quando o último deles tiver concluído 

a prova, ocasião em que assinarão o lacre do envelope das provas, juntamente com os fiscais. 

8.19.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio aos 

estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será admitida 

qualquer espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem  a utilização de livros, 

códigos, manuais, impressos, anotações, réguas, compassos, aparelhos eletrônicos, tais como 

wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, 

smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, 

alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) 

qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, ou 

qualquer outro receptor de mensagens.   

8.19.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item anterior deverá, 

obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala de 

prova.  

8.19.5.1. Poderá ocorrer revista pessoal por meio da utilização de detector de metais. 

8.20. Caso o telefone celular de um candidato toque durante a realização da prova, o acontecimento 

será registrado em documento próprio, para julgamento posterior, podendo motivar a eliminação do 

candidato. 

8.21. Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas 

provas, o candidato que durante a realização das provas: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 

b) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  

c) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 

d) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto 

definitivo;  

e) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha de 

texto definitivo;  

f) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;  

g) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a 

aprovação de terceiros em qualquer etapa do concurso público;  

h) não permitir a coleta de sua assinatura; 
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8.21. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob 

qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do fiscal de sala, podendo sair somente 

acompanhado de um fiscal. 

8.22. O cartão-resposta, cujo preenchimento é de inteira responsabilidade do candidato, é o único 

documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final ao fiscal de sala, 

juntamente com o Caderno de Questões.  

8.23. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 

pois qualquer marca poderá ser lida pelas Leitoras Ópticas, prejudicando o desempenho do 

candidato.  

9 – DOS TÍTULOS  

9.1. A Prova de Títulos, de caráter classificatório, será aplicada somente aos candidatos inscritos 

nos cargos de Professor II, Inspetor Escolar, Orientador Educacional, Orientador Pedagógico, 

Pedagogo, Professor I – Ciências, Professor I – Educação Artística, Professor I – Educação 

Física, Professor I – Geografia, Professor I – História, Professor I – Inglês, Professor I – 

Português, Professor I – Matemática e Professor I – Pedagogia. Serão considerados os 

seguintes títulos, para efeitos do presente certame:  

 
 

ALÍNEA TÍTULO VALOR UNITÁRIO 

A 

Certificado ou declaração ou 
atestado de conclusão de CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO “LATO 
SENSU”, realizado em instituição 
reconhecida pelo MEC e/ou pelo 
CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, com carga horária 
mínima de 360 horas. 

02 (dois) pontos 

B 

Certificado ou declaração ou 
atestado de conclusão de CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 
SENSU” (MESTRADO), realizado 
em instituição reconhecida pelo 
MEC e/ou pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

03 (três) pontos 

C 

Certificado ou declaração ou 
atestado de conclusão de CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO “STRICTO 
SENSU” (DOUTORADO), realizado 
em instituição reconhecida pelo 
MEC e/ou pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

05 (cinco) pontos 
 

 

9.2. Os títulos poderão ser somados concomitantemente até o limite de 10 (dez) pontos e somente 

serão considerados aqueles que forem compatíveis com o cargo optado pelo candidato e 

limitado à apresentação de 01 (um) certificado por alínea da tabela contida no item 9.1. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
 

27 
 

9.2.1. Não serão atribuídos pontos aos títulos exigidos como requisito do cargo. 

9.2.2. A conclusão de curso deverá ocorrer, no máximo, até o último dia de inscrição neste Concurso 

Público, sendo desconsiderada aquela que ocorrer após.  

9.2.2.1. Somente serão considerados como documentos comprobatórios diplomas, certificados ou 

declarações de conclusão do curso, atestando a data de conclusão, a carga horária e a defesa da 

tese com aprovação da banca. 

9.2.2.2. Os documentos especificados no item anterior deverão conter timbre ou carimbo com CNPJ 

da instituição que forneceu o curso e assinatura do responsável pela emissão do documento. 

9.2.3 Os títulos referentes a cursos de especialização em nível de PÓS-GRADUAÇÃO “LATO 

SENSU” deverão constar a carga horária mínima exigida, ou estar acompanhado de declaração ou 

atestado da Instituição que a mencione, sendo desconsiderados aqueles que se fizerem omitir.  

9.3. Só serão avaliados e pontuados os títulos dos candidatos aprovados nas provas objetivas.  

9.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação de títulos.  

9.5. As notas atribuídas aos títulos serão adicionadas à nota final, exclusivamente para efeitos de 

classificação, não como critério de desempate.  

9.6. Apresentação dos Títulos:  

9.6.1. Os candidatos aprovados nas provas objetivas dos cargos mencionados no item 9.1, deverão 
enviar, no período definido em edital para tal procedimento, seus títulos para o INSTITUTO IBDO – 
CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE – Nº 01/2020 - RJ, 
no seguinte endereço: CAIXA POSTAL: 112781 – Rio Bonito – RJ - CEP: 28800-000, através de 
Sedex com AR. Será disponibilizado ATENDIMENTO PRESENCIAL na Sede Administrativa da 
Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rodovia Amaral Peixoto, nº 3.399 – Km 102 – 
Cidade Nova – Iguaba Grande – RJ - CEP: 28960-000, no horário compreendido das 09:00h às 
16:00h, em período estabelecido no CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO (ANEXO III). 
 

9.6.2. A tempestividade da apresentação da documentação será comprovada através da sua data 

de postagem, ou de protocolo. 

9.6.3. As cópias dos títulos deverão ser apresentadas em envelope fechado, devidamente 

autenticados em cartório, contendo, na sua parte externa, o número da inscrição, o nome do 

candidato, o cargo para o qual está concorrendo e a descrição dos títulos contidos no envelope, 

sob responsabilidade pessoal do candidato. 

9.6.4. A análise dos títulos é de responsabilidade do INSTITUTO BRASILEIRO DE INCENTIVO AO 

DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL – INSTITUTO IBDO. 

9.6.5. Não serão aceitos títulos encaminhados posteriormente, presencialmente, via fax, correio 
eletrônico, ou por qualquer outro meio que não seja aquele descrito no item 9.6.1, ou ainda, fora do 
prazo estabelecido. 
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10 – DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (GUARDA MUNICIPAL) 

10.1. Participarão desta etapa os candidatos classificados ao cargo de Guarda Municipal, 

devidamente aprovados na Prova Objetiva, dentro do quantitativo de 03 (três) vezes o número de 

vagas. Havendo empate nesta última colocação, todos os candidatos nessas condições, também 

serão convocados. 

10.2. Para efeito de posicionamento, será considerada a ordem decrescente da nota obtida na 

Prova Objetiva. Em caso de empate na última posição do quantitativo acima definido, todos os 

empatados nesta posição serão convocados.  

10.2.1. O candidato que não for convocado para a realização da etapa estará automaticamente 

eliminado do Concurso Público.  

10.3. O Teste de Aptidão Física possui caráter eliminatório e tem por objetivo avaliar a agilidade, 

resistência muscular e aeróbica do candidato, consideradas indispensáveis ao exercício de suas 

atividades.  

10.3.1. O Teste de Aptidão Física poderá ser realizado em qualquer dia da semana (útil ou não). 

10.3.2. O candidato convocado para o Teste de Aptidão Física deverá apresentar-se munido de 

Atestado Médico nominal ao candidato, emitido com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da 

data do seu teste, devidamente assinado e carimbado pelo médico, constando visivelmente o 

número do registro do Conselho Regional de Medicina do mesmo, em que certifique 

especificamente estar o candidato Apto para realizar ESFORÇO FÍSICO. O candidato que deixar 

de apresentar atestado ou não apresentá-lo conforme especificado, não poderá realizar o teste, 

sendo considerado inapto.  

10.3.2.1. O Atestado Médico ficará retido e fará parte da documentação do candidato de aplicação 

do teste.  

10.3.2.2. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada, sendo automaticamente eliminados do 

Concurso Público os candidatos convocados que não comparecerem, seja qual for o motivo 

alegado.  

10.3.3.3. O candidato considerado faltoso ou inapto será eliminado do Concurso Público. 

10.3.3.4. Quando convocado para a avaliação, o candidato deverá se apresentar com antecedência 

mínima de 01 (uma) hora, portando o documento de identidade que foi utilizado no ato da inscrição. 

10.3.4. A preparação e o aquecimento para a realização dos testes são de responsabilidade do 

próprio candidato, não podendo interferir no andamento da execução desta presente etapa do 

Concurso Público. 

10.3.5. O Teste de Aptidão Física consistirá na execução de baterias de exercícios, todos de 

realização obrigatória independentemente do desempenho dos candidatos em cada um deles, 

considerando-se apto o candidato que atingir o desempenho mínimo indicado para cada exercício 

previsto nos itens nos subitens 10.3.6.1, 10.3.6.2 e 10.3.6.3. 

10.3.5.1. Serão concedidas duas tentativas ao candidato, exceto para o exercício de Corrida. O 

intervalo mínimo entre a primeira e a segunda tentativa será de, no mínimo, 15 (quinze) minutos.  
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10.3.5.1.1. O candidato poderá optar por não realizar a segunda tentativa e, neste caso, será 

considerado o resultado da primeira tentativa.  

10.3.5.2. O candidato que se recusar a realizar algum dos exercícios do Teste de Aptidão Física 

deverá assinar declaração de desistência dos exercícios ainda não realizados e, 

consequentemente, do Teste de Aptidão Física, sendo, portanto, eliminado do concurso.  

10.3.5.3. As baterias do Teste de Aptidão Física, a critério da INSTITUTO IBDO, poderão ser 

filmadas e/ou gravadas.  

10.3.5.4. O Teste de Aptidão Física será realizado independentemente das condições 

meteorológicas.  

10.3.6. Os exercícios físicos para a realização da Prova de Capacidade Física serão os seguintes:  

10.3.6.1. Apoio de frente sobre o solo: o exercício será executado sem contagem de tempo, onde 

o mínimo de repetições exigidas será 15 (quinze), sendo com 06 (seis) apoios para os candidatos 

do sexo feminino, e 20 (vinte) repetições com 04 (quatro) apoios para os do sexo masculino. 

10.3.6.2. Flexão Abdominal: será executada sequência de abdominais de, no mínimo, 17 

(dezessete) repetições para o sexo feminino e de 22 (vinte e duas) repetições para o sexo 

masculino, no tempo de 1 (um) minuto. 

10.3.6.3. Corrida em 12 minutos – Efetuará um deslocamento contínuo, podendo andar ou correr, 

onde a distância mínima exigida será de 1600m para o sexo feminino e 2100m para o sexo 

masculino. 

10.4. Descrição dos Testes: 

10.4.1. Teste de Apoio de Frente Sobre o Solo (Masculino). 

10.4.1.1. A metodologia para preparação e execução do teste levará em consideração as seguintes 

orientações:  

a) Posição inicial: o candidato deverá ficar na posição de quatro apoios – as duas mãos no 

prolongamento dos ombros com os dedos voltados para frente e os dois pés unidos apoiados no 

solo com o corpo em extensão e os cotovelos estendidos.  

b) Ao comando “em posição, iniciar”, o candidato deverá realizar a flexão dos cotovelos até que 

estes fiquem ao nível dos ombros, mantendo a coluna reta e alinhada com o quadril e as pernas. 

Em sequência, o candidato deverá estender novamente os cotovelos, elevando seu corpo até a 

posição inicial.  

c) O movimento completo, finalizado com retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade 

de execução.  

d) Só será computada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando 

sempre na posição inicial.  

e) O movimento só será considerado completo após a total extensão dos cotovelos.  
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f) Durante o teste, cada candidato será acompanhado por um avaliador, que fará a respectiva 

contagem do número de flexões realizado corretamente.  

g) Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o avaliador retomará a contagem da última 

repetição realizada corretamente.  

h) A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerado um 

movimento incorreto, não sendo computada pontuação ao candidato.  

i) Caso seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) segundos sem que seja realizada uma 

tentativa completa de flexão dos braços, o teste será considerado encerrado, e o candidato será 

considerado reprovado no teste e consequentemente eliminado do Concurso Público.  

j) Para o candidato ser considerado APTO na Etapa do Teste de Aptidão Física - TAF, o mesmo 

deverá obter o resultado APTO em todos os exercícios físicos.  

k) O resultado de cada Teste será registrado pelo avaliador na Ficha de Avaliação do candidato. 

10.4.2. Teste de Apoio de Frente Sobre o Solo (Feminino). 

10.4.2.1. A metodologia para preparação e execução do teste levará em consideração as seguintes 

orientações:  

a) Posição inicial: Deitar de barriga para baixo no chão, com o corpo reto e as pernas unidas. Dobrar 

os joelhos em ângulo reto e colocar as mãos no chão.  

b) Ao comando “em posição, iniciar”, a candidata deverá realizar a flexão dos cotovelos até que 

estes fiquem ao nível dos ombros, mantendo a coluna reta e alinhada com o quadril. Em sequência, 

a candidata deverá estender novamente os cotovelos, elevando seu corpo até a posição inicial.  

c) O movimento completo, finalizado com retorno à posição inicial, corresponderá a uma unidade 

de execução.  

d) Só será computada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando 

sempre na posição inicial.  

e) O movimento só será considerado completo após a total extensão dos cotovelos.  

f) Durante o teste, cada candidata será acompanhada por um avaliador, que fará a respectiva 

contagem do número de flexões realizado corretamente.  

g) Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o avaliador retomará a contagem da última 

repetição realizada corretamente.  

h) A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova execução, será considerado um 

movimento incorreto, não sendo computada pontuação ao candidato. 

10.4.3. Flexão Abdominal (Masculino/Feminino).  

10.4.3.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em:  

a) posição inicial: o candidato na posição deitada em decúbito dorsal, com as pernas unidas e 

estendidas e braços estendidos atrás da cabeça, tocando o solo;  
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b) execução: ao comando determinado para iniciar, o candidato flexionará simultaneamente o tronco 

e membros inferiores na altura do quadril, lançando os braços à frente de modo que a sola dos pés 

se apoie totalmente no solo e a linha dos cotovelos coincida com a linha dos joelhos e, em seguida, 

voltará à posição inicial (decúbito dorsal), completando uma repetição.  

10.4.3.2. Deverá ser realizado o número mínimo de repetições, do correto movimento descrito, 

dentro do tempo determinado.  

10.4.3.3. Os movimentos incompletos não serão contabilizados. 

10.4.4. Corrida em 12 minutos (Masculino/Feminino). 

10.4.4.1. A metodologia para preparação e execução do exercício consistirá em:  

a) o candidato deverá percorrer a distância mínima exigida no tempo máximo de 12 (doze) minutos;  

b) o candidato durante os doze minutos poderá deslocar-se em qualquer ritmo, correndo ou 

caminhando. 

10.4.4.2. O início e o término da prova se farão com um silvo longo de apito, quando o cronômetro 

será acionado/interrompido.  

10.4.4.3. Não será permitido ao candidato:  

a) depois de iniciado o teste, abandonar o circuito antes da liberação do examinador;  

b) dar ou receber qualquer tipo de ajuda física.  

10.4.4.4. Ao sinal do término da prova, o candidato deverá interromper a trajetória da corrida, 

evitando ultrapassar a linha de chegada ou abandonar a pista e aguardar sua liberação por parte 

do examinador. A não obediência a esta orientação acarretará na eliminação do candidato do 

certame. 

10.4.5. Considerações Gerais:  

a) Recomenda-se que o candidato, para realização dos exercícios, tenha feito sua última refeição 

com uma antecedência mínima de 3 (três) horas.  

b) O candidato deverá portar vestimenta adequada à realização do Teste de Aptidão Física (TAF), 

(Calção, Camiseta e Tênis). 

c) Ficará a cargo do candidato o aquecimento para a realização dos exercícios.  

d) Os casos de alterações físicas, psíquicas ou orgânicas, mesmo que temporárias (gravidez, 

estados menstruais, indisposições, câimbras, contusões, luxações, fraturas, etc.), que 

impossibilitem a realização da Avaliação Física, na data marcada, ou diminuam ou limitem a 

capacidade física do candidato, não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer 

tratamento diferenciado ou adiamento da Avaliação Física.  

e) O candidato que vier a acidentar-se em qualquer um dos exercícios da Avaliação Física estará 

automaticamente eliminado no Concurso Público, não cabendo nenhum recurso contra esta 

decisão.  
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f) O candidato que deixar de comparecer na data, local e horário estipulado ou não realizar a 

Avaliação Física em sua totalidade, independente do motivo, será considerado eliminado no 

Concurso Público.  

10.4.6. O candidato não habilitado para esta etapa será eliminado do Concurso. 

10.4.7. Nos limites da área/local reservado para a realização do Teste de Aptidão Física, só 

permanecerão os candidatos, os aplicadores de provas, pessoal auxiliar designado pelo 

INSTITUTO IBDO. Os casos omissos serão resolvidos pelo coordenador de provas local. 

11 – RESULTADO FINAL, CRITÉRIOS DE DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO.  

11.1 Os resultados serão divulgados em listagem por ordem classificatória, já considerando os 

critérios de desempate, contendo as notas das provas objetivas. 

11.1.1 A Publicação do resultado preliminar e gabarito pós-recursos será divulgada em data prevista 

no cronograma.   

11.1.2 O resultado final do Concurso Público será divulgado por meio de duas listas, a saber:  

a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como 

portadores de deficiência; 

b) lista contendo a classificação, exclusivamente, dos candidatos habilitados inscritos como 

portadores de deficiência.   

11.1.3 A Publicação do resultado final será na data prevista no cronograma, encerrando-se assim, 

as atribuições do INSTITUTO IBDO. Todo o processo de convocação e posse do candidato 

classificado no Concurso Público é de competência do Município de Iguaba Grande-RJ.   

11.2 A nota final da Prova (objetiva) será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas 

as questões, sendo somente considerados habilitados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 

50% (cinquenta por cento) do total de pontos.    

11.2.1 Para os cargos com previsão de provas discursivas, caso haja, serão somados os pontos de 

todas as etapas, obedecendo aos critérios de desempate.   

11.3 A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em 

listagem específica com nota final, por nome e código de inscrição, com os desempates já 

realizados.   

11.3.1 O desempate dos candidatos aos cargos públicos, obedecerá aos seguintes critérios, nesta 

ordem e sucessivamente:  

a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o dia de realização da prova objetiva, na 

forma do disposto no parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 

2003, e persistindo o empate serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios:  

b) Ter obtido maior nota na parte específica da prova objetiva (quando houver);  

c) Ter obtido maior nota na prova de português; 

d) Ter obtido maior nota na prova de raciocínio lógico-matemático (quando houver); 
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e) Ter obtido maior nota na prova de legislação (quando houver); 

f) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 

12. RECURSOS E REVISÕES   

12.1. Aos candidatos serão assegurados recursos em todas as etapas do Concurso Público, 

observado o cronograma previsto no ANEXO III.  

12.1.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer 

das questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou 

conteúdo da questão.  

12.2. O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 

objetivas com datas previstas no calendário básico, iniciando-se às 9 horas e encerrando-se às 17 

horas dos dias estabelecidos no cronograma previsto, em requerimento próprio disponibilizado no 

link correspondente Concurso Público no www.institutoibdo.com.br.   

12.3. A interposição de recursos de gabarito e cartão respostas e poderá ser feita somente via 

internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato 

com o fornecimento de dados referentes a inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, 

conforme disposições previstas no item anterior e observado o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 

contados após o ato que motivou a reclamação. 

12.4 Os recursos julgados serão divulgados no www.institutoibdo.com.br não sendo possível o 

conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer 

recorrente o teor dessas decisões.  

12.5. Não serão aceitos recursos interpostos por telegrama, fax, via postal, Internet ou outro meio 

que não seja o especificado neste Edital. 

12.6. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o candidato se 

julgar prejudicado, e devidamente fundamentado. 

12.7. No caso de interposição de mais de um recurso pelo mesmo candidato, o mesmo deverá ao 

término da argumentação de cada recurso, clicar o comando “ADICIONAR”, conforme orientações 

dispostas no link correlato ao Concurso Público;  

12.8. O Candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será preliminarmente indeferido. Não será aceito o recurso que não cumprir o item 

12.7 do edital.  

12.9. Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável, no 

período com data estabelecida no Cronograma Previsto (ANEXO III), a contar da publicação de 

cada etapa, ou não fundamentados (comprovar alegações com citações de artigos, de legislação, 

itens, páginas de livros, etc), e os que não contiverem os dados necessários à identificação do 

candidato, com seu nome, número de inscrição, cargo e outras informações que possam permitir a 

identificação do candidato.  

12.10. A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para 

recursos, sendo soberana em suas decisões, razões pela qual não caberão recursos administrativos 

http://www.institutoibdo.com.br/
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adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca 

Examinadora.  

12.11. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as 

determinações constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva ao INSTITUTO IBDO e/ou a 

Prefeitura Municipal de Iguaba Grande, for apresentado fora do prazo ou fora de contexto.  

12.12. Se o exame de recursos resultarem anulação de item integrante de prova, a pontuação 

correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 

recorrido.  

12.13. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item de 

provas, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorridos.  

12.14. No caso de apuração de resultado por processo eletrônico, o candidato poderá solicitar, vista 

do Cartão-Resposta, para mitigar eventual dúvida sobre as alternativas assinaladas, a ser 

concedida através de cópia do cartão, que poderá ser feita somente via internet, através do Sistema 

Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados 

referentes a inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, conforme disposições contidas no 

www.institutoibdo.com.br, link correspondente ao Concurso Público; iniciando-se às 9 horas e 

encerrando-se às 17 horas do dia previsto no cronograma básico, em requerimento próprio 

disponibilizado no link correlato ao Concurso Público no www.institutoibdo.com.br.  

12.15. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado. 

12.16. No caso de o gabarito da prova ser fornecido incorretamente por falha de digitação, 

publicação ou outra, a questão não será anulada, procedendo-se à sua correção e publicação.  

12.17. Será dada publicidade às decisões dos recursos, no site do INSTITUTO IBDO 

(www.institutoibdo.com.br). 

12.18. Não haverá 2ª (segunda) instância de recurso administrativo. 

12.19. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito 

oficial definitivo. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público através do 

site www.institutoibdo.com.br ou do email candidato@institutoibdo.com.br. 

13.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras 

quaisquer relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso Público. O 

candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma 

definida neste Edital.  

13.1.1.1. Outras informações poderão ser obtidas através do portal do INSTITUTO IBDO 

(www.institutoibdo.com.br) ou por meio do telefone (21) 2747-8416. 

13.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio 

de edital de retificação.  

http://www.institutoibdo.com.br/
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http://www.institutoibdo.com.br/
http://www.institutoibdo.com.br/
mailto:candidato@institutoibdo.com.br
http://www.institutoibdo.com.br/


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
 

35 
 

13.1.3. A Prefeitura Municipal de Iguaba Grande e o INSTITUTO IBDO não se responsabilizam por 

informações de qualquer natureza, divulgados em sites de terceiros e outros meios de comunicação.  

13.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos Editais, 

comunicações, retificações e convocações referentes a este Concurso Público, durante todo o 

período de validade do mesmo.  

13.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente, 

deverá fazer a solicitação ao INSTITUTO IBDO, até o último dia das inscrições, em caso de domingo 

ou feriado, até o primeiro dia útil seguinte. Este período não será prorrogado em hipótese alguma, 

não cabendo, portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a este subitem.  

13.4. Os resultados finais serão divulgados na Internet nos sites www.institutoibdo.com.br e 

publicado no Diário Oficial do Município. 

13.5. O resultado final do Concurso Público será homologado pelo Prefeito Municipal de Iguaba 

Grande/RJ.  

13.6. Acarretará a eliminação do candidato no Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em 

outros editais relativos ao Concurso Público, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de 

cada prova. 

13.7. A Prefeitura Municipal de Iguaba Grande procederá à guarda de todos os documentos 

relativos ao Concurso Público pelo prazo de 05 (cinco) anos, observada a Resolução nº 14, de 

24/10/2001 do CONARQ (Conselho Nacional de Arquivos), que dispõe sobre o Código de 

Classificação de Documentos de Arquivos para a Administração Pública. 

 

Iguaba Grande, 03 de fevereiro de 2020. 

 
 
 

Vantoil Medeiros Martins 
Prefeito de Iguaba Grande 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA 

 
 

GESSEIRO 

1.Descrição sintética: Compreende os cargos que se destinam a executar a imobilização em gesso. 

2.Atribuições típicas: 

a) Imobilizar e manter os fragmentos ósseos em redução; 

b) Permitir e deambulação precoce; 

c)Corrigir e prevenir deformidades; 

d) Reduzir luxações e fraturas expostas; 

e) Remover aparelhos; 

f) Executar tarefas sob orientação de médico ortopedista; 

g) Executar outras atribuições afins. 

 

MOTORISTA 

1.Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a dirigir veículos automotores de 

transporte e passageiros, cargas e ambulância para transporte de pacientes e conservá-los em 

perfeitas condições de aparência e funcionamento. 

2. Atribuições típicas: 

a) Dirigir automóveis, caminhonetes e demais veículos de transporte de passageiros e 

cargas, dirigir ambulância para transporte de pacientes que necessitam de atendimento 

dentro ou fora do município; 

b) Verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo antes de sua utilização: 

c) Verificar se a documentação do veículo a ser usado está completa, bem como devolvê-lo 

à chefia imediata, quando ao termino da tarefa; 

d) Zelar pela segurança de passageiros verificando o fechamento das postas e o uso de 

cintos de segurança. 

e) Fazer pequenos reparos de urgência; 

f) Observar os períodos de revisão e manutenção do veículo; 

g) Manter o veículo limpo, interna e externamente, observando as condições de higiene e 

assepsia necessária; 

h) De uso, levando-o à manutenção, sempre que necessário; 

i) Avaliar as necessidades de material, ferramentas e equipamentos adequados ao uso de 

seu trabalho; 

j) Acompanhar a execução dos trabalhos, observando as operações e examinando as partes 

executadas; 

k) Observar as normas de segurança pessoal e da oficina; 

l) Guardar e conservar os equipamentos e as ferramentas utilizadas; 

m) Propor medidas que visem melhorar a qualidades do trabalho e agilizar as operações; 

n) Auxiliar no atendimento os pacientes, colocando-os de forma adequada no interior da 

ambulância ou auxiliando na realização dos primeiros socorros, de acordo com instruções 

técnicas; 

o) Anotar, segundo normas estabelecidas, a quilometragem rodada, viagens realizadas, 

objetos e pessoas transportadas, itinerários e outras ocorrências; 
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p) Conduzir os servidores da Prefeitura, em lugar e hora determinados, conforme itinerário 

estabelecido ou instruções específicas; 

q) Recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente estacionado e fechado; 

r) Executar outras atribuições afins. 

 

GUARDA MUNICIPAL 

1. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a fazer, sob supervisão, 

vigilância de edifícios e logradouros públicos municipais. 

2. Atribuições típicas: 

a) Ter sempre em mente que o poder de policiamento do qual se acham investidos é de caráter 

eminentemente administrativo, 

b) Agir de maneira educada, porém enérgica; 

c) Estar sempre em condições de intervir em qualquer irregularidade jamais extrapolando, 

entretanto, suas limitações. 

d)Comparecer a sede da guarda 30 (trinta) minutos antes de iniciar o seu serviço, de modo a 

inteirar-se das ordens e assinar o livro de ponto. 

e) Relatar ao superintendente da guarda as ocorrências verificadas em sua jornada de trabalho; 

f) Informar imediatamente ao seu superior, sempre que se suspeitar de irregularidade na área 

sob sua jurisdição; 

g) Comunicar a sede pelo meio mais rápido possível, qualquer ocorrência grave sobre a qual 

tenha providenciado ou cuja intervenção exceda os limites de sua competência; 

h) Prestar socorro às pessoas acidentadas, providenciando pronta assistência médica; 

i) Deter quem quer que esteja em flagrante delito; 

j) Ter pleno conhecimento do Regulamento da Guarda Municipal e das normas em vigor; 

k) Compenetrar-se da responsabilidade que lhe cabe como mantenedor dos bons costumes, da 

segurança e da ordem pública; 

l) Desempenhar com zelo e com presteza as missões que lhe foram confiadas; 

m) Comunicar com antecedência quando por motivo de força maior se encontrar impedido de 

comparecer ao setor ou a qualquer ato do serviço; 

n) Guardar absoluto sigilo sobre assuntos, despachos, decisões ou providencias do setor; 

o) Criar e manter um espirito de corpo com os colegas da guarda; 

p) Zelar pela economia do material público e pela conservação do que for confiado à sua guarda; 

q) Executar atribuições afins. 

 

SECRETÁRIO DE ESCOLA 

a) Servidor responsável por todas as atividades da unidade escolar. 
b) Secretaria e outras que lhe forem atribuídas pela Direção, tendo como condição para 
preenchimento da função ter registro profissional em órgão competente, sendo imprescindível, 
outrossim, que o candidato possua no mínimo certificado ou diploma de conclusão de curso de 
ensino médio. 
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FISCAL DE OBRAS 

1) Descrição sintética :Compreender os cargos que se destinam a orientar e fiscalizar o 

cumprimento das leis, regulamentos e normas concernentes às obras públicas e particulares.  

2) Atribuições típicas:   

a) verificar e orientar o cumprimento de regulamentação urbanística concernente às obras 

e particulares; 

b) Verificar imóveis recém-construídos ou reformados, inspecionando o funcionamento das 

instalações sanitárias e o estado de conservação das paredes, telhados, portas e 

janelas, a fim de opinar nos processos de concessão de habite-se. 

c) Verificar licenciamento de construção e reconstrução, embargando os que não estiverem 

providas d e competente autorização, ou que estejam em desacordo autorizado; 

d) Embargar construções clandestinas, irregulares ou ilícitas. 

e) Solicitar à autoridade competente a vistoria de obras que lhe pareçam em desacordo 

com as normas vigentes: 

f) Verificar a colocação de andaimes e tapumes nas obras em execução, bem como carga 

e descarga de material na via pública; 

g) Verificar a existência de habite-se nos imóveis construídos, reconstruídos ou que tenham 

sofrido obras de vulto; 

h) Acompanhar os arquitetos e engenheiros da Prefeitura nas inspeções e vistorias 

realizadas em sua jurisdição; 

i) Inspecionar a execução de reformas de próprios municipais; 

j) Verificar alinhamentos e cotas indicados no projeto; 

k) Imitar, atuar, interditar, estabelecer prazos, e tornar outras providências com relação aos 

violentadores das leis especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias 

e reclamações; 

l) Realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias 

e reclamações; 

m) Emitir relatórios periódicos sobre suas atividades de manter a chefia permanentemente 

informada a respeito das irregularidades encontradas; 

n) Coletar dados para a atualização de cadastro urbanístico do Município; 

o) Executar outras atribuições afins. 

 

FISCAL SANITÁRIO 

1- Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam executar trabalhos de fiscalização 

no campo da higiene pública e sanitária. 

2- Atribuições típicas: 

a) Inspecionar ambientes e estabelecimentos de alimentação pública, verificando o 

cumprimento das normas de higiene sanitária contidas na legislação em vigor; 

b) Proceder à fiscalização dos estabelecimentos de venda de alimentícios, inspecionados 

a qualidade. O estado de conservação e as condições de armazenamento dos produtos 

oferecidos ao consumo; 

c) Proceder à fiscalização dos estabelecimentos que fabricam ou manuseiam alimentos 

inspecionando as condições de higiene das instalações, dos equipamentos e das 

pessoas que manipulam os alimentos; 

d) Colher amostras de gêneros alimentícios para análise em laboratório, quando for o caso; 
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e) Providenciar a interdição da venda de alimentos impróprios ao consumo; 

f) Inspecionar hotéis, restaurantes, laboratórios de análises clínicas, farmácias, 

consultórios médicos ou odontológicos, entre outros, observando a higiene das 

instalações; 

g) Comunicar as infrações verificadas, propor a instauração de processos e proceder às 

devidas autuações de interdições inerentes `a função; 

h) Orientar o comércio e a indústria quanto às normas de higiene sanitária: 

i) Elaborar relatórios das inspeções realizadas; 

j) Executar outras atribuições afins. 

 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

1-Descrição sintética :compreender os cargos que se destinam a executar tarefas relacionadas às 

áreas de responsabilidade. 

2-Atribuições típicas: 

a) Fiscalizar as atividades e processos produtivos, acompanhar e monitorar as atividades 

efetivas ou potencialmente poluidoras, causadores de degradação ou promotoras de 

distúrbios, além das utilizadoras de bens naturais; 

b) Observar e respeitar a correta aplicação da legislação municipal ambiental vigente; fiscalizar 

os prestadores de serviços, os demais agentes econômicos, o poder público e a população 

em geral no que diz respeito às alterações, conforme o caso, decorrentes de seus atos; 

c) Revisar e lavrar autos de infração e aplicar multas em decorrência da violação `a legislação 

ambiental vigente; 

d) Requisitar aos entes públicos ou privados, sempre que e entender necessário, os 

documentos pertinentes às atividades de controle, regulação e fiscalização; 

e) Na área ambiental; 

f) Analisar e dar parecer nos processos administrativos relativos às atividades de controle, 

regulação e fiscalização na área ambiental; 

g) Apresentar propostas de adequação, aprimoramento e modificação da legislação ambiental 

do Município; 

h) Verificar a observância das normas vigentes; 

i) Proceder à inspeção e apuração de irregularidade e infrações através do processo 

competente; 

j) Instruir sobre o estudo ambiental e a documentação necessária a solicitação de licença e 

regularização ambiental; 

k) Emitir laudos, pareceres e relatórios técnicos sobre matéria ambiental; 

l) Executar tarefas correlatas. 

 

OFICIAL ADMINISTRATIVO 

1- Descrição sintética :compreender os cargos que se destinam a executar, tarefas de apoio 

administrativo que envolva maior grau de complexibilidade e requeiram certa autonomia. 

2- Atribuições típicas: 

a) Redigir ou participar de redação de correspondência, pareceres, documentos legais e 

outros significados para o órgão; 
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b) Determina a datilografia de documentos redigidos e aprovados; 

c) Estudar processos referentes a assuntos de caráter geral ou específico da unidade 

administrativa e propor soluções;  

d) Coordenar a classificação, o registro e a conservação de processos, livros e outros 

documentos em arquivos específicos; 

e) Interpretar leis, regulamentos e instruções relativos a assuntos de administração geral 

para fins de aplicação, orientação e assessoramento; 

f) Elaborar ou colaborar na elaboração de relatórios parciais e anuais, atendendo às 

exigências ou normas da unidade administrativa; 

g) Realizar, sob orientação específica, coleta de preços e concorrências públicas   e 

administrativas para aquisição de material; 

h) Orientar e supervisionar as atividades de controle de estoque, a fim de assegurar a 

perfeita ordem de armazenamento, conservação e níveis de suprimento; 

i) Classificar a contabilmente todos os documentos comprobatórios das operações 

realizadas de natureza orçamentária ou não de acordo com plano de contas da 

Prefeitura; 

j) Preparar relação de cobrança e pagamentos efetuados peal prefeitura especificamente 

os saldos, para facilitar o controle financeiro; 

k) Averbar e conferir documentos contábeis; 

l) Auxiliar a elaboração e revisão do plano de contas da Prefeitura; 

m) Escriturar contas correntes diversas; 

n) Auxiliar na feitura global de contabilidade de diversos impostos, taxas e demais 

componentes da receita; 

o) Conferir documentos de receita, despesas e outros; 

p) Fazer conciliação de extratos bancários, confrontando débitos e créditos pesquisando 

quando for detectado erro e realizando a correção. 

q) Fazer levantamento de contas para fins de elaboração de balancetes, balanços, boletins 

e outros demonstrativos contábil-financeiro;  

r) Auxiliar na análise econômico-financeiro e patrimonial da Prefeitura; 

s) Coligir e ordenar os dados para elaboração  do Balanço Geral; 

t) Executar ou supervisionar o lançamento das contas em movimento nas fichas e livros 

contábeis; 

u) Colaborar nos estudos para a organização e racionalização dos serviços nas unidades 

da Prefeitura; 

v) Colaborar com o técnico da área na elaboração de manuais de serviço e outros projetos 

afins, coordenando as tarefas de apoio administrativo; 

w) Coordenar a preparação de publicação e documentos para arquivo, selecionando os 

papéis administrativos que periodicamente se destinem à incineração de acordo com as 

normas que regem a matéria; 

x) Orientar os servidores que auxiliam na execução das tarefas típicas da classe; 

y) Executar outras atribuições. 

 

MONITOR DE ALUNOS 

Sob a supervisão da Coordenadoria Pedagógica, assegurar a segurança dos alunos no ambiente 

das escolas e creches municipais; monitorar o deslocamento e permanência dos alunos nos 
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corredores e banheiros das unidades escolares; prestar assistência, no que couber, ao aluno que 

adoecer ou sofrer acidente, no ambiente escolar, encaminhando e acompanhando este, se 

necessário, a unidade médica, permanecendo até a chegada dos pais ou responsáveis; Controlar 

a permanência, entrada e saídas, dos alunos das escolas e creches, encaminhando, se necessário, 

à direção escolar, qualquer alteração na rotina escolar; Não permitir a saída de alunos sem a prévia 

autorização; Executar atividades relacionadas as práticas de estimulação, recreação, ludicidade e 

cuidados nas atividades de vida diária (higiene pessoal, alimentação e locomoção), atendendo às 

especificidades individuais de cada criança; Auxiliar o professor em sala de aula, responsabilizando-

se pela turma na ausência eventual deste. Desenvolver atividades relacionadas ao 

acompanhamento de alunos no transporte escolar. Acompanhar alunos desde o embarque no 

transporte escolar até seu desembarque na escola de destino, assim como acompanhar os alunos 

desde o embarque, no final do expediente escolar, até o desembarque nos pontos próprios, 

identificar a instituição de ensino dos respectivos alunos e deixá-los dentro do local, conferir se 

todos os alunos frequentes no dia estão retornando para os lares, auxiliar no embarque, 

desembarque seguro e acomodação dos escolares e seus pertences, com atenção voltada à 

segurança dos alunos procurando evitar possíveis acidentes, proceder com lisura e urbanidade para 

com os escolares, pais, professores e servidores dos estabelecimentos de ensino, acomodar os 

escolares com os respectivos cintos de segurança, bem como utilizá-lo quando em serviço no 

veículo, ajudar os alunos a subir e descer as escadas dos transportes, orientar diariamente os 

alunos quanto ao risco de acidente, sobre medidas de segurança e comportamento, evitando que 

coloquem partes do corpo para fora da janela, verificar se todos os alunos estão assentados 

adequadamente dentro do veículo de transporte escolar. Executar demais tarefas inerentes à 

função. 

 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA  

1)Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a desenvolver atividades técnicas de 

radiologia, reparando e radiografando, ajudando na revelação dos filmes e zelando pela limpeza e 

conservação dos materiais equipamentos, bem como cuidado da segurança em geral. 

2)Atribuições típicas: 

  a) Carregar e descarregar chassis, colocando ou retirando os filmes; 

  b) Preparar os pacientes a serem radiografados, orientando-os no que for necessário; 

  c)Operar máquina reveladora empregando os produtos químicos necessários, a fim de 

revelar as chapas radiográficas. 

  d)  Renovar, periodicamente, os produtos químicos das máquinas reveladoras, preencherem 

fichas de cadastro, anotando os dados de identificação do paciente e os números das chapas 

correspondentes para efeito de controle das fotografias; 

 e) Relacionar diariamente os exames realizados protocolando-os para posterior 

arquivamento; 

f) Zelar pela conservação e limpeza das máquinas e equipamentos, bem como do local de 

trabalho; 

g) Cuidar com eficiência dos princípios de segurança em relação a si próprio e a clientela; 
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h) Executar outras atribuições afins. 

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

1-Descrição sintética: Compreende os cargos que se destinam a orientar o pessoal auxiliar quanto 

às tarefas simples de enfermagem e atendimento ao público, executar as de maior complexidade e 

auxiliar médicos e enfermeiros em suas atividades especificas. 

2-Atribuições típicas: 

a) Prestar, sob orientação do médico ou enfermeiro, serviços técnicos de enfermagem, 

ministrando medicamentos ou tratamentos as pacientes; 

b) Efetuar coleta de material dos pacientes para realização de exames, conforme determinação 

médica;  

c) Controlar sinais vitais dos pacientes, observando a pulsação e utilizando aparelhos de 

auscultar e pressão. 

d) Efetuar curativos diversos, empregando os medicamentos e materiais adequados, segundo 

orientação médica; 

e) Orientar os consulentes em assuntos de sua competência; 

f) Preparar esterilizar material, instrumental, ambientes e equipamentos para realização de 

exames, tratamentos e intervenções cirúrgicas; 

g) Auxiliar o médico em pequenos cirurgias, observando equipamentos e entregando o 

instrumental necessário, conforme instruções estabelecidas. 

h) Orientar e supervisionar o pessoal auxiliar, a fim de garantir a correta execução dos 

trabalhos; 

i) Proceder a visitas domiciliares, a fim de efetuar testes de imunidade, vacinação, 

investigações, bem como auxiliar na promoção e proteção da saúde de grupos prioritários; 

j) Participar de programas educativos de saúde que visem motivar e desenvolver atitudes e 

hábitos sadios em grupos específicos da comunidade (crianças, gestantes e outros); 

k) Participar de campanhas de vacinação; 

l) Controlar o consumo de medicamentos e demais materiais, materiais de enfermagem, 

verificando nível de estoque para, oportunamente, solicitar ressuprimento; 

m) Supervisionar e orientar a limpeza a desinfecção dos recintos, bem como zelar pela 

conservação dos equipamentos eu utiliza; 

n) Executar outras atribuições afins. 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO 

1.Descrição sintética :compreende os cargos que se destinam a desenvolver atividades técnicas de 

laboratório, coletando e analisando materiais. 

2-Atribuições típicas:  

a) Limpar e desinfetar a aparelhagem, os utensílios e as instalações de laboratório, utilizando 

técnicas e produtos apropriados, de acordo com as normas estabelecidas e orientação 

superior; 

b) Efetuar e manter arrumação dos matérias de laboratórios em gavetas e bandejas, 

providenciando sua reposição quando necessário; 
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c)Coletar e analisar, sob supervisão, materiais físicos, químicos e biológicos para possibilitar 

a realização dos exames; 

d)Proceder o enchimento, a embalagem e a rotulação de vidros, ampolas e similares; 

e) Abastecer os recipientes dos laboratórios colocando os matérias indicados em vidros, 

vasos e similares; 

f) Comunicar ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos e 

equipamentos do laboratório, a fim de que seja providenciado o devido reparo; 

g) Executar outras atribuições afins. 

 

ASSISTENTE SOCIAL – 20H 

1.Descrição sintética: compreender os cargos que se destinam e elaborar e executar programas de 

assistência social e apoio à população do Município e aos servidores municipais, identificando, 

analisando e contribuindo para a solução de problema de natureza social.  

2.Atribuições típicas: 

a. quando na área de atendimento à população do Município. 

 

I. Efetuar levantamento de dados para identificar problemas sociais de grupos específicos de 

pessoas, como menores, migrantes, estudantes de rede escolar municipal, entre outras; 

II. Elaborar e executar programas de capacitação de mão-de- obra e sua integração no 

mercado de trabalho; 

III. Elaborar ou participar de elaboração e execução de campanhas educativas no campo da 

saúde pública, higiene, saneamento, educação e cultura; 

IV. Organizar atividades ocupacionais para menores, idosos e desamparados; 

V. Orientar o comportamento de grupos específicos de pessoas em fase de problemas de 

habitação, saúde, higiene, educação, planejamento familiar e outro; 

VI. Promover, por meio de técnicas próprias e através de entrevistas, palestras, visitas a 

domicílios e outros meios, a prevenção ou solução de problemas sociais identificados entres 

grupos específicos de pessoas; 

VII. Organizar e manter atualizadas referências sobre as características socioeconômicas dos 

pacientes assistidos nas unidades de assistência social da Prefeitura; 

VIII. Aconselhar e orientar a população, nos postos de saúde, escolas e creches municipais;  

 

b. quando na área de atendimento ao servidor municipal: 

 

I. Coordenar, executar ou supervisionar a realização de programas de serviço social, 

desenvolvendo atividades de caráter educativo, recreativo ou de assistência `a saúde para 

proporcionar a melhoria da qualidade de vida pessoal e familiar dos servidores municipais; 

II. Colaborar no tratamento de doenças orgânicas e psicossomáticos, identificando e atuando 

na remoção dos fatores psicossociais, econômicos que interferem no ajustamento funcional 

e social do servidor; 

III. Encaminhar, através da unidade de administração de pessoal, servidores doentes e 

acidentados no trabalho ao órgão de assistência medica municipal; 
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IV. Acompanhar a evolução psicofísica de servidores em convalescença, proporcionando-lhes 

os recursos assistenciais necessários para ajudar em sua reintegração ao serviço; 

V. Assistir ao servidor com problemas referentes `a readaptação ou `a reabilitação profissional 

e social por diminuição da capacidade, do trabalho, inclusive orientando-o sobre relações 

empregatícias; 

VI. Levantar, analisar, e interpretar para a administração na Prefeitura as necessidades, 

aspirações e insatisfações dos servidores bem propor soluções. 

VII. Estudar e propor soluções para a melhoria de condições materiais, ambientais e sociais do 

trabalho; 

VIII. Esclarecer e orientar os senadores municipais sobre a legislação trabalhista, normas e 

decisões da administração da Prefeitura; 

c. atribuições comuns a todas as áreas:  

I. Elabora pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação. Desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

II. Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área 

de atuação; 

III. Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 

realizando-as em serviço ou administrativo aulas e palestras a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

IV. Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições, sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação 

de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

V. Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

ENFERMEIRO – 20H 

1.Descrição sintética: compreender os cargos que se destinem a planejar, organizar, supervisionar 

e executar os serviços de enfermagem em postos de saúde e unidades assistenciais, bem como 

participar da elaboração e execução de programas de saúde pública. 

2.Atribuições típicas:  

a) Elaborar plano de enfermagem a partir de levantamento e análise das necessidades 

prioritárias de atendimento aos pacientes e doentes; 

b) Planejar, organizar e dirigir os serviços de enfermagem, atuando técnicas e 

administrativamente, a fim de garantir um elevado padrão de assistência; 

c) Desenvolver, tarefas de enfermagem de maior complexidade na execução de programas de 

saúde pública e no atendimento aos pacientes e aos doentes; 

d) Coletar e analisar dados sócio sanitários da comunidade a ser atendida pelos programas 

específicos de saúde;  

e) Estabelecer programas para atender às necessidades de saúde da comunidade, dentro dos 

recursos disponíveis; 
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f) Realizar programas educativos em saúde, ministrando palestras e coordenado reuniões, a 

fim de motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios; 

g) Supervisionar e orientar os servidores que auxiliem na execução das atribuições típicas da 

classe; 

h) Controlar o padrão de esterilização dos equipamentos e instrumentos utilizados, bem como 

supervisionar a desinfecção dos locais onde se desenvolvem os serviços médicos de 

enfermagem; 

i) Dar apoio psicológico a pacientes e familiares e, em especial, a crianças atendidas; 

j) Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios realizando pesquisas, entrevistas fazendo 

observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento 

de atividade em sua área de atuação; 

k) Participar de grupos de trabalho e /ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, 

revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de formulação de diretrizes, 

planos e programas de trabalho afetos ao município. 

l) Executar ações básicas de vigilância epidemiológicas utilizando adequadamente o sistema 

informação para notificação de Doenças ou Agravos de Notificação Compulsória. 

m) Executar atribuições afins.  

 

FARMACÊUTICO – 20H 

1.Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar tarefas relacionadas com 

a composição, o controle e o fornecimento de medicamentos para atender as receitas médicas, 

odontológicas e veterinárias. 

 2. Atribuições típicas:  

a) Proceder `a manipulação dos insumos farmacêuticos, como medicação, pesagem e mistura, 

utilizando instrumentos especiais e fórmulas químicos para produção de remédios e outros 

preparos; 

b) Analisar produtos farmacêuticos acabados e em fase de elaboração de seus insumos, 

valendo-se de métodos químicos para verificar qualidades, teor, pureza e quantidade de 

cada elemento; 

c) Analisar soro antiofídico, pirogênio e outras substâncias, valendo-se de meios biológicos e 

outros para controlar sua pureza, qualidade e atividade terapêutica; 

d) Proceder à manipulação, análise e estudo de reações e ao balanceamento de fórmulas, 

utilizando substâncias, métodos químicos, físicos, estatísticos e experimentais, para obter 

remédios e outros preparados; 

e) Realizar estudos, análises e testes com plantas medicinais, utilizando técnicas e aparelhos 

especiais para obter princípios ativos e matérias-primas; 

f)   Assessorar autoridades superiores preparando informes e documentos sobre legislação e 

assistências farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para a elaboração de ordens de 

serviço, portarias, pareceres e outros; 

g) Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento ou 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação. 
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h) Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

i) Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares realizando estudos, emitido pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, 

realizando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de formulação de diretrizes, 

planos programas de estudo afetos ao Município; 

j)  Realizar outras atribuições compatíveis com a sua especialização profissional; 

k) Executar atribuições afins. 

 

FONOAUDIÓLOGO – 20H 

1.Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a prestar assistência fonoaudióloga 

nas unidades municipais de saúde, para restauração da capacidade de comunicação dos pacientes. 

2. Atribuições típicas: 

a) Avaliar deficiências dos pacientes, realizando exames fonéticas da linguagem e audiometria, 

além de outras técnicas próprias para estabelecer plano de tratamento ou terapêutico; 

b)  Elaborar plano de tratamento dos pacientes buscando-se nas informações médicas, nos 

resultados dos testes de avaliação fonoaudióloga e nas peculiaridades de cada caso; 

c) Desenvolver trabalhos de correção de distúrbios da palavra, voz, linguagem e audição, 

objetivando e reeducação neuromuscular e a reabilitação do paciente; 

d) Avaliar os pacientes no decorrer do tratamento, observando a evolução do processo e 

promovendo os ajustes necessários na terapia adotada; 

e) Promover à reintegração dos pacientes a família e a outros grupos sociais; 

f) Elaborar pareceres informes técnicos e relatórios realizando pesquisas entrevistas, fazendo 

observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento 

de atividades em sua área de atuação; 

g) Participara das atividades administrativas de controle de apoio referente à sua área de 

atuação. 

h) Participar de atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

i) Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões e com unidade da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados opinando oferecendo sugestões 

revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos para fins de formulação de diretrizes 

planos e programas de trabalhos afetos ao Município; 

j) Realizar outras atribuições compatíveis com sua especificação profissional; 

k) Executar atribuições afins. 

MÉDICO PSF 

l. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar tarefas relacionadas às 

áreas de responsabilidade. 

2. Atribuições típicas: 
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a) Realizar consultas clínicas aos usuários da sua área adstrita; 

b) Executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida/criança, 

adolescente, mulher, adultos e idoso; 

c) Realizar consultas e procedimentos, na USF e- quando necessário no domicílio; 

d) Realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na 

Atenção Básica; 

e) Aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; 

f) Fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de 

diabéticos, de saúde mental, dentre outros; 

g) Realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências;  

h) Encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a 

continuidade do tratamento na USF, por meio de um sistema de acompanhamento e 

referência e contra referência:  

i) Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; 

j) Indicar internação hospitalar; 

k) Solicitar exames complementares;  

l)  Verificar e atestar óbitos; 

m) Executar outras atividades correlatas. 

 

MÉDICO EMERGENCISTA 

1. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar tarefas relacionadas 

às áreas de responsabilidade.  

2. Atribuições típicas: 

 

a) Planejar, controlar e executar as atividades relacionadas ao atendimento emergencial; 

b) Realizar exame clínico, diagnóstico e tratamento médico dentro da especialidade; 

 c) requisitar e analisar resultados de exames: 

d) Prescrever e instruir tratamentos;  

e) Manter registro com anotação sobre possível diagnóstico e tratamento prescrito; 

f) Participar do acolhimento atendendo as intercorrências dos usuários; 

g) Realizar tratamento e acompanhamento do paciente verificando a evolução da doença e 

encaminhando-o, quando necessário, para atendimento em nível de maior complexidade; 

h) Aplicar recursos de medicina preventiva, curativa ou terapêutica para promover a saúde e 

bem-estar do paciente, nos diversos setores das unidades. 

 

MÉDICO EMERGENCISTA PEDIATRA 

1. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar tarefas relacionadas às 

áreas de responsabilidade. 

2. Atribuições típica: 

a) Planejar, controlar e executar as atividades relacionadas ao atendimento emergencial das 

crianças; 

b) Realizar exame clínico, diagnóstico e tratamento médico dentro da especialidade; 
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c) Requisitar e analisar resultados de exames; 

d) Prescrever e instruir tratamentos; 

e) Manter registro com anotação sobre possível diagnóstico e tratamento prescrito; 

f) Participar do acolhimento atendendo as intercorrências dos usuários; 

g) Realizar tratamento e acompanhamento do paciente verificando a evolução da doença e 

encaminhando-o, quando necessário, para atendimento em nível de maior complexidade; 

h) Aplicar recursos de medicina preventiva, curativa ou terapêutica para promover a saúde e 

bem-estar do paciente, nos diversos setores das unidades.  

MÉDICOS  

(MÉDICO ANGIOLOGISTA, MÉDICO CARDIOLOGISTA, MÉDICO DERMATOLOGISTA, 

MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA, MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA, MÉDICO GERIATRA, 

MÉDICO INFECTOLOGISTA, MÉDICO NEUROLOGISTA, MÉDICO NEFROLOGISTA, MÉDICO 

OFTALMOLOGISTA, MÉDICO PEDIATRA, MÉDICO ORTOPEDISTA, MÉDICO 

PNEUMOLOGISTA, MÉDICO PSIQUIATRA, MÉDICO REUMATOLOGISTA, MÉDICO 

RADIOLOGISTA E MÉDICO UROLOGISTA) 

l. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica 

em postos de saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, 

executar e avaliar planos, programas e subprogramas de saúde pública. 

 2. Atribuições Típicas: 

a) Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras 

:formas de trabalho para diversos tipos de enfermidade, aplicando recursos da medicina 

preventiva ou terapêutica; 

b) Analisar ou interpretar resultados de exames diversos comparando-os com os padrões 

normais para confirmar ou informar o diagnóstico; 

c) Manter registros dos pacientes examinados anotando a conclusão diagnóstica, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença: 

d) Prestar atendimento em urgências clínicas, cirúrgicas ou traumatológicas; 

e) Encaminhar pacientes para atendimento especializado quando for o caso; 

f) Fazer exames médicos necessários à admissão do pessoal pela Prefeitura; 

g) Coletar e avaliar dados bioestatísticos e socio-sanitários da comunidade, de forma a 

desenvolver indicadores de saúde da população estudada; 

h) Elaborar programas educativos e do atendimento médico preventivo voltado para a 

comunidade de baixa renda e para os estudantes da rede municipal de ensino; 

i) Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina 

preventiva; 

j) Participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária; 

k) Proceder às perícias médico-administrativas, examinando os doentes, a fim de fornecer 

atestados e laudos preventivos em normas e regulamentos; 
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I) Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisa, entrevistas, fazendo 

observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento 

de atividades em sua área de atuação; 

m) Participar das atividades administrativas de controle e de apoio referentes à sua área de 

atuação; 

n) Participar das atividades do treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

o) Participar de grupos de trabalho elou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de 

diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

p) Executar ações básicas de vigilância epidemiológica utilizando adequadamente o sistema 

de informação para Notificação de Doenças ou Agravos de Notificação Compulsória. 

q) Executar atribuições afins. 

 

PSICÓLOGO – 25H 

1. Descrição sintética- compreende os cargos que se destinam a aplicar conhecimentos no 

campo da psicologia para o planejamento execução de atividades nas áreas de clínica, 

educacional e do trabalho. 

2. Atribuições típicas: 

a) Quando na área da psicologia clínica: 

I. Estudar e avaliar indivíduos que apresentam distúrbios psíquicos ou problemas de 

comportamento social, elaborando e aplicando técnicas psicológicas apropriadas para 

orientar-se no diagnóstico e tratamento; 

II.  Desenvolver trabalhos psicoterápicos a fim de restabelecer os padrões normais de 

comportamento e relacionamento humano; 

III. Articular-se com profissionais de Serviço Social para elaboração e execução de 

programas de assistência e apoio a grupos específicos de pessoas considerando 

importância dos resultados de pesquisa social no trabalho a ser desenvolvido; 

IV. Atender aos pacientes da rede municipal de saúde, avaliando-os e empregando técnicas 

psicológicas adequadas, para contribuir no processo de tratamento médico; 

IV. Prestar assistência psicológica, individual ou CRI grupo, aos familiares dos 

pacientes, preparando-os adequadamente para as situações resultantes de enfermidade; 

V. Reunir informações a respeito de pacientes, levantando dados psicopatológicos para 

fornecer aos médicos subsídios para diagnóstico e tratamento de enfermidades; 

VI. Encaminhar o paciente ao médico, quando o diagnóstico somático contribuir para 

uma melhor decisão psicoterapêutica. 

b) Quando na área da psicologia do trabalho: 

I. Exercer atividades relacionadas com treinamento de pessoal da Prefeitura. Participando da 

elaboração, do acompanhamento e da avaliação de programas; 

II. Participar do processo de seleção de pessoal empregando métodos e técnicas de psicologia 

aplicada ao trabalho; 
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III. Estudar e desenvolver critérios visando à realização de análise ocupacional, estabelecendo 

os requisitos mínimos de qualificação psicológica necessária ao desempenho das tarefas das 

diversas classes pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura; 

IV. Realizar pesquisas nas diversas unidades da Prefeitura, visando à identificação das fontes no 

ajustamento e demais problemas psicólogos existentes no trabalho, propondo medidas 

preventivas e corretivas julgadas convenientes; 

V. Estudar e propor soluções para a melhoria de condições ambientais materiais e locais do 

trabalho; 

VI. Apresentar, quando solicitado, princípios e métodos psicológicos que concorram para maior 

eficiência da aprendizagem no trabalho e controle de seu rendimento: 

VII. Assistir ao servidor com problemas referentes à readaptação ou reabilitação profissional por 

diminuição da capacidade de trabalho, inclusive orientando-o sobre suas relações 

empregatícias, o receber e orientar os servidores recém ingressos na Prefeitura, 

acompanhando a sua integração à função que irá exercer e ao seu grupo de trabalho; 

VIII. Esclarecer e orientar os servidores municipais sobre legislação trabalhista, normas e decisões 

da Prefeitura. 

c) Quando na área de psicologia educacional: 

I. Aplicar técnicas e princípios psicológicos apropriados ao desenvolvimento Intelectual, 

social e emocional do indivíduo, empregando conhecimentos dos vários ramos da 

psicologia; 

II.  Proceder ou providenciar a aplicação de técnicas psicológicas adequadas nos casos de 

dificuldade escolar, familiar ou de outra natureza, baseando-se em conhecimentos sobre a 

psicologia da personalidade e no psicodiagnóstico; 

III.  Estudar sistemas de motivação da aprendizagem, métodos novos de treinamento. Ensino 

e avaliação, baseando-se no conhecimento dos processos de aprendizagem da natureza 

e causas das diferenças individuais para auxiliar na elaboração de procedimentos 

educacionais diferenciados capazes de atender às necessidades individuais. 

IV. Analisar as características de indivíduos supra e infradotados, utilizando métodos de 

observação e experiências para recomendar programas especiais de ensino compostos de 

currículos e técnicas adequadas às diferentes qualidades de inteligência; 

V. Participar de programas de orientação profissional e vocacional, aplicando testes de 

sondagem de aptidões e outros meios, a fim de contribuir para a fritura adequação do 

indivíduo ao trabalho e seu consequente auto realização; 

VI. Prestar informações coletivas por meio de palestras e debates à idade escolar no âmbito 

da psicologia, especialmente sobre relações interpessoais a dinâmica psíquica da criança 

e do adolescente, vida escolar e familiar; 

VII. Identificar a existência de possíveis problemas na área de psicomotricidade e distúrbios 

sensoriais ou neuropsicológicos, aplicando e interpretando testes e outros reativos 

psicológicos para aconselhar tratamento adequado e a forma de resolver as dificuldades 

ou encaminhar o indivíduo para tratamento com outros especialistas; 

VIII. Prestar orientação psicológica aos professores da rede municipal de ensino, auxiliando na 

solução de problemas de ordem psicológica surgidos com alunos; 

 

d)Atribuições comuns a todas as áreas: elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, 

realizando pesquisa, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para 

implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
 

51 
 

I. Participar das atividades administrativas de controle e de apoio referentes à sua área de 

atuação; 

II. Participar das atividades do treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e 

auxiliar realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para 

o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

III.  Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões comunidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, 

revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos para fins de formulação de diretrizes, 

planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

 

FISIOTERAPEUTA – 30H 

1. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a aplicar métodos e técnicas 

fisioterápicas em pacientes para obter o máximo da recuperação funcional dos órgãos e de 

tecidos lesados. 

2. Atribuições típicas: 

a) Avaliar o estado de saúde de doentes e acidentados, realizando testes musculares 

funcionais, de amplitude articular, de verificação cinética e movimentação de pesquisa 

de reflexos, provas de esforço e de atividades para identificar o nível de capacidade 

funcional dos órgãos afetados; 

b) Planejar e executar tratamentos de afecções reumáticas osteoporoses sequelas de 

acidentes vasculares cerebrais, poliomielite raquimedulares, de paralisias cerebrais, 

motoras, neurógenas e de nervos periféricos, miopatias e outros; 

c) Atender a amputados preparando o coto e fazendo treinamento com prótese para 

possibilitar a movimentação ativa e independente dos mesmos; 

d) Ensinar aos pacientes exercícios corretivos para a coluna, os defeitos dos pés, as 

afecções dos aparelhos respiratórias e cardiovasculares, orientando-os e treinando-os 

em exercícios ginásticos especiais a fim de promover correções de desvios posturais 

e estimular a expansão respiratória e a circulação sanguínea; 

e) Proceder ao relaxamento e aplicação de exercícios e jogos com pacientes portadores 

de problemas psíquicos, treinando-os sistematicamente para promover a descarga ou 

a liberação de agressividade e estimular a sociabilidade; 

f) Efetuar aplicação de ondas curtas, ultrassom e infravermelho nos pacientes, conforme 

a enfermidade, para aliviar ou terminar com a dor; 

g) Aplicar massagens terapêuticas utilizando fricção, compressão e movimentação com 

aparelhos adequados ou com as mãos; 

h) Elaborar pareceres. informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento ou 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

i) Participar das atividades administrativas de controle e de apoio referentes à sua área 

de atuação; 
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j) Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e 

auxiliar realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir 

para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

k) Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação 

de diretrizes planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

l) Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional; 

m) Executar atribuições afins. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL - 30H 

Executar métodos e técnicas terapêuticas e recreacional com a finalidade de restaurar, desenvolver 

e conservar a capacidade mental do paciente. Atender pacientes para prevenção, habilitação e 

reabilitação utilizando protocolos e procedimentos específicos de terapia ocupacional; realizar 

diagnósticos específicos; analisar condições dos pacientes; orientar pacientes e familiares; 

desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida; exercer atividades 

técnico-científicas. Assessorar nas atividades de ensino. 

 

NUTRICIONISTA – 30H 

l. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a pesquisar, elaborar, dirigir e 

controlar os programas e serviços de nutrição nas diversas unidades da Prefeitura, bem como 

para população de baixa renda do Município. 

2. Atribuições típicas: 

a) Identificar e analisar hábitos alimentares e deficiências nutritivas nos indivíduos, bem como 

compor cardápios especiais visando suprir as deficiências diagnosticadas; 

b) Elaborar programas de alimentação básica para estudantes da rede escolar municipal, 

para as crianças das creches, para as pessoas atendidas nos postos de saúde e nas 

demais unidades de assistência médica e social da Prefeitura: 

c) Acompanhar a observância dos cardápios e dietas estabelecidos, para analisar sua 

eficiência; 

d) Supervisionar os serviços de alimentação promovidos pela Prefeitura, visando 

sistematicamente às unidades para o acompanhamento dos programas e averiguação do 

cumprimento das normas estabelecidas: 

e) Acompanhar e orientar o trabalho de educação alimentar realizado pelos professores da 

rede municipal de ensino e das creches; 

f) Elaborar cardápios balanceados e adaptados aos recursos disponíveis para os programas 

desenvolvidos pela Prefeitura; 

g) Planejar e executar programas que visem à melhoria das condições de vida da 

comunidade de baixa renda no que se refere a difundir hábitos alimentares mais 

adequados, de higiene e de educação do consumidor; 

h) Participar do planejamento da área física de cozinhas, depósitos, refeitórios e copas, 

aplicando princípios concernentes a aspectos funcionais e estéticos visando racionalizar a 

utilização dessas dependências; 
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i) Elaborar previsões de consumo de gêneros alimentícios e utensílios calculando e 

determinando as quantidades necessárias à execução dos serviços de nutrição bem como 

estimando os respectivos custos; 

j) Pesquisar o mercado fornecedor seguindo o critério de custo e qualidade; 

k) Emitir parecer nas licitações para aquisição de gêneros alimentícios, utensílios e 

equipamentos necessários para a realização de programas, levantar os problemas 

concernentes à manutenção de equipamentos, à aceitabilidade de produtos e outros, a fim 

de estudar e propor soluções para resolvê-los; 

l) Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisa, entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

m) Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de 

atuação; 

n) Participar das atividades do treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

o) Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de 

diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

p) Executar atribuições afins. 

 

PROCURADOR MUNICIPAL 

1. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a prestar assistência em assuntos 

de natureza jurídica, bem como representar judicial e extrajudicialmente o Município. 

2. Atribuições típicas: 

a) Atuar em qualquer foro ou instância em nome do Município, nos feitos em que seja autor, 

réu, assistente ou oponente, no sentido de resguardar seus interesses; 

b) Prestar assessoria jurídica às unidades administrativas da Prefeitura, emitindo pareceres 

sobre assuntos fiscais, trabalhistas, administrativos, previdenciários, constitucionais, civis 

e outros, através de pesquisas da legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções 

regulamentares: 

c) Estudar e redigir minutas de projetos de leis, decretos, atos normativos, bem como 

documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais; 

d) Interpretar normas legais e administrar diversas. para responder as consultas das unidades 

da Prefeitura; 

e) Efetuar a cobrança da dívida ativa, judicial ou extrajudicialmente; 

f) Promover desapropriações de forma amigável ou judicial; 

g) Estudar questões de interesse da Prefeitura que apresentam aspectos jurídicos 

específicos; 

h) Assistir à Prefeitura na negociação de contratos, convênios e acordos com outras entidades 

públicas ou privadas; 
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i) Analisar processos referentes à aquisição, transferência, alienação cessão, permuta, 

permissão e concessão de bens ou serviços, conforme o caso, em que for interessado o 

Município, examinando a documentação concernente à transação; 

j) Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

k) Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico auxiliar, 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

l) Participar de grupos de trabalho elou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de 

diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

m) Realizar outras atribuições compatíveis com sua especificação profissional. 

 

VETERINÁRIO 

l. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a planejar e executar programas de 

defesa sanitária, proteção, aprimoramento e desenvolvimento de atividades de criação de animais, 

realizando estudos, pesquisas, dando consultas, exercendo fiscalização e empregando outros 

métodos para assegurar a sanidade dos animais, a produção racional e econômica de alimentos e 

a saúde da comunidade. 

2. Atribuições típicas: 

a) Planejar e desenvolver campanhas e serviços de fomento à assistência técnica, à criação 

de animais e à saúde pública, de âmbito municipal, valendo-se de levantamentos de 

necessidades e do aproveitamento dos recursos existentes; 

b) Proceder à profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças dos animais, realizando 

exames clínicos e de laboratório para assegurar a sanidade individual e coletiva desses 

animais e estabelecer a terapêutica adequada; 

c) Promover o controle sanitário da reprodução animal destinada à indústria e à 

comercialização no Município, realizando exames clínicos, anatomopatológicos, 

laboratoriais antes e pós morte para proteger a saúde individual e coletiva da população; 

d) Promover e supervisionar fiscalização sanitária nos locais de produção, manipulação, 

armazenamento e comercialização dos produtos de origem animal, bem como de sua 

qualidade, determinando visita "in loco", para fazer cumprir a legislação pertinente; 

e) Orientar empresas ou pequenos comerciantes quanto ao preparo tecnológico dos 

alimentos de origem animal, elaborando e exercitando projetos para assegurar maior 

lucratividade e melhor qualidade dos alimentos; 

f) Proceder ao controle das zoonoses efetuando levantamento de dados, avaliação 

epidemiológica e pesquisas para possibilitar a profilaxia de doenças; 

g) Participar da elaboração e coordenação de programas de combate e controle de vetores, 

roedores e raiva animal: 

h) Fazer pesquisas no campo da biologia aplicada à veterinária; 

i) Planejar e coordenar a realização de campanhas de vacinação animal; 
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j) Treinar servidores municipais envolvidos nas atividades relacionadas com a fiscalização 

sanitária- bem como supervisionar a execução das tarefas realizadas; 

k) Elaborar pareceres informes técnicos e relatórios, realizando pesquisa, entrevistas 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

l) Participar das atividades administrativas de controle e de apoio, referentes à sua área de 

atuação; 

m) Participar das atividades do treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o  

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

n)  Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura, outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre  situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos para fins de formulação 

de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

o) Executar atribuições afins. 

 

CIRURGIÃO DENTISTA 

l. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar e coordenar os trabalhos 

relativos a diagnósticos e tratamento de afecções da boca, dentes e região maxilofacial, 

utilizando processos clínicos e instrumentos adequados, para manter ou recuperar a saúde 

oral. 

2. Atribuições típicas: 

a) Examinar os dentes e a cavidade bucal, utilizando aparelhos ou por via direta, para verificar 

a presença de cáries e outras afecções; 

b) Identificar as afecções quanto à extensão e à profundidade, utilizando instrumentos 

especiais e radiológicos, para estabelecer diagnóstico e plano de tratamento; 

c) Aplicar anestesia troncular, gengiva ou tópica, utilizando medicamentos anestésicos, para 

promover conforto e facilitar a execução do tratamento; 

d) Extrair raízes e dentes utilizando fórceps, alavancas e outros instrumentos, para prevenir 

infecções; 

e) Restaurar cáries, utilizando instrumentos, aparelhos e substâncias específicas, para 

restabelecer a forma e a função do dente; 

f) Executar a limpeza profilática dos dentes e gengivas, extraindo tártaro para evitar a 

instalação de focos de infecção; 

g) Prescrever ou administrar medicamentos, determinando a via de aplicação, para prevenir 

hemorragias ou tratar infecções da boca ou dentes; 

h) Proceder a perícias odontoadministrativas, examinando a cavidade bucal e os dentes, a 

fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; 

i) Coordenar, supervisionar ou executar a coleta de dados sobre o estado clínico dos 

pacientes, lançando-os em fichas individuais, para acompanhar a evolução do tratamento; 

j) Orientar e zelar pela preservação e guarda de aparelhos instrumentais ou equipamento 

utilizando em sua especialidade, observando sua correta utilização; 
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k) Elaborar, coordenar e executar programas educativos e de atendimento odontológico, 

preventivo voltados para a comunidade de baixa renda e para estudantes da rede 

municipal de ensino; 

l) Elaborar pareceres informes técnicos e relatórios, realizando pesquisa entrevistas, fazendo 

observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento 

de atividades em sua área de atuação; 

m) Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de 

atuação; 

n) Participar das atividades do treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar 

realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

o) Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos para fins de formulação de 

diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

p) Executar atribuições afins. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

1. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a estudar, avaliar e elaborar projetos 

de engenharias. bem como coordenar e fiscalizar sua execução. 

2. Atribuições típicas: 

a) Avaliar as condições requeridas para obras, estudando o projeto e examinando as 

características do terreno disponível para a construção; 

b) Calcular os esforços e deformações previstos na obra projetada ou que afetem a 

mesma, consultando tabelas e efetuando comparações, levando em consideração 

fatores como carga calculada, pressões de água, resistência aos ventos e mudanças 

de temperatura, para apurar a natureza dos materiais que devem ser utilizados na 

construção; 

c) Consultar outros especialistas da área de engenharia e arquitetura trocando 

informações relativas ao trabalho a ser desenvolvido, para decidir sobre as 

exigências técnicas e estéticas relacionadas à obra a ser executada; 

d) Elaborar o projeto da construção, preparando plantas e especificações de obra, 

indicando tipos e qualidade de materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários 

e efetuando cálculo aproximado dos custos, a fim de apresentá-lo aos superiores 

imediatos para aprovação; 

e) Preparar o programa de execução do trabalho, elaborando plantas, croquis, 

cronogramas e outros subsídios que se fizerem necessários, para possibilitar; 

f) Dirigir a execução de projetos, acompanhando e orientando as operações à medida 

que avançam as obras, para assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões de 

qualidade e segurança recomendados; 

g) Elaborar, dirigir e executar projetos de engenharia civil relativos a vias urbanas e 

obras de pavimentação em geral; 
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h) Elaborar normas e acompanhar concorrências; 

i) Acompanhar e controlar a execução de obras que estejam sob encargo de terceiros; 

j) Analisar processos e aprovar projetos de loteamento quanto aos seus diversos 

aspectos técnicos, tais como orçamento, cronograma projetos de pavimentação, 

energia elétrica, entre outros; 

k) Promover a regularização dos loteamentos clandestinos e irregulares: 

l) Fiscalizar a execução de planos de obras de loteamento, verificando cumprimento 

de cronogramas e projetos aprovados; 

m) Participar da fiscalização das posturas urbanísticas: 

n) Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisa entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

o) Participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referente à sua área 

de atuação; 

p) Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de peso técnico e 

auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras a fim de contribuir 

para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

q) Participar de grupo de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações elou problemas identificados, opinando, oferecendo 

sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de 

formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

r) Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

INSPETOR ESCOLAR 

Profissional devidamente habilitado, responsável pelas diretrizes, orientação, integração e controle 
do processo ensino-aprendizagem nas unidades escolares e no âmbito intermediário e central do 
Sistema Municipal de Educação. 
 

PROFESSOR II 

Professores que ministram especificamente o ensino de creche, educação infantil e o primeiro 
segmento do Ensino Fundamental.  

 

 

ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Profissional devidamente habilitado, responsáveis pelas diretrizes, orientação, integração e controle 
do processo de orientação educacional nas unidades escolares e no âmbito intermediário e central 
do Sistema Municipal de Educação. 
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ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

Profissional devidamente habilitado, responsável pelas diretrizes, orientação, integração e controle 
do processo de orientação pedagógica nas unidades escolares e no âmbito intermediário e central 
do Sistema Municipal de Educação. 

 

 

PEDAGOGO 

Compete ao Pedagogo acompanhar o processo didático 
pedagógico e definir critérios para a organização de classes e equipes de 
professores, estando apto a lecionar, administrar e orientar o profissional 
da educação podendo no desempenho de suas funções atuar em sala de aula, na 
comunidade, nas famílias dos alunos junto a autoridades públicas ou 
privadas.  

 

 

PROFESSOR I (TODAS AS DISCIPLINAS) 

Professores que ministram especificamente as disciplinas de segundo segmento do ensino 
fundamental, incluindo os profissionais cujas disciplinas integram, também, a matriz curricular do 
primeiro segmento do ensino fundamental. 
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ANEXO II - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

 

Cargo de Ensino Fundamental Completo: Gesseiro e Motorista. 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão de texto. Reescrita de passagens do texto. Ortografia: emprego de letras, divisão 

silábica, acentuação. Classes das palavras e suas flexões. Verbos: conjugação, emprego dos 

tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias: nominal e verbal. Regências: nominal e verbal. 

Colocação dos pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: sinonímia, antonímia, 

homonímia. Coletivos. Processos sintáticos: subordinação e coordenação. Pontuação.  

Sugestões e Bibliografias: FARACO & MOURA. Gramática Nova. FIGUEIREDO, Adriana. 

Gramática comentada com interpretação de textos para concursos - 5ª Edição. Editora Saraiva, 

2015. CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática-Teoria e exercícios. 

PASCHOALIN&SPADOTO. Gramática Teoria e Exercícios. TERRA, Ernani. Curso Prático de 

Gramática. Livros Didáticos de Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental. Dicionário 

Michaelis. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do 

Brasil, estado do Rio de Janeiro e do Município de Iguaba Grande. Ecologia e Meio ambiente.  

Sugestões e Bibliografias: www.iguaba.rj.gov.br.  www.ibge.gov.br . Poderá ser consultada 

qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, 

jornais e diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

LEGISLAÇÃO: Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Iguaba Grande e Lei Orgânica do 

Município de Iguaba Grande. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

GESSEIRO 

Equipamentos e materiais utilizados na atividade. Diferentes processos de execução. Noções 

básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. Noções de segurança do 

trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e prevenção; Normas de segurança, conceito de 

proteção e equipamentos de proteção. Desenvolvimento de atividades relacionadas com a 

execução do serviço de gesseiro. 

Sugestões e Bibliografias:  CINCOTTO, M. A.; AGOPYAN, V.; FLORINDO, M. C. O Gesso Como 
Material de Construção: propriedades físicas e mecânicas, 2ª parte. In: INSTITUTO DE 

http://www.iguaba.rj.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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PESQUISAS TECNOLÓGICAS. Tecnologia das Edificações. São Paulo, 1988. ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13207: gesso para construção civil: requisitos. Rio de 
Janeiro, 2017e. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13528: revestimento 
de paredes de argamassas inorgânicas: determinação da resistência de aderência à tração. Rio de 
Janeiro, 2010. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13867: revestimento 
interno de paredes e tetos com pasta de gesso: materiais, preparo, aplicação e acabamento. Rio 
de Janeiro, 1997. E outros livros que abrangem o programa proposto. 

 

MOTORISTA 
Legislação de Trânsito: Código de Trânsito Brasileiro (Lei n.º 9.503/1997), Lei Federal 12.619 de 30 
de abril de 2012, Lei Federal 12.971 de 09 de maio de 2014, Lei Federal 13.103 de 02 de março de 
2016 e resoluções do CONTRAN pertinentes à condução de veículos. Funcionamento de veículos 
automotores: conhecimentos básicos de mecânica e de elétrica de automóveis. Manutenção de 
automóveis. Combustíveis. Noções de segurança individual, coletiva e de instalações. Direção 
defensiva. Noções de primeiros socorros. 
Sugestões e Bibliografias:  Código de Trânsito Brasileiro atualizado – Lei n.º 9.503, de 23 de 
setembro de 1997. Lei Federal 12.619 de 30 de abril de 2012; Lei Federal 12.971 de 09 de maio de 
2014 Lei Federal 13.103 de 02 de março de 2016; Resoluções do CONTRAN. E outros livros que 
abrangem o programa proposto. 

 

 

Ensino Médio: Guarda Municipal, Secretário de Escola, Fiscal de Obras, Fiscal Sanitário, Fiscal de 

Meio Ambiente, Oficial Administrativo, Monitor de Alunos, Técnico em Radiologia, Técnico em 

Enfermagem e Técnico de Laboratório. 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e gêneros de 
texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo 
Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; 
pontuação. Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. 
Morfologia: elementos mórficos e processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: 
termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; 
regência nominal e verbal; crase. Pontuação. Semântica: denotação, conotação; sinonímia, 
antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem.  
Sugestões e Bibliografias: ABREU, Antônio Suárez: Curso de redação. 11 ed. São Paulo: Ática, 
2001. AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss da Língua Portuguesa. São Paulo: Publifolha, 
2008. BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. 2.ed. ampliada e atualizada. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2010. CIPRO Neto, Pasquale; FIGUEIREDO, Adriana. Gramática 
comentada com interpretação de textos para concursos - 5ª Edição. Editora Saraiva, 2015. 
INFANTE, Ulisses. Gramática da língua portuguesa. 3. ed. São Paulo: Scipione, 2008. Outras 
publicações que abranjam o programa proposto. 
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CONHECIMENTOS GERAIS: Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do 

Brasil, estado do Rio de Janeiro e do Município de Iguaba Grande. Ecologia e Meio ambiente.  

Sugestões e Bibliografias: www.iguaba.rj.gov.br.  www.ibge.gov.br . Poderá ser consultada 

qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, 

jornais e diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

LEGISLAÇÃO: Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Iguaba Grande e Lei Orgânica do 

Município de Iguaba Grande. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo 

hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da 

Informação. Sistemas Operacionais Microsoft, Windows XP e Windows 7 e Windows 8. Aplicativos 

do Microsoft Office 2007/2010. Conceitos e serviços relacionados à Internet e ao correio eletrônico. 

Navegador Internet Explorer e Google Chrome.  

Sugestões e Bibliografias: CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e 

Questões: Série Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos Básicos, 

Campus, 2011. PAULO. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

 

GUARDA MUNICIPAL 

Noções de Direito Administrativo: Princípios da administração pública. Atos administrativos: 
atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, classificação, espécies, extinção, fatos e atos 
da administração. Poderes administrativos: regulamentar, disciplinar, hierárquico e de polícia. 
Restrições do Estado sobre a propriedade privada: requisição administrativa, desapropriação, 
tombamento e servidão administrativa. Administração Pública Direta e Indireta. Servidores públicos: 
agentes públicos, regime jurídico, esferas de responsabilidade, aposentadoria, direito de greve, 
acumulação de cargos, sistema remuneratório. Processo administrativo. Bens públicos. Controle da 
administração pública: administrativo, legislativo e judicial. Responsabilidade civil do Estado. 
Noções de Direito Constitucional. Noções de Direitos Humanos e Cidadania - Direitos e Garantias 
Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos 
Políticos (artigos 5° a 16° da Constituição Federal de 1988). Noções de procedimentos de primeiros 
socorros e de combate a incêndio. Competências da Guarda Municipal. Código de Trânsito 
Brasileiro. Lei Federal n.º 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Das medidas de 
Proteção (art. 98 a 101). Da prática de ato infracional (art. 103 a 109). Das Garantias Processuais 
(art. 110 a 111). Das Medidas socioeducativas (art. 112 a 128). Dos Crimes e das Infrações 
Administrativas (art. 225 a 258). Ética profissional.    
Sugestões e Bibliografias: Lei Federal n° 9.503/97. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 14 ed. Brasília. Método: 
2015. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed. São Paulo: Atlas, 2008. DI PIETRO, 
Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. MELLO, Celso Antônio 

http://www.iguaba.rj.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 2008. Outras publicações 
que abranjam o programa proposto. 

 

 

SECRETÁRIO DE ESCOLA 

Lei Federal nº 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 

Federal nº 8069/1990 atualizadas. Noções de Direito Constitucional. Noções de Direito 

Administrativo: Princípios da administração pública. Atos administrativos: atributos, elementos, 

discricionariedade e vinculação, classificação, espécies, extinção, fatos e atos da administração. 

Poderes administrativos: regulamentar, disciplinar, hierárquico e de polícia. Restrições do Estado 

sobre a propriedade privada: requisição administrativa, desapropriação, tombamento e servidão 

administrativa. Administração Pública Direta e Indireta. Servidores públicos: agentes públicos, 

regime jurídico, esferas de responsabilidade, aposentadoria, direito de greve, acumulação de 

cargos, sistema remuneratório. Processo administrativo. Bens públicos. Controle da administração 

pública: administrativo, legislativo e judicial. Responsabilidade civil do Estado.  Improbidade 

administrativa. Formas de provimento e vacância dos cargos públicos. Classificações dos Bens 

Públicos. Contratos administrativos: conceito e características. Ética profissional.  

Sugestões e Bibliografias: Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 

13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a Lei Federal nº 8.069, atualizada. PAULO. V. 

ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 14 ed. Brasília. Método: 2015. DI 

PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. MELLO, Celso 

Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 2008. Outras 

publicações que abranjam o programa proposto 

 

FISCAL DE OBRAS 

Código de Obras do Município de Iguaba Grande (Lei Complementar Municipal nº 10/1998). Direito 
urbanístico: Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) e Ordem urbana, instrumentos de 
política urbana, Plano Diretor, Tutela coletiva à ordem urbanística, Usucapião, Parcelamento do 
solo urbano (Lei Federal no 6.766/1979). Normas Técnicas, fases do projeto, escolha do traçado, 
projeto geométrico, topografia, desapropriação, terraplanagem, drenagem, obras complementares, 
sinalização e segurança viária. Vistoria e emissão de parecer; Tecnologia das Construções e 
Planejamento e Controle de Obras. Segurança e Manutenção de Edificações. Noções de Segurança 
do Trabalho. Noções de Direito Constitucional. Noções de Direito Administrativo: Princípios da 
administração pública. Atos administrativos: atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, 
classificação, espécies, extinção, fatos e atos da administração. Poderes administrativos: 
regulamentar, disciplinar, hierárquico e de polícia. Restrições do Estado sobre a propriedade 
privada: requisição administrativa, desapropriação, tombamento e servidão administrativa. 
Administração Pública Direta e Indireta. Servidores públicos: agentes públicos, regime jurídico, 
esferas de responsabilidade, aposentadoria, direito de greve, acumulação de cargos, sistema 
remuneratório. Processo administrativo. Bens públicos. Controle da administração pública: 
administrativo, legislativo e judicial. Responsabilidade civil do Estado.  Improbidade administrativa. 
Formas de provimento e vacância dos cargos públicos. Classificações dos Bens Públicos. Ética 
profissional.  
Sugestões e Bibliografias: PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 
14 ed. Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
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MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 
2008. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

FISCAL SANITÁRIO 

SUS: Legislação básica do SUS 8080/90 e 8142/90. Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). Portaria Nº- 2.914/11 (Dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade). Noções gerais de Vigilância 
Sanitária. Noções de Epidemiologia e Vigilância Ambiental. Noções de saneamento básico e agravos a 
saúde. Noções básicas sobre doenças infectocontagiosas. Defesas do organismo. Programa Nacional 

de Imunização. Programa de Saúde. NOAS – Norma Operacional de Assistência à Saúde. Noções de 
Direito Constitucional. Noções de Direito Administrativo: Princípios da administração pública. Atos 
administrativos: atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, classificação, espécies, 
extinção, fatos e atos da administração. Poderes administrativos: regulamentar, disciplinar, 
hierárquico e de polícia. Restrições do Estado sobre a propriedade privada: requisição 
administrativa, desapropriação, tombamento e servidão administrativa. Administração Pública 
Direta e Indireta. Servidores públicos: agentes públicos, regime jurídico, esferas de 
responsabilidade, aposentadoria, direito de greve, acumulação de cargos, sistema remuneratório. 
Processo administrativo. Bens públicos. Controle da administração pública: administrativo, 
legislativo e judicial. Responsabilidade civil do Estado. Ética Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 
14 ed. Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 
2008. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

Noções de Direito Administrativo: Princípios da administração pública. Atos administrativos: 
atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, classificação, espécies, extinção, fatos e atos 
da administração. Poderes administrativos: regulamentar, disciplinar, hierárquico e de polícia. 
Restrições do Estado sobre a propriedade privada: requisição administrativa, desapropriação, 
tombamento e servidão administrativa. Administração Pública Direta e Indireta. Servidores públicos: 
agentes públicos, regime jurídico, esferas de responsabilidade, aposentadoria, direito de greve, 
acumulação de cargos, sistema remuneratório. Processo administrativo. Bens públicos. Controle da 
administração pública: administrativo, legislativo e judicial. Responsabilidade civil do Estado. 
Noções de Direito Constitucional. A estrutura dos Sistemas Ambientais SISNAMA e SISEMA e 
órgãos de apoio. Lei nº 9.433/97 – Política Nacional de Recursos Hídricos (atualizada). Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6938/81); Decreto Federal nº 6.514/08 (Infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente); Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012). Ética 
Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: OLIVEIRA, A. I. A. Introdução à legislação ambiental brasileira e 
licenciamento ambiental. Editora Juris. 2006. 676p. PASCHOAL, A. D. Pragas, praguicidas & crise 
ambiental: problemas e soluções. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1979. PAULO. V. 
ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 14 ed. Brasília. Método: 2015. DI 
PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. MELLO, Celso 
Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 2008. Outras 
publicações que abranjam o programa proposto. 
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OFICIAL ADMINISTRATIVO 
Noções de Direito Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da República. Direitos e 
garantias fundamentais. Organização do Estado - da administração pública. Organização dos 
poderes - do poder legislativo e da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Tributação e do 
Orçamento - das finanças públicas. Noções de Direito Administrativo: Princípios da administração 
pública. Atos administrativos: atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, classificação, 
espécies, extinção, fatos e atos da administração. Poderes administrativos: regulamentar, 
disciplinar, hierárquico e de polícia. Restrições do Estado sobre a propriedade privada: requisição 
administrativa, desapropriação, tombamento e servidão administrativa. Administração Pública 
Direta e Indireta. Servidores públicos: agentes públicos, regime jurídico, esferas de 
responsabilidade, aposentadoria, direito de greve, acumulação de cargos, sistema remuneratório. 
Processo administrativo. Bens públicos. Controle da administração pública: administrativo, 
legislativo e judicial. Responsabilidade civil do Estado. Licitações e contratos da Administração 
Pública (Lei 8.666/93). Ética profissional.  
Sugestões e Bibliografias: PAULO. V. ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 
14 ed. Brasília. Método: 2015. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Malheiro, 
2008. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

MONITOR DE ALUNOS 
Dimensão sobre trabalho de atendimento ao público. Mediação de conflitos nas escolas. Controle 
da movimentação dos alunos. Colaboração de atividades extraclasse. Noções de Direito 
Administrativo. Noções de Direito Constitucional. Noções básicas de ética e cidadania. Cuidados 
básicos de enfermagem com a criança e o adolescente. Aspectos psicológicos da criança e do 
adolescente. Noções de primeiros socorros. Lei Federal nº 8069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei Federal nº 8069/1990 atualizadas. Pareceres do 
Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e 
Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. Ética profissional.  
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Promulgada 
em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 
8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a Lei Federal nº 8.069, atualizada. BRASIL. 
Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. 
Parâmetros Curriculares Nacionais: temas transversais. DIÁLOGOS E MEDIAÇÃO DE 
CONFLITOS NAS ESCOLAS. Disponível em 
http://www.cnmp.mp.br/portal/images/stories/Comissoes/CSCCEAP/Di%C3%A1logos_e_Media%
C3%A7%C3%A3o_de_Conflitos_nas_Escolas_-_Guia_Pr%C3%A1tico_para_Educadores.pdf 
Acesso em 07 de Novembro de 2016. MEIRELLES, H. L. Direito administrativo brasileiro. 23 ed. 
São Paulo: Malheiros, 1990. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA  
Elementos de Radiologia Convencional; Ética em Radiologia; Exames Radiológicos; Exames 
Radiológicos em Odontologia; Parasitologia, Microbiologia e Imunologia; Epidemiologia; 
Ressonância Magnética; Ultrassonografia e densitometria óssea; Tomografia Computadorizada; 
Mamografia; Radioterapia; Os aparelhos de Raio X; Os filmes; Os contrastantes; princípios de 
formação de imagem; componentes da câmara escura, colgaduras, chassis; revelação e fixação, 
lavagem e secagem de filmes radiográficos; proteção radiológica e princípios do posicionamento. 
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Anatomia Geral e Noções Básicas radiológicas: do tórax, do abdômen, do membro superior, do 
membro inferior, do cóccix, sacro e coluna lombar, da coluna torácica e cervical, do crânio, da face 
e seios paranasais, mastoides e ossos temporal. Normas de Biossegurança.  
Sugestões e Bibliografias: BONTRAGER, Kenneth L. Tratado de técnica radiológica e base 
anatômica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. BUSHONG, Stewart C. Manual de radiologia 
para tecnicos. Madrid: Elsevier, 2005. CAVALCANTI, Fernanda Pantaleão Braga. Atlas de anatomia 
– humana e radiológica. São Paulo: Escolar, 2005. Mário Hiroyuki Hivata - Manual de Biossegurança 

- São Paulo - Manole 2002. MONNIER. Manual de diagnóstico radiológico. Rio de Janeiro: Medsi, 
1999. SUTTON, David. Radiologia e diagnóstico por imagem para estudantes de medicina. São 
Paulo: Roca, s/d. SUTTON, David. Radiologia e Imaginologia. São Paulo: Manole, 2002. Outras 
publicações que abranjam o programa proposto. 

 
 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
Noções de epidemiologia, cadeia epidemiológica, vigilância epidemiológica, indicadores de saúde, 
atenção primária em saúde. Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças 
infecto-parasitárias, crônico-degenerativas e processo de reabilitação. Programa Nacional de 
Imunização. Programa de Assistência à Saúde da Mulher, Criança e do Trabalhador. Ética e 
legislação profissional. Noções de Farmacologia. Admissão, alta, óbito. Assistência de enfermagem 
ao exame físico. Enfermagem nos exames complementares. Fundamentos de Enfermagem: 
Preparo, encaminhamento, posicionamento e mobilização de pacientes para a realização de 
exames, cirurgias e outros procedimentos. Verificação de sinais vitais, balanço hídrico, altura e peso 
corporal. Cálculo e administração de medicamentos. Necessidades nutricionais. Realização de 
cuidados gerais básicos nos pacientes (higiene corporal, alimentação, mudanças de decúbito, 
curativos simples, retirada de pontos, bandagens, transporte de pacientes em macas e cadeiras de 
rodas, lavagem intestinal). Realização de cuidados específicos (instalação de nebulizador e cateter 
de oxigênio, aplicação de gelo e calor, lavagem gástrica, clister). Registro de enfermagem. Coleta 
de amostras para exame laboratorial. SUS: Legislação básica do SUS 8080/90 e 8142/90. NOAS – 
Norma Operacional de Assistência à Saúde. Política Nacional de Saúde do Idoso (Portaria 
1395/MG-10/12/99. Política de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência (Portaria 1060 
GM/05/07/02). Programas: Saúde da Família, saúde da mulher, saúde da criança, saúde bucal, 
hipertensão, diabetes, tuberculose, hanseníase, saúde mental (Portaria GM 399/2006). LEI Nº 
7.498/86 - Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e dá outras providências; 
DECRETO Nº 94.406/87 - Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre 
o exercício da Enfermagem, e dá outras providências. Código de Ética.  
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Manual Técnico para o 
Controle da Tuberculose. Cadernos de Atenção Básica, nº 5. Brasília, DF, 2002. BRASIL, Ministério 
da Saúde. Guia para o Controle da Hanseníase. Cadernos de atenção Básica, n. 10. Brasília, DF, 
2002. BRASIL. Ministério da Saúde. Hipertensão Arterial Sistêmica e Diabetes Mellitus: Protocolo; 
Cadernos de Atenção Básica nº 7. Outras publicações que abranjam o programa proposto 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO 

Fundamentos Básicos: Vidrarias e equipamentos utilizados no laboratório. Medidas de volume. 
Coleta de material para exames. Preparo de soluções diversas. Limpeza e esterilização. Tipagem 
sanguínea. Técnicas básicas de bacteriologia. Preparo de meios de cultura, plantio e incubação. 
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Teste imunológico da gravidez. Urina rotina: Caracteres gerais. Pesquisa de elementos anormais - 
tiras relativas e reações específicas. Obtenção do sedimento urinário. Parasitologia: Métodos para 
exames de fezes - HPJ, Bauman Moraes, Kato e Graham; Parasitas intestinais e extra-intestinais 
de interesse médico. Biossegurança: boas práticas de laboratório, equipamentos de proteção 
individual e coletiva; descarte de materiais, riscos químicos e biológicos. Ética profissional.  
Sugestões e Bibliografias: BARKER, Kater. Na bancada: Manual de Iniciação Científica em 
laboratórios de pesquisas biomédicas, Ed. Artmed 1ª edição. 2002. Biossegurança em laboratórios 
biomédicos e de microbiologia. Departamento de Vigilância Epidemiológica, ANVISA. CARVALHO, 
Willian de Freitas - Técnicas Médicas de Hematologia e Imunohematologia. DOLES, A. Manuais de 
práticas em Laboratórios. 1ª Ed. JOARTE Gráfica e Editora Bauru, SP. LIMA, A. Oliveira - Métodos 
de laboratório aplicados à clínica.  MARCONDES A. C. LAMOGLlA D. A. Aulas de laboratório, Ed. 
Atual, 2ª Ed. 1999. MOURA, R.A.A., Coleta de material para exames de laboratório, Ed. Ateneu, 
1999. Manual sobre cuidados e usos de animais de laboratório. Edição em português - Goiânia -
Goiás - Brasil pela AAALAC e COBEA, 2003. ROBERTO, A. M. Técnicas de Laboratório. Atheneu 
Editora. Edição: 3 - Ano: 2002. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

 

 Ensino Médio: Professor II.  

 

LÍNGUA PORTUGUESA:   

Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e gêneros de 
texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo 
Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; 
pontuação. Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. 
Morfologia: elementos mórficos e processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: 
termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; 
regência nominal e verbal; crase. Pontuação. Semântica: denotação, conotação; sinonímia, 
antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem.  
Sugestões e Bibliografias: ABREU, Antônio Suárez: Curso de redação. 11 ed. São Paulo: Ática, 
2001. AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss da Língua Portuguesa. São Paulo: Publifolha, 
2008. BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. 2.ed. ampliada e atualizada. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2010. CIPRO Neto, Pasquale; FIGUEIREDO, Adriana. Gramática 
comentada com interpretação de textos para concursos - 5ª Edição. Editora Saraiva, 2015. 
INFANTE, Ulisses. Gramática da língua portuguesa. 3. ed. São Paulo: Scipione, 2008. Outras 
publicações que abranjam o programa proposto. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS: Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do 

Brasil, estado do Rio de Janeiro e do Município de Iguaba Grande. Ecologia e Meio ambiente.  

Sugestões e Bibliografias: www.iguaba.rj.gov.br.  www.ibge.gov.br . Poderá ser consultada 

qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, 

jornais e diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

http://www.iguaba.rj.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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LEGISLAÇÃO: Estatuto do Magistério Público do Município de Iguaba Grande e Lei Orgânica do 

Município de Iguaba Grande. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  

 

PROFESSOR II 

Aprendizagens significativas. Letramento e Alfabetização. O professor como mediador. 

Lateralidade. Educar e cuidar. Espaço físico e recursos materiais. A Brincadeira e o 

Desenvolvimento da imaginação e da criatividade. A construção social da criança. Contribuições de 

Piaget e de Vygotsky. O desenvolvimento do pensamento e da linguagem. Desenvolvimento e 

aprendizado. Avaliação da aprendizagem; Ética e cidadania; Bullying. Inclusão escolar. Distúrbios 

e dificuldades de aprendizagem; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96 

atualizada. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Decretos, Leis e 

Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. Constituição Federal de 1988 (Artigos 

205 a 214). BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução / A Etapa da Educação 

Infantil); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – Parecer CNE/CEB nº 20/09 e 

a Resolução CNE/CEB nº 05/09, que definem as DCNEIs. 

Sugestões e Bibliografias:  

BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução / A Etapa da Educação Infantil). 

Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Brasil. Ministério da Educação. Secretaria de 

Educação Básica. Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil / Secretaria de 

Educação Básica. – Brasília : MEC, SEB, 2010. Disponível em 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/pceb020_09.pdf e 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13684%3Aresolucoes-

ceb DAVIS, Claudia & OLIVEIRA, Zilma. Psicologia da educação. São Paulo: Cortez, 1990. 

OLIVEIRA, Zilma de Moraes Ramos de. Educação infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: 

Cortez, 2011. OLIVEIRA, Marta Kohl de. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo 

sócio-histórico. São Paulo: Scipione, 2010. BRASIL. Brasília. MEC/SEF, 1997. BRASIL. Secretaria 

de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. Disponível em: http: 

//portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. CAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetizando 

sem o BÁ-BÉ-BI-BÓ-BU. São Paulo: Scipione, 1998. FERREIRO, Emília & TEBEROSKY, Ana. 

Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995.  FREIRE, Paulo. Pedagogia da 

Autonomia; saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1996. GADOTTI, 

Moacir. História das Idéias Pedagógicas, Ed. Ática. HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. 

Educação e Realidade. ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Tradução de Ernani F. 

da F. Rosa. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

 

 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/pceb020_09.pdf
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Cargos de Ensino Superior: Assistente Social – 20H, Enfermeiro – 20H, Farmacêutico – 20H, 

Fonoaudiólogo – 20H, Médico (Todas as especialidades), Psicólogo – 25H, Fisioterapeuta – 30H, 

Nutricionista – 30H, Terapeuta Ocupacional – 30H, Procurador Municipal, Veterinário, Cirurgião 

Dentista e Engenheiro Civil. 

 
LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão, interpretação e reescritura de textos, com domínio das relações morfossintáticas, 
semânticas e discursivas. A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a 
construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; Intertextualidade. Ortografia: emprego das 
letras e acentuação gráfica. Classes de palavras e suas flexões. Processo de formação de palavras. 
Verbos: conjugação, emprego dos tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias nominal e 
verbal. Regências nominal e verbal. Emprego do acento indicativo da crase. Colocação dos 
pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, 
paronímia, polissemia e figuras de linguagem. Coletivos. Funções sintáticas de termos e de orações. 
Processos sintáticos: subordinação e coordenação. 
Sugestões e Bibliografias: BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 39 ed. Rio de 

Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 26 ed. 

Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática 

normativa da língua portuguesa. 50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2012. KOCH, Ingedore 

Grunfeld Villaça. A coesão textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. Outras publicações que 

abranjam o programa proposto. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do 

Brasil, estado do Rio de Janeiro e do Município de Iguaba Grande Ecologia e Meio ambiente.  

Sugestões e Bibliografias: www.iguaba.rj.gov.br.  www.ibge.gov.br . Poderá ser consultada 

qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, 

jornais e diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

LEGISLAÇÃO: Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Iguaba Grande e Lei Orgânica do 

Município de Iguaba Grande. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo 

hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento básico sobre Segurança da 

Informação. Sistemas Operacionais Microsoft, Windows XP e Windows 7 e Windows 8. Aplicativos 

do Microsoft Office 2007/2010. Conceitos e serviços relacionados à Internet e ao correio eletrônico. 

Navegador Internet Explorer e Google Chrome.  

Sugestões e Bibliografias: CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e 

Questões: Série Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos Básicos, 

Campus, 2011. PAULO. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

http://www.iguaba.rj.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

ASSISTENTE SOCIAL – 20H 

O papel do Assistente Social. A prática do Serviço Social: referência teórica e prática. O Serviço 
Social e interdisciplinaridade. Políticas de gestão de Assistência Social: planejamento, plano, 
programa, projetos, trabalho com comunidades, atendimento familiar e individual. Instrumental 
Técnico do Assistente Social (entrevistas individuais, abordagens em grupos, relatórios sociais, 
laudos técnicos e parecer técnico-social, visitas domiciliares, etc). O Serviço Social junto ao 
Conselho Tutelar e instituições de ensino. Gestão social das Políticas Públicas: elaboração, 
implementação, monitoramento e avaliação de programas e projetos sociais. A importância da 
pesquisa no processo de intervenção do Serviço Social. Conselhos e Conferências. Sistema Único 
de Saúde (SUS). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS). Estatuto da Criança e Adolescente (ECA). A Política Nacional do Idoso – Lei Federal nº 
10.741 de 01/10/2003 – Estatuto do Idoso. Políticas Públicas de Assistência Social. Lei Federal nº 
8.662 de 7 de Junho de 1993, e suas respectivas alterações. A Ética aplicada à ação profissional 
na política de Saúde. Parâmetros para atuação de Assistentes Sociais na Política de Assistência 
Social. Ética Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: BONETTI, Dilséa Adeodata , org. et.al. . Serviço social e ética: convite 

a uma nova práxis. São Paulo:Cortez,2000. CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Código 

de ética profissional do assistente social, 1993. POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL:versão oficial. SERVIÇO SOCIAL E SOCIEDADE. São Paulo:Cortez, v.25,n. 80, 

Encarte,Nov.2004. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm. IAMAMOTO, Marilda Villela. 

O serviço social na contemporaneidade: trabalho e formação profissional. São Paulo: Cortez, 1995. 

Outras publicações que abranjam o programa proposto 

 

ENFERMEIRO – 20H 

Administração em Enfermagem de Saúde Pública. Técnicas Básicas de Enfermagem. Assistência 
de Enfermagem na Atenção Integral à Mulher no Ciclo Grávido - Puerperal. Assistência de 
Enfermagem na Atenção Integral à Criança. Crescimento e desenvolvimento. Controle das 
infecções respiratórias agudas. Controle das doenças diarreicas e prevenção a acidentes e 
intoxicações. Vacinação. Anticoncepção. Aspectos imunológicos e operacionais. Vacinas utilizadas: 
conservação, programa e avaliação. Participação do Enfermeiro no Controle das Doenças 
Infecciosas e Parasitárias Prevalentes em Nosso Meio. Eutanásia. Gerenciamento dos Recursos 
Físicos e Ambientais - Prevenção e controle de infecção hospitalar; processo de qualidade da 
assistência e auditoria em enfermagem. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.  
Sugestões e Bibliografias: BRASIL. Ministério da Saúde. Calendários Nacional de Vacinação. 
Brasília: 2015. BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Curso de 
Infecção Relacionada à Assistência à Saúde – IRAS – Módulos 1, 2, 3, 4, e 5. Brasília. 2004. 
KURCGANT, P. Gerenciamento em enfermagem. 2. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 
PETERLINI, Maria Angélica, S.; CHAUD, Massae Noda; HABAD, Maria de Jesus C. S.; PEREIRA, 
Sônia Regina. O Cotidiano da Prática de Enfermagem Pediátrica. Rio de Janeiro: Atheneu. 1999. 
TANNURE, M. C.; PINHEIRO, A. M. SAE: Sistematização da Assistência de Enfermagem: Guia 
Prático. 2. ed. Ri de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. Outras publicações que abranjam o 
programa proposto. 
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FARMACÊUTICO – 20H 

Farmacologia: Farmacocinética: Absorção, distribuição e eliminação de fármacos. 
Farmacodinâmica: Mecanismos de ação de fármacos. Princípios básicos da toxicologia: Tratamento 
de intoxicações. Fármacos que atuam no sistema nervoso autônomo e sistema nervoso central. 
Autacóides. Fármacos utilizados no sistema urinário, cardiovascular, gastrointestinal, respiratório, 
reprodutor e hematopoiético. Quimioterapia: antimicrobiana, antineoplásica, antiviral e 
antiparasitária. Vitaminas e Medicamentos utilizados na dermatologia. Atenção e Assistência 
Farmacêutica: Controle de infecções hospitalar; uso racional de antibióticos terapêuticos e 
profiláticos, técnicas de esterilização e desinfecção. Estrutura organizacional e funções da farmácia 
hospitalar: seleção, aquisição, armazenamento, manipulação, distribuição e informações sobre 
medicamentos. Estudo de utilização de medicamentos. Noções de epidemiologia: desenhos de 
estudos e aplicações. Componente Estratégico na Assistência Farmacêutica. Programa Nacional 
de Segurança do Paciente. Conciliação Medicamentosa. Adesão a Terapia Medicamentosa. 
Monitoramento e Avaliação da Assistência Farmacêutica. Farmacovigilância. Legislação 
Farmacêutica: Regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle 
especial. Relação Nacional de Medicamentos Essenciais. Formas de aquisição de Medicamentos, 
Central de Abastecimento Farmacêutico, Assistência e Atenção Farmacêutica, 
Farmacoepidemiologia. Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME e suas 
atualizações. Vigilância Sanitária. Medicamento genérico, utilização de nomes genéricos em 
produtos farmacêuticos. Noções sobre atenção farmacêutica. Higiene e boas práticas no 
laboratório: biossegurança; riscos gerais. Descarte de substâncias químicas e biológicas. Princípios 
de lavagem e esterilização de material. Vidrarias e equipamentos utilizados no laboratório: 
pesagem; volumetria; conversões de unidades; abreviaturas e símbolos. Métodos Bioanalíticos para 
análise de Fármacos no organismo. Estabilidade de medicamentos. Biofarmacotécnica. Cálculos 
farmacotécnicos. Farmacopeia. Aspectos físico-químicos e obtenção de formas farmacêuticas 
sólidas, líquidas e semissólidas. Preparações estéreis. Novos sistemas farmacêuticos. Código de 
Ética Farmacêutica.  
Sugestões e Bibliografias: FARMACOPEIA BRASILEIRA. 3ª e 4ª Edição São Paulo, Editora 
Atheneu, 1988. GOMES, M.J. V. Magalhães. Ciências Farmacêuticas uma Abordagem em 
Farmácia Hospitalar. Editora Atheneu. 1º edição. 2001. GOODMAN & GILMAN. As bases 
Farmacológicas da Terapêutica. 10º. Ed. Editora Guanabara Koogan. Rio de Janeiro. 2005. 
TEIXEIRA P. & VALLE, S. Biossegurança. Uma abordagem multidisciplinar. Editora FIOCRUZ. 
1996. Rio de Janeiro. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

FONOAUDIÓLOGO – 20H 

Código de ética. Audição: anatomofisiologia, desenvolvimento, avaliação e diagnóstico audiológico, 
indicação, seleção e adaptação de aparelhos de amplificação sonora individual, processamento 
auditivo, audiologia educacional; Sistemas da fala, anatomia e fisiologia, distúrbios de pronúncia 
relacionados com anomalias anatômicas, distúrbios relacionados à deficiência auditiva periférica, 
dislalias fonética e fonológica, disfluência, avaliação e diagnóstico das manifestações clínicas, 
processo terapêutico. Dislexia, discalculia, disgrafia. Parecer Técnico. AUDIOLOGIA: Testes 
audiológicos para identificação das alterações cocleares, retrococleares e do sistema tímpano-
ossicular. Testes eletrofisiológicos e de avaliação do processamento auditivo. Intervenção 
audiológica no idoso. Intervenção audiológica na saúde do trabalhador. Deficiência da audição, 
reabilitação e prótese auditiva. Deficiência da audição, reabilitação e implante coclear. O exame 
otoneurológico. Terapia fonoaudiológica da criança surda. Reabilitação vestibular. Triagem auditiva 
neonatal e acompanhamento do desenvolvimento da audição. VOZ: Anatomia e Fisiologia do 
Aparelho Fonador. Avaliação de Voz Clínica. Avaliação de Voz Profissional. Avaliação em 
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Fononcologia. Tratamento em Voz Clínica. Intervenção/Tratamento em Voz Profissional. 
Tratamento em Fononcologia. Trabalho Interdisciplinar em Voz. Voz e Disfonia nos Ciclos de Vida: 
da Infância à Senescência. Promoção de Saúde, Qualidade de Vida e Voz. Lei Nº 6.965, de 9 de 
Dezembro de 1981. Ética Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: BEHLAU, Mara – Voz O livro do Especialista. Del Re, Alessandra & 
outras - A Linguagem da Criança. SP: Contexto, 2014. Issler, Solange - Articulação e Linguagem - 
Fonologia na Avaliação e no Diagnóstico Fonoaudiológico. RJ: Revinter, 6ª ed. , 2006. FILHO, 
Otacílio Lopes. Tratado de Fonoaudiologia. São Paulo: Roca, 1997. FROTA, S. Fundamentos em 
Fonoaudiologia – Audiologia. 2a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. FROTA, S.; 
GOLDFELD, M. O Ouvir e o Falar: Enfoques em Audiologia e Surdez. Volume 3. São Paulo: AM3, 
2006. MARCHESAN, I. Q. Fundamentos em Fonoaudiologia – Aspectos Clínicos da Motricidade 
Oral. 2a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. PINHO, S. M. R. Fundamentos em 
Fonoaudiologia – Tratando os Distúrbios da Voz. 2a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. 
ROBERTO, Maria Paulo. Cap. 26 - Audiologia Clínica. Como e quando avaliar. Achados nas 
principais síndromes genéticas. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

MÉDICO (TODAS AS ESPECIALIDADES) 

Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica tratamento e prevenção das doenças 

cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, tromboses 

venosas, hipertensão arterial, choque; pulmonares: insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, 

doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar; sistema 

digestivo: neoplasias, gastrite e ulcera péptica, colecistopatias, diarréia aguda e crônica, 

pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais 

inflamatórias, doença diverticular de cólon; renais: insuficiência renal aguda e crônica, 

glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido-base, nefrolitíase, infecções 

urinárias; metabólicas e sistema endócrinos: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipo 

e hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal; hematológicos: anemias hipocrônicas, 

macrocíticas e hemolíticas, anemia aplastica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, 

leucemias e linfomas, acidentes de transfusão; reumatológicas: orteoartrose, gota, lúpus 

eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, 

epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias; 

psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão; infecciosas e 

transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomelite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre 

tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de chagas, 

esquistossomose, leischmaniose, malária, tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença 

meningocócica, infecção por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; dermatológicas :escabiose, 

pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de contato, onicomicose, infecção bacteriana; 

imunológicas: doença do soro, edema, urticária, anafiloxia; ginecológicas: doença inflamatória da 

pelve, leucorréias, intercorrência no ciclo gravídico puerperal; intoxicações exógenas: barbitúricos, 

entorpecentes. Conhecimento da legislação e normas clínicas que norteiam as transferências 

interhospitalares. Código de Ética médica. Ergonomia e melhoria das condições de trabalho. 

Sugestão Bibliográfica: Stephen J. McPhee William F. Ganong Fisiopatologia da Doença Uma 

Introdução à Medicina Clínica quinta edição. I DIRETRIZ BRASILEIRA DE PREVENÇÃO 

CARDIOVASCULAR  Sociedade Brasileira de Cardiologia • ISSN-0066-782X • Volume 101, Nº 6, 

Supl. 2, Dezembro 2013. Francisco Antunes Manual sobre Doenças Infecciosas Francisco Antunes 

2ª edição 2012. R. Bonita R. Beaglehole t. kjellström Epidemiologia Básica 2a edição. Milton de 
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Arruda Martins - Clínica Médica - Volume 5 - Endocrinologia, ortopedia e reumatologia. 

http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2009/1931_2009.htm. Clínicas Médicas da América 

do Norte, New England Journal of Medicine. Harrison,1996. RATTON, José Luiz Amorim. Medicina 

Intensiva. Ed. Atheneu, 1999. DUNCAN, BB; SCHMIDT, MI; GIUGLIANI, EMJ. Medicina 

Ambulatorial: condutas clínicas em atenção primária à saúde. Porto Alegre: Artmed, 2004. Diretrizes 

Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão. Brasília: Editora MS, 2006. 

FERREIRA, Celso; PÓVOA, Rui: Cardiologia para o clínico geral. BARATA, Rita Barradas. Ética e 

epidemiologia. Hist. cienc. saúde-Manguinhos [online]. 2005. vol.12, n.3, pp. 735-753. Disponível 

em: http://www.scielo.br/pdf/hcsm/v12n3/06.pdf CECIL, R. L. Tratado de Medicina interna. 22a ed. 

Rio de Janeiro. Guanabara Koogan, 2005. Constituição Federal de 1988 – > artigos 196 a 200. 

MARTINS, HS; DAMASCENO, MCT; AWADA SB. Pronto-Socorro: condutas do Hospital das 

Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Barueri: Manole, 2008. 

GUILMAN, AG; HARDMAN, JG; LIMBIRD, LE. As bases farmacológicas da terapêutica. Rio de 

Janeiro: McGraw-Hill, 2003. LÓPEZ, M; LAURENTYS-MEDEIROS, J. Semiologia Médica: As Bases 

do Diagnóstico Clínico. Rio de Janeiro: Revinter, 2004. NR 17 – ERGONOMIA. 

 

PSICÓLOGO – 25H 

A profissão de Psicólogo e as suas áreas de atuação. Ética e bioética na prática psicológica. O 
Código de Ética Profissional. Psicologia Social e Psicologia Comunitária. Representação Social. 
Saúde, gênero e violência. Família.  Desenvolvimento psicológico e Educação. Política educacional 
e a atuação do psicólogo escolar. Psicologia da saúde no contexto social e hospitalar. Os processos 
organizacionais. A inserção e a intervenção do psicólogo nas organizações e no trabalho.  
Processos organizacionais e saúde. Cultura, saúde e desenvolvimento humano. Saúde mental.  
Estresse e processos psicossomáticos. Elaboração e execução de estratégias de prevenção, 
promoção e intervenção no âmbito da psicologia. O processo de luto. Os métodos de avaliação 
psicológica: a entrevista e o diagnóstico psicológico. As diversas abordagens psicoterapêuticas. A 
orientação psicopedagógica. A capacitação em recursos humanos. A ética profissional.  
Sugestões e Bibliografias:  CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, Código de ética profissional 

do psicólogo. Brasília, 2005 ERIKSON, Erik H., Identidade, Juventude e Crise. RJ, Zahar: 1976 

FADIMAN, James, FRAGER, Robert, Teorias da Personalidade. SP, Harbra: 2002. FREUD, 

Sigmund. Algumas reflexões sobre a psicologia escolar. Obras completas, v. 13, p. 247250. Rio de 

Janeiro: Imago, 1996. Luto e Melancolia. Obras completas, v. 14, p. 249-263. Rio de Janeiro: Imago, 

1996. Psicologia de grupo e a análise do ego. Obras completas, v. 18, p. 81-154. Rio de Janeiro: 

Imago, 1996. Neurose e Psicose. Obras completas, v. 19, p. 167-171. Rio de Janeiro: Imago, 1996. 

A perda da realidade na neurose e na psicose. Obras completas, v. 19, p. 205-209. Rio de Janeiro: 

Imago, 1996. WITTER, G.P.; LOMÔNACO, J.F.B. (Orgs.). Psicologia da Aprendizagem. Temas 

básicos em psicologia. São Paulo: EPU, 1987. ZANELLI, José Carlos. BORGES-ANDRADE, Jairo 

Eduardo; BASTOS, Antonio V. Bittencourt (orgs.). Psicologia, Organizações e Trabalho no Brasil. 

Porto Alegre: Artmed, 2004. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

FISIOTERAPEUTA – 30H 

Conhecimentos básicos: anatomia, fisiologia, histologia, bioquímica. Conhecimentos anatômicos, 
fisiológicos e patológicos das alterações musculoesqueléticas, neurológicas, cardiorrespiratórias. 
Fundamentos e técnicas de atendimento em fisioterapia ortopédica, reumatológica, 
cardiorrespiratória e neurológica. Conhecimento dos princípios básicos da cinesiologia. Reabilitação 

http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2009/1931_2009.htm
http://www.scielo.br/pdf/hcsm/v12n3/06.pdf
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profissional: conceituação, objetivos, sociologia, processo e equipe técnica. Papel dos serviços de 
saúde. Modelos alternativos de atenção à saúde das pessoas portadoras de necessidades 
especiais. Processo de fisioterapia: semiologia e propedêutica; exame e diagnóstico cinético 
funcional das doenças, diagnósticos das disfunções e doenças posturais. Processos incapacitantes 
mais importantes (processo de trabalho, problemas de atenção à saúde pré, peri, pós-natal e na 
infância, doenças infectocontagiosas, crônico degenerativas e as condições de vida). Trabalho 
multidisciplinar em saúde; papel profissional e as instituições de saúde. Fisioterapia para tratamento 
das alterações cinéticas funcionais das doenças traumatológicas e ortopédicas, neurológicas 
centrais e periféricas, pulmonares, reumatológicas, cardiológicas e angiológicas, gerontológicas, 
gastrointestinais e humorais, no pós operatório de cirurgias em órgãos e sistemas gerais, fisioterapia 
hospitalar e em terapia intensiva, ginecológicas e em reeducação obstétrica. Aplicação recursos 
terapêuticos manuais em fisioterapia. Aplicação dos recursos de eletrotermofototerapia. Prevenção: 
modelos alternativos de atenção à saúde; fisioterapia na saúde do trabalhador. Ética Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: DANGELO, José Geraldo, FATTINI. Anatomia Humana Sistêmica e 
Segmentar. 2 Ed. São Paulo: Atheneu, 2002. UMPHRED,Darcy Ann. Fisioterapia Neurológica. 2° 
Ed. Manole. São Paulo. KISNER, Colby. Exercícios Terapêuticos. Fundamentos e Técnicas.São 
Paulo: Manole, 2001. MCARDLE, W. Fisiologia do exercício: Energia, nutrição e desempenho 
humano. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. HOFFMAN, J.Shirl, Janete C. Harris. 
Cinesiologia – O Estudo da Atividade Física. Porto Alegre: Editora Artmed, 2002. STOLLER. 
Fundamentos da terapia respiratória de EGAN, São Paulo: Manole. 2000 . Outras publicações que 
abranjam o programa proposto. 

 

NUTRICIONISTA – 30H 

Lei Federal nº 8.234/1991 (Regulamenta a profissão de Nutricionista e determina outras 

providências); Resolução CFN nº 599/2018 (Dispõe sobre o Código de Ética e de conduta do 

Nutricionista); Resolução CFN nº 600/2018 (Definição das áreas de atuação do nutricionista e suas 

atribuições, indica parâmetros numéricos mínimos de referência, por área de atuação, para a 

efetividade dos serviços prestados à sociedade). Resolução ANVISA RDC nº 216/2004: 

Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação; Programa Nacional de 

Alimentação do Escolar (PNAE) e do Trabalhador (PAT). Promoção da saúde e prevenção de 

doenças. Epidemiologia Nutricional: Transição epidemiológica, nutricional e alimentar no Brasil. 

Amamentação e alimentação complementar no primeiro ano de vida. Diagnóstico, tratamento e 

prevenção da obesidade e carências nutricionais na infância e adolescência. Política Nacional de 

Atenção Hospitalar (Portaria nº 3.390, de 30 de dezembro de 2013). Política Nacional de Atenção 

Básica (Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017). Constituição Federal de 1988 Artigos de 

196 a 200.  

Sugestões e Bibliografias: MAHAN LV & ESCOTT-STUMP S. Krause Alimentos, Nutrição e 

Dietoterapia. 13ª edição. Rio de Janeiro. Elsevier, 2013. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 

Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para a população brasileira / 

Ministério da saúde, secretaria de atenção à saúde, departamento de atenção Básica. – 2. ed. – 

Brasília : Ministério da Saúde, 2014. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Resolução-RDC N° 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas 

Práticas para Serviços de Alimentação. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
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TERAPEUTA OCUPACIONAL – 30H 

História da Terapia Ocupacional. Relação terapeuta-paciente. Conhecimento das características e 
habilidades do trabalho em equipe. Análise de Atividades. Política de Saúde / Princípios e Diretrizes 
do SUS. SUS/ SAÚDE PÚBLICA: Organização dos serviços de saúde no Brasil, Sistema Único de 
Saúde: princípios e diretrizes, Controle social, Indicadores de Saúde, Sistema de vigilância 
epidemiológica, Endemias e epidemias: situação atual, medidas de controle e tratamento, Modelo 
Assistencial, Planejamento e programação local de saúde. Processo de Terapia Ocupacional; 
Desempenho Ocupacional; Raciocínio clínico e projeto terapêutico em Terapia Ocupacional; 
Recursos de Terapia Ocupacional, Análise de atividade em Terapia Ocupacional, Tecnologia 
assistiva e Terapia Ocupacional, Avaliação em Terapia Ocupacional, Terapia Ocupacional nas 
disfunções traumato-ortopédicas e reumatológicas, Terapia Ocupacional nas disfunções 
neurológicas, Terapia Ocupacional na geriatria e gerontologia, Terapia Ocupacional no contexto 
hospitalar, Terapia Ocupacional na Saúde da Criança, Terapia Ocupacional e Saúde Mental, 
Reabilitação Psicossocial, Redes Sociais. Ética profissional da Terapia Ocupacional. Ética 
Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: GALLETI, M. C. OFICINAS EM SAUDE MENTAL: instrumento 
terapêutico ou intercessor clínico. goiania. ed.da ucg, 2004. PÁDUA E.M.M. E FERIOTTI M.L. 
terapia ocupacional e complexidades: práticas multidimensionais. 1 ed. , curitiba, pr. crv, 2013. 
CAVALCANTI, A. E GALVÃO,C. terapia ocupacional : fundamentação & pratica rio de janeiro: 
Guanabara koogan, 2011. LOPES, R.E. E MALFINATO A.P.S. terapia ocupacional social: desenhos 
teóricos e contornos práticos. São Carlos : edufscar, 2016 CARLO, MMRP; LUZO, MCM. Terapia 
ocupacional–reabilitação física e contextos hospitalares. São Paulo: roca, 2004. TEIXEIRA, E; 
SAURON, FN; SANTOS, LSB; OLIVEIRA, MC. Terapia ocupacional em reabilitação física. São 
paulo: roca, 2003 

 

PROCURADOR MUNICIPAL 

DIREITO CONSTITUCIONAL. Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania 

popular. Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: 

conceito e concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder 

constituinte. Revisão constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional 

intertemporal. Hermenêutica Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 

Interpretação e integração das normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 

Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. 

Direitos políticos. Limitação dos Direitos Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado 

Democrático de Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle 

judiciário. Princípios Fundamentais de caráter judicial e garantias constitucionais do processo. 

Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas-corpus, 

mandado de segurança; mandado de injunção; habeas data. Direito de petição. Organização do 

Estado. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. Soberania 

e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e suas técnicas. A 

repartição de competência na Constituição de 1988. Intervenção federal nos estados. Intervenção 

federal nos municípios. Separação Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Poder Legislativo. 

Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, promulgação e publicação da lei. 

Medida Provisória. Processo Legislativo Estadual. A União. A unidade do poder estatal e a 

separação de poderes. Organização dos Poderes. O Município na Federação Brasileira. Criação e 

organização. Intervenção nos Municípios. Regiões metropolitanas. Princípios constitucionais da 

administração pública. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Isonomia. Direitos aplicados 
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aos servidores; aposentadoria e disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Funções. 

Organização. Estatuto constitucional da magistratura. Garantias do Judiciário. Supremo Tribunal 

Federal: organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. 

Justiça Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. 

Justiça Comum Estadual: organização e competência. Crimes Contra a Administração da Justiça. 

Funções essenciais à justiça. Ministério Público. Advocacia e Defensoria Pública. Defesa do Estado 

e das instituições democráticas. Sistema tributário nacional. Finanças públicas. Ordem econômica 

e financeira. Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Política urbana: bases 

constitucionais do direito urbanístico. Direito de propriedade. Limitações e condições ao exercício 

do direito de propriedade. Desapropriação. Ordem social. Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988. Constituição do Estado do Rio de Janeiro. DIREITO CIVIL. Ato jurídico: modalidade 

e formas. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito e fraude à lei. Prescrição: 

conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: obrigação de dar, de fazer e 

não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; clausula penal. Extinção das 

obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de pagamento; mora; compensação, 

novação, transação; direito de retenção. Responsabilidade civil. Direitos reais. Contratos em geral: 

Empréstimo; comodato; mutuo; prestação de serviço; empreitada; mandato; fiança; extinção. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): Jurisdição e ação. Partes e procuradores: 

legitimação para causa para o processo; deveres e substituição das partes e dos procuradores. 

Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistência. Competência: competência em razão do valor 

e em razão da matéria; competência funcional; competência territorial; modificações da 

competência e declaração de incompetência. Atos processuais: forma, tempo e lugar dos atos 

processuais. Prazos e comunicação dos atos. Nulidades. Formação, suspensão e extinção do 

processo. Procedimentos: procedimento comum. Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do 

pedido e do indeferimento da petição inicial. Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do 

réu: contestação e reconvenção. Provas: depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova 

pericial e inspeção judicial. Recursos. Do processo de execução: execução em geral; espécies de 

execução; embargos do devedor; suspensão e extinção do processo de execução; remição. 

Execução contra a Fazenda Pública. Procedimentos especiais (ação de consignação em 

pagamento, embargos de terceiro). Mandado de segurança. Impugnação ao cumprimento de 

sentença. DIREITO TRIBUTARIO. Código Tributário Nacional. Competência tributária. Impostos. 

Taxas. Contribuição de melhoria. Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: 

poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 

Serviços Públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. Ato 

administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; 

discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; 

centralizada e descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista. Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: conceito, 

classificação, provimento, vacância, responsabilidade e regime previdenciário. Controle e 

responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; 

Lei nº 8.666/1993 (Licitações e Contratos administrativos). Lei nº 10.520/2002 (Pregão). Contrato 

administrativo: características, formalização, fiscalização, alteração, execução, inexecução, 

rescisão. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção administrativa. 

Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Prorrogação do prazo de vigência e de 

execução. Bens públicos. Controle da Administração Pública. Intervenção do Estado na 
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Propriedade Privada: Competência, características, modalidade, procedimento. DIREITO DO 

TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. Sujeitos da relação de emprego. 

Trabalhador autônomo, avulso eventual e temporário. O empregador; sucessão de empregadores. 

O contrato de trabalho. Vícios e defeitos. Espécie do contrato de trabalho. Remuneração. Duração 

do trabalho: jornada, repouso, férias. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Terminação 

do contrato de trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia do tempo de serviço. Sentença. 

Recursos no processo do trabalho.  

Sugestões e Bibliografias: BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro, Forense. 
FAGUNDES, M. Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário. Rio de Janeiro: 
Forense. FARIA, Edimur Ferreira de. Curso de Direito Administrativo Positivo. GASPARINI, 
Diogenes. Direito administrativo. São Paulo: Saraiva. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. GOMES, Orlando e GOTTSCHALK, Elson - Curso 
de Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Ed.Forense. NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de 
Direito Processual do Trabalho, São Paulo: Saraiva. GIGLIO, Wagner D. Direito Processual do 
Trabalho. São Paulo: Saraiva. MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 29ª Edição, 
Editora Malheiros, São Paulo. SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São 
Paulo, Malheiros. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

 

VETERINÁRIO 

Medicina Veterinária na Saúde Pública. História natural das doenças e níveis de prevenção. 
Saneamento: importância do solo, da água e do ar na saúde do homem e dos animais. 
Epidemiologia e profilaxia: epidemiologia geral (definições, conceitos e agentes etiológicos). 
Medidas epidemiológicas (Identificação de problemas e determinação de prioridades. Fontes de 
infecções e veicules de propagação. Zoonoses: epidemiologia e profilaxia das zoonoses de contágio 
direto e indireto (raiva, carbúnculo, hidatidose, brucelose, tuberculose, teníase, triquinose, tétano, 
ancilostomose, estrongliose, encefalomielite, leishmaniose, doenças de chagas, Schistosomose, 
peste, tifo murino e febre amarela silvestre. Formas de imunidade (soros e vacinas). Inspeção carne, 
leite e derivados (legislação). Manipulação e conservação dos alimentos: conservação pelo 
dessecamento, pela salga e pela salmoura. Conservação pelo frio (armazenamento e alterações 
físico-químicas). Resíduos químicos de carne. Controle de qualidade de pescado, congelado, 
curado e semi conservado. Processos tecnológicos e controle de qualidade dos alimentos. 
Características dos locais de produção, manipulação, armazenamento e comercialização dos 
alimentos e produtos de origem animal. Manipulação e acondicionamento do leite e seus derivados. 
Técnicas de Coleta de material para exames histopatológicos, microbiológicos e toxicológicos. 
Deontologia Veterinária. Código de ética.  
Sugestões e Bibliografias: BACILA, M. Bioquímica Veterinária. 2ªed. São Paulo: Robe Editorial, 

2003. GERMANO, P.M.L; GERMANO, M.I.S. Higiene e vigilância sanitária de alimentos. São Paulo: 

Varela, 2003-2009. SCHALLER, O.; CONSTANTINESCU, G., M. Nomenclatura anatômica 

veterinária ilustrada. São Paulo: Manole, 1999. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto 

 

CIRURGIÃO DENTISTA 

Medicina oral; odontologia hospitalar, história médica e odontológica, exames gerais e específicos. 
Odontologia social: caracterização, hierarquização, métodos de prevenção, tratamentos dos 
principais problemas, índices. Farmacologia e terapêutica: mecanismos básicos de ação das 
drogas; efeitos sobre o sistema nervoso; psicofarmacologia. Anestesiologia: dor, sedação, 
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anestesia local e geral. Procedimentos odontológicos: preparos cavitários. Cirurgia e traumatologia 
bucomaxilofacial. Periodontia. Radiologia. Endodontia. Prótese. Oclusão. Princípios básicos de 
implantodontia. Prevenção da cárie dentária e das periodontopatias. Odontopediatria e ortodontia 
preventiva na clínica odontológica. Ortodontia. Microbiologia e patologia oral: principais 
manifestações. Dentística. Halitose. Controle de infecções e a prática odontológica em tempos de 
AIDS. Interações medicamentosas. Uso na clínica odontológica. Ética em Odontologia, saúde 
coletiva e educação permanente em odontologia. Ética Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: ANDRADE, Eduardo Dias de. Emergências médicas em odontologia. 
3ª ed. São Paulo: Artes Médicas, 2011. CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA. Código de 
Ética Odontológica. FERREIRA, S.M. Manual de normas de biossegurança. Rio de Janeiro: Ed. 
UFRJ. CASTRO,N.M.; RIBEIRO,J.M.V.P. Controle de infecção hospitalar: guia prático. Rio de 
Janeiro, Ed. Raventer. Ministério Da Saúde. Secretaria de Assistência A Saúde: Programa nacional 
DST/AIDS. Hepatites, AIDS e Herpes na prática odontológica. Brasília. CAPRONI. Manual de 
atendimento ao cliente. Belo Horizonte, Ed. Livraria Intérminas Ltda. SAQUY,C.P e COLS. 
Orientação profissional em odontologia, Ed. Santos. FATINATO, V.e COLS. Manual de esterilização 
e desinfecção em odontologia, Ed. Livraria Santos. MOTTA, R.G. Materiais Dentários, Ed. Niterói, 
UFF. CONCEIÇÃO, E.N., & COLS., Dentística – saúde e estética. Ed. Artmed. Garone, N.N. ET AL. 
Dentística Restauradora – restaurações diretas. Ed. São Paulo: Santos MONDELLI, J. ET AL. 
Dentística – Procedimentos Pré-clínicos. Ed. São Paulo: Santos. PEREIRA A. C. et al. Odontologia 
em saúde coletiva: planejando ações e promovendo saúde. 1ª ed. Porto Alegre: Artmes, 2003. 
BARATIERI, L. Narciso. Procedimentos Preventivos e Restauradores, Quinfessence, Livraria e 
Editora Santos. PHILLIPS, R. W. Materiais Dentários Skiners, Interamericana. SONIS, Stephen T 
et al. Princípios e pratica de medicina oral. 2a. Ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1995. Outras 
publicações que abranjam o programa proposto. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Código de Obras do Município de Iguaba Grande (Lei Municipal nº 466/17). Etapas preliminares e 
obras infraestrutura: aspectos legais; estudo do terreno; sondagens; topografia; demarcação da 
obra; fundações diretas; fundações indiretas. Obras de Superestrutura: formas; armaduras; 
tecnologia do concreto; concreto; alvenaria. Instalações prediais: Instalações hidráulicas: 
Instalações prediais de água fria: sistemas de alimentação predial e distribuição de água fria; 
dimensionamento do sistema de alimentação; dimensionamento da estação elevatória; Sistema de 
Gestão da Qualidade: Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas e Serviços e Obras da 
Construção Civil – SIAC. Referenciais normativos e requisitos da conformidade. Estruturas: 
resolução de estruturas isostáticas e hiperestáticas (reações de apoio, esforços, linhas de estado e 
de influência); dimensionamento e verificação de estabilidade de peças de madeira, metálicas e de 
concreto armado e protendido; resistência dos materiais. Geologia aplicada à Engenharia Civil, 
Fundações e Obras de Terra: propriedades e classificação dos solos, movimentos de água no solo, 
distribuição de pressões no solo, empuxos de terra, exploração do subsolo, sondagem; barragens 
de terra; fundações superficiais e profundas (estudos de viabilidade e dimensionamento). Geotecnia 
e fundações: solos, propriedades, ensaios geotécnicos, projetos de fundações, fundações diretas e 
fundações profundas e prova de carga. Contenções, projetos, sistemas construtivos, melhorias e 
reforço do solo. Hidráulica, Hidrologia e Saneamento Básico: escoamento em condutos forçados e 
com superfície livre (canais), ciclo hidrológico, recursos hídricos superficiais e subterrâneos, 
hidrogramas, vazões de enchente, dimensionamento de obras de drenagem rodoviária, sistemas 
de drenagem pluvial. Materiais de Construção, Tecnologia das Construções e Planejamento e 
Controle de Obras. Conservação de Energia. Noções de Segurança do Trabalho. Legislação 
Ambiental aplicada a Engenharia. Orçamento de obras de construção: etapas, elementos do 
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orçamento, mão de obra, materiais, equipamentos, custos diretos e indiretos. Licitações. Normas 
Técnicas, fases do projeto, escolha do traçado, projeto geométrico, topografia, desapropriação, 
terraplanagem, drenagem, obras complementares, sinalização e segurança viária. Pavimentação: 
Terminologia dos pavimentos: definições, conceitos, objetivos, classificação dos pavimentos, 
estrutura dos pavimentos rígidos e flexíveis; Gestão e coordenação de projetos: processo do 
projeto, etapas, equipes, qualidade, interface projeto / execução, gestão da informação, 
planejamento estratégico. Dimensionamento de pavimento flexível: índice, suporte, número 
equivalente do eixo padrão (N), métodos utilizados; Drenagem dos revestimentos dos pavimentos; 
Análise de estruturas: Ensaios de estruturas ou elementos estruturais sob carregamentos estáticos 
e dinâmicos. Ensaios de vigas, pilares e placas de concreto armado, aço e madeira. Planejamento 
de obras de construção civil: especificação de materiais e serviços, contratação de obras e serviços, 
planejamento de tempo. Engenharia de custos. Redes PERT/CPM. Análise do comportamento de 
vigas à flexão e ao cisalhamento. Verificação de pilares à compressão concêntrica e excêntrica. 
Análise de placas à flexão. Experimental: Ensaios de modelos reduzidos de treliças planas e 
espaciais, vigas, pilares e placas de concreto armado, aço e madeira sob carregamentos estáticos 
e dinâmicos; Noções básicas de GIS; Vistoria e emissão de parecer. Segurança e Manutenção de 
Edificações. Engenharia Legal. Meio ambiente e sustentabilidade: desenvolvimento sustentável e 
gestão ambiental. Responsabilidade social das empresas. Ética Profissional.  
Sugestões e Bibliografias: AZEVEDO NETTO, J. M. e outros. Manual de Hidráulica. 8 ed., 3 
reimpressão. São Paulo, Editora Edgard Blücher, 2003. BRUUN, Per. Port Engineering. 5 ed. Gulf 
Publishing Company, Huston, London, Paris e Tokio, 1991. Técnica da Construção. Editora 
Engenharia e Arquitetura, 1976. CARVALHO, Manoel Pacheco de. Instalações Elétricas. 
Instalações Hidráulicas e Sanitárias. Introdução à Mecânica dos Fluidos. Rio de Janeiro, LTC 
Editora, 1998. CASTILHO, Ana Lucia. Informática para Concursos: Teoria e Questões: Série 
Concursos, Ed. Ferreira, 2012. VELLOSO, F. C. Informática – Conceitos Básicos, Campus, 2011. 
GORDINHO, M. Cintra. MACINTYRE, A. Joseph. MELLO, José Carlos. Planejamento dos 
Transportes. Editora McGraw-Hill do Brasil, 1975. MICHELIN, Renato G. Drenagem superficial e 
subterrânea de estradas, Porto Alegre, Editora Multibri, 1985. MOTA, S. Introdução à Engenharia 
Ambiental. Rio de Janeiro, ABEA, 1999. LIMMER, C. V. Planejamento, orçamentação e controle de 
projetos. Rio de Janeiro: LTC, 1997. ABMS/ABEF, vários autores. Fundações: teoria e prática. São 
Paulo:Pini,1998. PETRUCCI, Eládio G. Concreto de Cimento Portland. Editora Globo, 1979. 
Mecânica dos Solos e suas Aplicações 6ed vol1 - Homero Pinto Caputo. Manual de Hidrologia 
Básica para Estruturas de Drenagem do DNIT. Luis A. K. Veiga/Maria A. Z. Zanetti/Pedro L. Faggion, 
FUNDAMENTOS DE TOPOGRAFIA, Engenharia Cartográfica e de Agrimensura Universidade 
Federal do Paraná 2012. NBR 5410 (Instalações elétricas), NBR 8160 (Instalações Sanitárias), NBR 
10844 (Águas Pluviais), NBR 5626 (Água Fria), NBR 7198 (Água Quente), NBR 13714 (Combate a 
Incêndio), NBR 10844/89 (Águas Pluviais - edificações e pequenos pátios). Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho: NR 5 - Obras Construção Civil; NR6 - Equipamentos 
de Proteção Individual; NR 9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR 11 - Transporte, 
Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; NR 15 - Atividades e Operações 
Insalubres; NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Industria de Construção; Condições 
e Meio Ambiente do Trabalho na Industria de Construção; NR 35 - Trabalho em Altura- NR 17 – 
ERGONOMIA. 
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Cargos de Ensino Superior: Inspetor Escolar, Orientador Educacional, Orientador Pedagógico, 

Pedagogo, Professor I – Ciências, Professor I – Educação Artística, Professor I – Educação Física, 

Professor I – Geografia, Professor I – História, Professor I – Inglês, Professor I – Português, 

Professor I – Matemática e Professor I – Pedagogia. 

 
LÍNGUA PORTUGUESA:   

Compreensão, interpretação e reescritura de textos, com domínio das relações morfossintáticas, 
semânticas e discursivas. A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a 
construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; Intertextualidade. Ortografia: emprego das 
letras e acentuação gráfica. Classes de palavras e suas flexões. Processo de formação de palavras. 
Verbos: conjugação, emprego dos tempos, modos e vozes verbais. Concordâncias nominal e 
verbal. Regências nominal e verbal. Emprego do acento indicativo da crase. Colocação dos 
pronomes. Emprego dos sinais de pontuação. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, 
paronímia, polissemia e figuras de linguagem. Coletivos. Funções sintáticas de termos e de orações. 
Processos sintáticos: subordinação e coordenação. 
Sugestões e Bibliografias: BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 39 ed. Rio de 

Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 26 ed. 

Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática 

normativa da língua portuguesa. 50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2012. KOCH, Ingedore 

Grunfeld Villaça. A coesão textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. Outras publicações que 

abranjam o programa proposto. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: Principais aspectos geográficos, históricos, sociais e econômicos do 

Brasil, estado do Rio de Janeiro e do Município de Iguaba Grande Ecologia e Meio ambiente.  

Sugestões e Bibliografias: www.iguaba.rj.gov.br.  www.ibge.gov.br . Poderá ser consultada 

qualquer fonte que trate dos assuntos relacionados ao conteúdo pedido, tais como revistas, sites, 

jornais e diversas outras publicações pertinentes. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

 

LEGISLAÇÃO: Estatuto do Magistério Público do Município de Iguaba Grande e Lei Orgânica do 

Município de Iguaba Grande. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

INSPETOR ESCOLAR 

História da Educação e da Pedagogia. Tendências Pedagógicas: Filosofia, Sociologia e Psicologia 
da Educação. O papel do supervisor na escola: conceituação e evolução histórica; características 
e tipos; princípios e objetivos. Funções do supervisor. Supervisão Escolar. Administração Escolar. 
O pensamento pedagógico brasileiro: correntes e tendências na prática escolar. Fundamentos 
Teóricos da Educação: Perspectiva Histórica da Educação. Aspectos psicológicos do 

http://www.iguaba.rj.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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desenvolvimento humano e teorias da aprendizagem. Currículo. Concepções de aprendizagem na 
perspectiva histórico-cultural. Interdisciplinaridade. Letramento no cotidiano escolar. Instrumentos 
Pedagógicos do Ensino e da Aprendizagem: Projeto Político Pedagógico. Educação Inclusiva. EJA. 
Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do 
Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e 
Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. PCNs - Parâmetros Curriculares 
Nacionais: primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos. BNCC (BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias: ALVES, Nilda e GARCIA, Regina L. O fazer e o pensar dos 

Supervisores e Orientadores Educacionais. 7ª ed. São Paulo: Loyola 1991. ALVES, Nilda, Educação 

e supervisão. S. Paulo: Cortez. 1995. ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da 

Pedagogia.: Geral e do Brasil. São Paulo: Moderna, 2006. FAZENDA. Ivani Catarina Arantes. 

Didática e interdisciplinaridade. Papirus, 2002. BRASIL. Constituição da República Federativa do 

Brasil: Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas Estatuto 

da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a 

Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da educação inclusiva. FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes 

necessários à prática educativa. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1996. FONTANA, Roseli. CRUZ, 

Nazaré. Psicologia e Trabalho Pedagógico. Atual, 1997. GADOTTI, Moacir. História das Idéias 

Pedagógicas, Ed. Ática. HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Educação e Realidade. 

KOHL, Marta, Vygotsky: Aprendizado e Desenvolvimento - um processo socio-histórico. São Paulo. 

Scipione, 1993. LIBANEO, Jose Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: 

Alternativa, 2004. MANTOAN, Maria T. E. Inclusão Escolar: O que é? Por quê? Como fazer? 

Coleção Cotidiano Escolar/Ação Docente. São Paulo: Editora Moderna, 2003. OLIVEIRA, Pérsio 

Santos de. Introdução à sociologia da educação. São Paulo: Ática, 2003. PACHECO, José. 

Caminhos para a inclusão: um guia para o aprimoramento da equipe escolar. Porto Alegre: Artmed, 

2007. PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento Dialógico: como construir o projeto Político-

Pedagógico. Cortez, 2002. SAVIANI, Demerval. Pedagogia histórico-crítica. Campinas, SP: Autores 

Associados, 2005. SIMAO, ANTOINETTE & SIMAO, FLAVIA. Inclusão: Educação especial – 

educação essencial. Editora Livro Pronto, 2005. TOSCANO, Moema. Introdução à Sociologia 

Educacional. Petrópolis: Vozes, 2008. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

ORIENTADOR EDUCACIONAL 

História da Educação e da Pedagogia. Tendências Pedagógicas: Filosofia, Sociologia e Psicologia 
da Educação. Ensino integrado: currículo, planejamento e avaliação. Orientação Educacional na 
escola: conceitos, fundamentos e funções. O papel integrador do Orientador Educacional em 
relação ao aluno. Administração Escolar. O pensamento pedagógico brasileiro: correntes e 
tendências na prática escolar. Fundamentos Teóricos da Educação: Perspectiva Histórica da 
Educação. Aspectos psicológicos do desenvolvimento humano e teorias da aprendizagem. 
Currículo. Concepções de aprendizagem na perspectiva histórico-cultural. Interdisciplinaridade. 
Letramento no cotidiano escolar. Instrumentos Pedagógicos do Ensino e da Aprendizagem: Projeto 
Político Pedagógico. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
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9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais: primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos. 
BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. 
Sugestões e Bibliografias: ALVES, Nilda e GARCIA, Regina L. O fazer e o pensar dos 

Supervisores e Orientadores Educacionais. 7ª ed. São Paulo: Loyola 1991. ARANHA, Maria Lúcia 

de Arruda. História da Educação e da Pedagogia.: Geral e do Brasil. São Paulo: Moderna, 2006. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – 

seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e 

Leis que alteram a LDB 9394/96, atualizadas Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 

8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria 

de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva. FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio 

de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1996. FONTANA, Roseli. CRUZ, Nazaré. Psicologia e Trabalho 

Pedagógico. Atual, 1997. GADOTTI, Moacir. História das Idéias Pedagógicas, Ed. Ática. 

HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Educação e Realidade. GIACAGLIA, Lia Renata 

Angelini e PENTEADO, Wilma Millan Alves. Orientação Educacional na prática. São Paulo: Pioneira, 

2000. GOULART, Íris Barbosa. Psicologia da Educação: fundamentos teóricos e aplicações à 

prática pedagógica. Petrópolis, RJ: Vozes, 2005. KOHL, Marta, Vygotsky: Aprendizado e 

Desenvolvimento - um processo socio-histórico. São Paulo. Scipione, 1993. LUCK, Heloísa. 

Pedagogia Interdisciplinar: fundamentos teórico-metodológicos. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994. LUCK, 

Heloísa. Planejamento em Orientação Educacional. Petrópolis, RJ: Vozes, 1991. MANTOAN, Maria 

T. E. Inclusão Escolar: O que é? Por quê? Como fazer? Coleção Cotidiano Escolar/Ação Docente. 

São Paulo: Editora Moderna, 2003. SIMAO, ANTOINETTE & SIMAO, FLAVIA. Inclusão: Educação 

especial – educação essencial. Editora Livro Pronto, 2005. TOSCANO, Moema. Introdução à 

Sociologia Educacional. Petrópolis: Vozes, 2008. Outras publicações que abranjam o programa 

proposto. 

ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

O Pedagogo e suas atribuições. O pedagogo e a gestão do trabalho coletivo na escola. O pedagogo 
e sua atuação com professores e alunos. Tendências Pedagógicas: Filosofia, Sociologia e 
Psicologia da Educação. Administração Escolar. O pensamento pedagógico brasileiro: correntes e 
tendências na prática escolar. Fundamentos Teóricos da Educação: Perspectiva Histórica da 
Educação. Aspectos psicológicos do desenvolvimento humano e teorias da aprendizagem. 
Currículo. Concepções de aprendizagem na perspectiva histórico-cultural. Interdisciplinaridade. 
Letramento no cotidiano escolar. Instrumentos Pedagógicos do Ensino e da Aprendizagem: Projeto 
Político Pedagógico. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais: primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos. 
BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. 
Sugestões e Bibliografias: ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da 

Pedagogia.: Geral e do Brasil. São Paulo: Moderna, 2006. BRASIL. Constituição da República 
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Federativa do Brasil: Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, 

atualizadas Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e 

Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. FREIRE, Paulo. Pedagogia 

da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1996. 

FONTANA, Roseli. CRUZ, Nazaré. Psicologia e Trabalho Pedagógico. Atual, 1997. GADOTTI, 

Moacir. Convite à leitura de Paulo Freire. Série: Pensamento e ação no magistério. São Paulo: 

Scipione, 2001. LIBANEO, Jose Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: 

Alternativa, 2004. LIBÂNEO. José Carlos. Pedagogia e Pedagogos, para que? 5ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2002. KOHL, Marta, Vygotsky: Aprendizado e Desenvolvimento - um processo socio-

histórico. São Paulo. Scipione, 1993. LUCK, Heloísa. Pedagogia Interdisciplinar: fundamentos 

teórico-metodológicos. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994. MANTOAN, Maria T. E. Inclusão Escolar: O 

que é? Por quê? Como fazer? Coleção Cotidiano Escolar/Ação Docente. São Paulo: Editora 

Moderna, 2003. PIMENTA, Selma Garrido. O pedagogo na escola pública. Loyola, 2002. SIMAO, 

ANTOINETTE & SIMAO, FLAVIA. Inclusão: Educação especial – educação essencial. Editora Livro 

Pronto, 2005. TOSCANO, Moema. Introdução à Sociologia Educacional. Petrópolis: Vozes, 2008. 

Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PEDAGOGO 

O Pedagogo e suas atribuições. O pedagogo e a gestão do trabalho coletivo na escola. O pedagogo 
e sua atuação com professores e alunos. Tendências Pedagógicas: Filosofia, Sociologia e 
Psicologia da Educação. Administração Escolar. O pensamento pedagógico brasileiro: correntes e 
tendências na prática escolar. Fundamentos Teóricos da Educação: Perspectiva Histórica da 
Educação. Aspectos psicológicos do desenvolvimento humano e teorias da aprendizagem. 
Currículo. Concepções de aprendizagem na perspectiva histórico-cultural. Interdisciplinaridade. 
Letramento no cotidiano escolar. Instrumentos Pedagógicos do Ensino e da Aprendizagem: Projeto 
Político Pedagógico. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais: primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos. 
BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. 
Sugestões e Bibliografias: ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da 

Pedagogia.: Geral e do Brasil. São Paulo: Moderna, 2006. BRASIL. Constituição da República 

Federativa do Brasil: Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, 

atualizadas Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e 

Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. FREIRE, Paulo. Pedagogia 

da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1996. 

FONTANA, Roseli. CRUZ, Nazaré. Psicologia e Trabalho Pedagógico. Atual, 1997. GADOTTI, 

Moacir. Convite à leitura de Paulo Freire. Série: Pensamento e ação no magistério. São Paulo: 

Scipione, 2001. LIBANEO, Jose Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: 
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Alternativa, 2004. LIBÂNEO. José Carlos. Pedagogia e Pedagogos, para que? 5ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2002. KOHL, Marta, Vygotsky: Aprendizado e Desenvolvimento - um processo socio-

histórico. São Paulo. Scipione, 1993. LUCK, Heloísa. Pedagogia Interdisciplinar: fundamentos 

teórico-metodológicos. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994. MANTOAN, Maria T. E. Inclusão Escolar: O 

que é? Por quê? Como fazer? Coleção Cotidiano Escolar/Ação Docente. São Paulo: Editora 

Moderna, 2003. PIMENTA, Selma Garrido. O pedagogo na escola pública. Loyola, 2002. SIMAO, 

ANTOINETTE & SIMAO, FLAVIA. Inclusão: Educação especial – educação essencial. Editora Livro 

Pronto, 2005. TOSCANO, Moema. Introdução à Sociologia Educacional. Petrópolis: Vozes, 2008. 

Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR I – CIÊNCIAS 

O Universo – origem; o Sistema Solar; o Sol como fonte de energia; movimentos da Terra e da Lua 
e suas consequências. Rochas e solos - origem e estrutura da Terra; origem, tipos, composição e 
modificações das rochas; minérios, jazidas e minas; formação e tipos de solos; práticas agrícolas; 
erosão; doenças relacionadas com o solo; exploração e conservação do solo; combustíveis fósseis. 
Ar atmosférico – composição; relações com os seres vivos; poluição do ar; doenças transmissíveis 
pelo ar; pressão atmosférica e suas variações; ventos; noções básicas de meteorologia. Camadas 
atmosféricas. Água - propriedades físicas e químicas; ciclo da água; relações com os seres vivos; 
pressão na água; flutuação dos corpos; vasos comunicantes; poluição da água; purificação da água; 
doenças relacionadas com a água; tratamento de água e esgoto. Ligações químicas - Valência; 
Funções químicas: óxidos, ácidos, sais e bases. Energia: Força/movimento dos corpos; Equilíbrio 
dos corpos; Trabalho e energia; Calor de temperatura; Ondas; Luz; Som; Eletricidade; Magnetismo. 
Citologia: célula (características, propriedades físicas e químicas); Células: Membrana plasmática, 
organoides citoplasmáticos, núcleo celular, citoesqueleto; Divisão celular: mitose, meiose e 
gametogênese; Metabolismo celular: respiração, fotossíntese e quimiossíntese; Clonagem e 
células-tronco. Política Nacional de Educação Ambiental (Lei n° 9.795/99). Ligações químicas: regra 
do octeto, camada de valência, tipos de ligações. Reações químicas: velocidade de uma reação, lei 
de Lavoisier, lei de Proust. Funções químicas: ácidos, bases, indicadores, sais, reação de 
neutralização, óxidos. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. 
Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 
8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 
atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - 
CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE 
NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências da Natureza)). Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias: BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área 
de Ciências da Natureza). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. CAPRA, Fritjof. A 
teia da vida: Uma compreensão Científica dos Sistemas Vivos. São Paulo: Cultrix, 2008. CRUZ, 
Daniel. Coleção Ciências e Educação Ambiental. São Paulo: Ática, 2002. DIAS, Genebaldo Freire. 
Educação Ambiental: Princípios e práticas. 6ªed. rev. e amp. pelo autor. São Paulo: Gaia, 2000. 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. 
GEWANDSZNAJDER, F. Coleção Ciências – O Planeta Terra, A Vida na Terra, Nosso Corpo, 
Matéria e Energia. 2 Ed. São Paulo: Ática: 2004. SILVA JÚNIOR, César da, et all. Ciências: 
entendendo a natureza. 4v. 21° ed. São Paulo: Saraiva, 2005. TOSCANO Carlos. Física térmica e 
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ótica. São Paulo: Scipione. Vol2. NOVAIS, Vera Lúcia D. De. Química geral. São Paulo: Atual. 
Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR I – EDUCAÇÃO ARTÍSTICA 

A Arte na Educação Escolar. Fundamentos e tendências pedagógicas do ensino de Arte no Brasil. 

Procedimentos pedagógicos em Arte: conteúdos, métodos e avaliação. Expressividade e 

representação da arte infantil e do adolescente. A Arte na História Universal: da pré-história à 

atualidade. Principais manifestações artísticas, características das tendências e artistas 

representantes. A Arte do período da pré-história brasileira até a contemporânea. Artes visuais - 

formas tradicionais e as modalidades que resultam dos avanços tecnológicos e transformações 

estéticas a partir da modernidade; Manifestações artísticoculturais populares. Elementos de 

visualidade e suas relações compositivas. Técnicas de expressão. Conhecimentos sobre a 

legislação nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres 

da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 

atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho 

Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que 

tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

(Introdução/A área de Linguagens/Artes)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 

Sugestões e Bibliografias: BARBOSA, Ana Mae. Inquietações e mudanças no ensino da arte. São 
Paulo: Cortez, 2002. Arte educação contemporânea: consonâncias internacionais. Editora: Cortez, 
2006. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Linguagens/Artes)). 
Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-
educacao-basica-2013-pdf/file. FEIST, Hildegard. Pequena viagem pelo mundo da arte. Editora 
Moderna: SP,2003. SPOLIN, Viola. Jogos teatrais na sala de aula. São Paulo: Perspectiva, 2008. 
OLIVEIRA, Marilda Oliveira de (org). Arte, educação e cultura. Santa Maria: UFSM, 2007. 
PORTINARI, Maribel. História da Dança. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989. PROENÇA, Graça. 
História da Arte. São Paulo: Ática, 2011. STRICKLAND, Carol, Arte comentada: da pré-história ao 
pós moderno - tradução Angela Lobo de Andrade. Rio de Janeiro: Ediouro, 2004. WISNIK, J. Miguel. 
O som e o sentido. Uma outra história das músicas. 2ª edição. Cia. das Letras: SP, 2004. Outras 
publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR I – EDUCAÇÃO FÍSICA 

Métodos e técnicas da Educação Física. Didática específica da Educação Física. Educação Física 
e Aprendizagem social. Abordagens pedagógicas da Educação Física escolar. Objetivos e conteúdo 
da Educação Física escolar. Fases do desenvolvimento Humano. Psicomotricidade. Aprendizagem 
motora. Proposições Metodológicas da Educação Física. Organização desportiva: torneios, 
campeonatos, competições. Didática e Prática de Ensino específica da disciplina. Educação para o 
lazer. Organização de Eventos Esportivos e Culturais; Aprendizagem e Desenvolvimento Motor; 
Lazer e Educação; Fisiologia do Exercício. Código de Ética dos Profissionais de Educação Física. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. 
EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, 
Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão.  BNCC (BASE NACIONAL COMUM 
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CURRICULAR (Introdução/Educação Física). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. 
Sugestões e Bibliografias: BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

(Introdução/Educação Física). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. 

BRASIL.Ministério da Educação e do Desporto. DARIDO, Suraya Cristina. Educação Física na 

Escola: Questões e Reflexões. - Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-

pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. GONÇALVEZ, F. Psicomotricidade & 

Educação Física: Quem quer brincar põe o dedo aqui. São Paulo: Cultura RBL, 2010. Código de 

Ética dos Profissionais de Educação Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs. KUNZ, Elenor. 

Transformação didático-pedagógica do esporte. Ijui: Unijui; Outras publicações que abranjam o 

programa proposto. 

PROFESSOR I – GEOGRAFIA 

A Geografia, os Parâmetros Curriculares e a Cartografia – A Geografia no contexto dos Parâmetros 
Curriculares: O conhecimento geográfico e sua importância social. Categorias. Objetivos Gerais. 
Metodologia. Cartografia: os mapas e as visões de mundo - Localização: coordenadas geográficas. 
Escalas. Projeções. Cartografia temática e representação espacial. O Espaço Mundial – A 
Geopolítica Mundial: Da Guerra Fria à nova ordem mundial: do mundo bipolar ao mundo multipolar. 
As transformações políticas no mundo contemporâneo; blocos econômicos supranacionais; a atual 
divisão internacional do trabalho. Meio natural, meio técnico e meio técnico-científico-informacional. 
A era da Globalização. Organismos supranacionais. A produção da globalização; a globalização e 
território na América Latina. Conflitos étnicos atuais, a questão das nacionalidades; movimentos 
separatistas; terrorismo. O Espaço Industrial: localização das indústrias (fatores determinantes); 
tipos de indústria; o processo de industrialização nos países pioneiros; grandes potências 
industriais; os países de industrialização recente e os subdesenvolvidos. A unificação dos mercados 
nacionais, as tecnologias e o espaço geográfico. O processo de urbanização mundial e sua 
espacialização no Brasil. A indústria e seus fatores locacionais. A agricultura e a segurança 
alimentar no mundo; o agronegócio no Brasil (sua concentração/desconcentração). O sistema 
mundial: os EUA, a UE (União Europeia) e os países que formam o BRIC (Brasil, Rússia, Índia e 
China); o Japão na ordem mundial; o Oriente Médio e os conflitos atuais; o sistema sul-americano; 
a unidade e a diversidade da África. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências 
Humanas/Geografia)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias: ALBUQUERQUE, M.A.M.; BIGOTTO, J.F.; VITIELLO, M.A. Geografia 
- Sociedade e cotidiano. Ensino Médio - Volume único. São Paulo: Escala Educacional, 2010. 
BAUMAN, Zygmunt. CASTELLS, M. A sociedade em rede. Volume I. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 
CASTRO, Iná Elias et alii (org). Brasil: questões atuais da reorganização do território. 5ª edição. Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008. Globalização – As consequências humanas. R. J.: Jorge Zahar 
Editor, 1999. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências 
Humanas/Geografia). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-
pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. DREW, D. Processos interativos Homem-Meio 
Ambiente. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1994. IANNI, O. A era do globalismo. 5ª edição. Rio de 
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Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. IBGE. Atlas Geográfico Escolar. Rio de Janeiro: IBGE, 2002. 
MORAES, A. C. R. Território na Geografia de Milton Santos. São Paulo: Annablume, 2013. 
SANTOS, Milton. Por uma Geografia Nova: da crítica da Geografia a uma Geografia Crítica. 3ª 
edição. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR I – HISTÓRIA 

Historiografia e metodologia do ensino de História. As civilizações da Antiguidade Oriental e 
Ocidental A formação do mundo contemporâneo. 1ª Guerra Mundial e seus desdobramentos; o 
período entre guerras, a Revolução Russa e a URSS; a crise de 1929-1933 e seus desdobramentos. 
Idade Média. A Segunda Guerra Mundial. O mundo após a Segunda Guerra Mundial. O Terceiro 
Mundo. Brasil - A ocupação inicial do território brasileiro e a questão indígena. A colonização 
portuguesa no Brasil. O Brasil Imperial. A República Velha. A Era Vargas. A República 
Contemporânea. A Nova República. História Moderna: o Antigo Regime e o absolutismo; a 
expansão européia e a colonização européia da América; Datas comemorativas e a figura do herói 
no ensino de História. A percepção do fato no ensino de História. História e Cultura Afrobrasileira e 
Africana. Renascimento e Humanismo, Reforma Protestante, Expansão Marítima Comercial. A 
conquista e colonização da América. O Brasil pré-colonial; Iluminismo, Revolução Francesa. O 
Estado Getulista (1930-1945), O Período Democrático (1945-1964), O Regime Militar (1964-1985). 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. 
EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, 
Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências Humanas/História)). Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias:  AQUINO, Rubim Santos Leão e outros. História das sociedades – das 
sociedades modernas às sociedades atuais. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1978. AQUINO, 
Rubim Santos Leão e outros. História das sociedades americanas. Rio de Janeiro: Livraria Eu & 
Você, 1981. ARAUJO, Maria Celina Soares D’. O Estado Novo. RJ. Jorge Zahar Ed., 2000. BNCC 
(BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Ciências Humanas/História). 
Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. CARDOSO, Ciro Flamarion S. Uma 
Introdução à História. São Paulo: Brasiliense, 1982. FAUSTO, Boris. História do Brasil. Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-
2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. FLORENZANO, Maria Beatriz B. O 
mundo antigo: economia e sociedade. Série: Tudo é História. Editora Brasiliense: São Paulo, 1986. 
HOBSBAWM, Eric. A Era dos Impérios 1875-1914. Rio de Janeiro, Editora Paz e Terra, 1989. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro, José Olympio Editora, 1990. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de & CAMPOS, Pedro Moacir. As etapas dos descobrimentos 
portugueses. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (Org.). História Geral da Civilização Brasileira. 7 
ed. São Paulo: DIFEL,1985, Tomo 1, Vol. 1, p. 26-34.  KOSHIBA, Luiz. História: origens, estruturas 
e processos. SP. Ed. Atual. 2000. KOSHIBA, Luiz; SAES, Décio. República da Capital: Capitalismo 
e Processo Político no Brasil.1 ed. São Paulo: Boitempo, 2001. Outras publicações que abranjam o 
programa proposto. 

 

PROFESSOR I – INGLÊS 

O sintagma nominal e suas funções: Substantivos, pronomes, artigos, adjetivos, possessivos, 
numerais. Sintagmas adverbiais e preposicionais e suas funções. Collocations.  O texto: a 
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subordinação, coordenação e períodos compostos e seu papel textual. Coesão lexical e gramatical. 
Leitura e compreensão de texto. Análise e interpretação: Identificação do tema central e das 
diferentes ideias contidas nos textos. Estabelecimento de relações entre as diferentes partes nos 
textos. Aspectos gramaticais: uso de artigos definidos e indefinidos; tempos e modos verbais; uso 
de preposições, conjunções e pronomes e modais; comparação; concordância nominal e verbal; 
formação e classe de palavras; relações de subordinação e coordenação; voz passiva, discurso 
direto e indireto. Horas, dias da semana, meses e estações no ano. Advérbios. Falsos cognatos. 
Preposições. Conjunções. Verbos; Metodologia de ensino de Inglês. Conhecimentos sobre a 
legislação nacional em vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres 
da criança e do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 
atualizada. Leis que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho 
Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que 
tratam de Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 
(Introdução/A área de Linguagens/ Língua Inglesa)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. 
Sugestões e Bibliografias: BIBER, D.; CONRAD, S.; JOHANSSON, S; LEECH, G. Longman 
Grammar of Spoken and Written English, London: Longman, 1999. BNCC (BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Linguagens/ Língua Inglesa). Disponível em 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br. CARTER, R; McCARTHY, M. Cambridge Grammar of 
English. Cambridge. Cambridge University Press, 2006. RICHARDS, J. C.; Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-
pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file. RENANDYA, W. A. (Ed.). Methodology in 
language teaching: an anthology of current practice. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2002. SWAN, Michael. Pratical English Usage. Oxford. Oxford 
University Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR I – PORTUGUÊS 

O texto literário e o não literário. Aspectos básicos do texto literário: denotação e conotação; 
principais recursos expressivos. Gêneros literários: lírico, narrativo/épico, dramático. Principais 
aspectos da versificação. Elementos estruturais da narrativa. Formas narrativas: Crônica, conto e 
romance. Texto: condições de leitura e produção textual: a enunciação. Coesão e coerência 
textuais. Intertextualidade. Tipologia textual. Modos de organização do discurso: narrativo, 
descritivo e dissertativo/argumentativo. Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia, 
polissemia. Sistema fonológico do português. Sistema ortográfico vigente. Morfossintaxe: classes 
de palavras. Formação de palavras. Morfologia nominal. Morfologia verbal. Morfologia pronominal. 
Processos sintáticos: subordinação e coordenação. Constituintes da oração e orações no período. 
Frase e discurso. Valores semântico-sintáticos dos conectivos. Concordância nominal e verbal. 
Regência nominal e verbal. Colocação dos termos na frase. Emprego do acento da crase. Normas 
de pontuação. Noções de cultura, arte e literatura. Conhecimentos sobre a legislação nacional em 
vigor relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que 
alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de 
Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de 
Educação Especial e Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A 
área de Linguagens/ Língua Portuguesa)). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
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Sugestões e Bibliografias: Sugestões e Bibliografias: BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática 
Portuguesa. 39 ed. Rio de Janeiro: Nova  Fronteira, 2009.  Disponível em 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-
2013-pdf/file. GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 26 ed. Rio de Janeiro: 
Editora Fundação Getúlio Vargas. ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática normativa da língua 
portuguesa. 50. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2012. KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. A coesão 
textual. 18. ed. São Paulo: Contexto, 2003. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR I – MATEMÁTICA 

Sistemas de numeração. Conjuntos numéricos. Operações: múltiplos, divisores. Frações. Números 
decimais. Medidas: área, perímetros, comprimento, capacidade, volume. Simetria. Função de 
primeiro e segundo grau. Porcentagens, possibilidades e estatísticas. Gráficos. Ângulos. 
Proporcionalidade. Equações e inequações de primeiro e segundo graus. Sistema de Equações. 
Polígonos. Funções e relações. Trigonometria no triângulo. Semelhança. Congruência. Teoremas: 
Tales e Pitágoras. Círculos. Noções de probabilidade. Geometria: figuras geométricas planas: 
quadrado, retângulo, triângulo, círculo; sólidos geométricos: cubo, paralelepípedo, prisma, cilindro, 
pirâmide, cone; esfera: cálculo de perímetros, áreas e volumes. Tópicos de matemática financeira: 
Juros Simples: Cálculo do montante e do Principal - Equivalência de capitais a juros simples. Juros 
Compostos: Cálculo do Montante e do Principal - Equivalência de capitais a juros compostos. Taxa 
de juros: Taxa de juros efetiva e nominal - Cálculo da taxa efetiva a partir da taxa nominal - taxas 
equivalentes em períodos quaisquer. Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor 
relacionada à educação. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área de Matemática)). 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Sugestões e Bibliografias:  BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (Introdução/A área 
de Matemática)). Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br. BONGIOVANNI, Vincenzo 
et al. Matemática e vida. 1º grau. SP: Ática. 2º grau. SP: Ática. BRASIL. Secretaria de Educação 
Fundamental. Brasília, MEC. DANTE, Luiz Roberto. Tudo é Matemática. 1º grau. SP. Ática. 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file.  
GIOVANNI, José Rui. Aprendizagem e educação matemática 1º grau. SP: FTD. GUELLI, Oscar. 
Matemática: uma aventura do pensamento. 1º grau. SP: Ática. MORI, Iracema. ANAGA, Dulce 
Satiko. Ideias e desafios, 1º grau. SP: Saraiva. SAMPAIO, José Luiz P. CAVALCANTE, Sidney Luiz. 
Conjuntos e funções, 2º grau. SP: Moderna. YOSSEF, Antonio Nicolau. Matemática; conceitos 
fundamentais 2º grau. SP: Moderna. Outras publicações que abranjam o programa proposto. 

 

PROFESSOR I – PEDAGOGIA 

O Pedagogo e suas atribuições. O pedagogo e a gestão do trabalho coletivo na escola. O pedagogo 
e sua atuação com professores e alunos. Tendências Pedagógicas: Filosofia, Sociologia e 
Psicologia da Educação. Administração Escolar. O pensamento pedagógico brasileiro: correntes e 
tendências na prática escolar. Fundamentos Teóricos da Educação: Perspectiva Histórica da 
Educação. Aspectos psicológicos do desenvolvimento humano e teorias da aprendizagem. 
Currículo. Concepções de aprendizagem na perspectiva histórico-cultural. Interdisciplinaridade. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-pdf/file
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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Letramento no cotidiano escolar. Instrumentos Pedagógicos do Ensino e da Aprendizagem: Projeto 
Político Pedagógico. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que 
alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de 
Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e 
Inclusão. PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais: primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos. 
BNCC (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR). Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica. 
Sugestões e Bibliografias: ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da 

Pedagogia.: Geral e do Brasil. São Paulo: Moderna, 2006. BRASIL. Constituição da República 

Federativa do Brasil: Promulgada em 05/10/88 – Cap. III – seção I da Educação..LDB 9394/96. Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a LDB 9394/96, 

atualizadas Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e 

Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. FREIRE, Paulo. Pedagogia 

da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1996. 

FONTANA, Roseli. CRUZ, Nazaré. Psicologia e Trabalho Pedagógico. Atual, 1997. GADOTTI, 

Moacir. Convite à leitura de Paulo Freire. Série: Pensamento e ação no magistério. São Paulo: 

Scipione, 2001. LIBANEO, Jose Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: 

Alternativa, 2004. LIBÂNEO. José Carlos. Pedagogia e Pedagogos, para que? 5ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2002. KOHL, Marta, Vygotsky: Aprendizado e Desenvolvimento - um processo socio-

histórico. São Paulo. Scipione, 1993. LUCK, Heloísa. Pedagogia Interdisciplinar: fundamentos 

teórico-metodológicos. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994. MANTOAN, Maria T. E. Inclusão Escolar: O 

que é? Por quê? Como fazer? Coleção Cotidiano Escolar/Ação Docente. São Paulo: Editora 

Moderna, 2003. PIMENTA, Selma Garrido. O pedagogo na escola pública. Loyola, 2002. SIMAO, 

ANTOINETTE & SIMAO, FLAVIA. Inclusão: Educação especial – educação essencial. Editora Livro 

Pronto, 2005. TOSCANO, Moema. Introdução à Sociologia Educacional. Petrópolis: Vozes, 2008. 

Outras publicações que abranjam o programa proposto. 
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ANEXO III - CRONOGRAMA PREVISTO 

DATA EVENTO 

06/02/20 a 06/03/20 Inscrições dos Candidatos no Concurso Público. (Internet) 

06/02/20 e 07/02/20 Pedido de isenção de taxa de inscrição 

06/02/20 a 10/02/20 
Período de envio/entrega dos documentos previstos na letra “b” do item 
2.13.2, para os candidatos que solicitarem o pedido de isenção.  

17/02/20 Resultado dos pedidos de isenção de taxa de inscrição. 

18/02/20 e 19/02/20 Recurso dos pedidos de isenção de taxa de inscrição 

28/02/20 Resposta aos recursos dos pedidos de isenção de taxa de inscrição  

09/03/20 
Último dia para envio do Laudo Médico pelo candidato que quiser 
concorrer como PESSOA PORTADORA DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS (Observar o item 4.1.5 e seus subitens) 

25/03/20 
Relação Preliminar dos Candidatos que concorrem as vagas de pessoas 
Portadoras de Necessidades Especiais  

25/03/20 Divulgação das inscrições homologadas 

26/03/20 e 27/03/20 
Interposição de recursos administrativos quanto a relação Preliminar dos 
Candidatos que concorrem as vagas de Pessoas com Deficiências 

14/04/20 
Relação Definitiva dos Candidatos que concorrem as vagas de pessoas 
Portadoras de Necessidades Especiais  

14/04/20 
Divulgação do Mapa Estatístico (Candidatos x Vagas) e da Relação de 
Candidatos Inscritos 

14/04/20 
Divulgação do Local de Realização das Provas (Objetiva de Múltipla 
Escolha) e confirmação de data e horários de provas. (1º dia de aplicação 
de provas) 

19/04/20 
Realização das Provas: Objetiva de Múltipla Escolha. (1º DIA DE 
APLICAÇÃO DE PROVAS) 

21/04/20 Divulgação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva de Múltipla Escolha. 

22/04/20 e 23/04/20 
Período de interposição de recursos administrativos quanto aos gabaritos 
provisórios. 

21/04/20 
Divulgação do Local de Realização das Provas (Objetiva de Múltipla 
Escolha) e confirmação de data e horários de provas. (2º dia de aplicação 
de provas) 

26/04/20 
Realização das Provas: Objetiva de Múltipla Escolha. (2º DIA DE 
APLICAÇÃO DE PROVAS) 

28/04/20 Divulgação do Gabarito Provisório da Prova Objetiva de Múltipla Escolha. 

29/04/20 e 30/04/20 
Período de interposição de recursos administrativos quanto aos gabaritos 
provisórios. 

26/05/20 Divulgação do Gabarito Final pós recursos. 

26/05/20 Divulgação do Resultado Preliminar das Provas Objetivas. 

27/05/20 e 28/05/20 
Interposição de recursos administrativos quanto ao Resultado Preliminar 
das Provas Objetivas. 

05/06/20 
Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto ao 
Resultado Preliminar das Provas Objetivas  

05/06/20 Convocação para o Teste de Aptidão Física - TAF da Guarda Municipal 

08/06/20 a 10/06/20 

Período de envio dos Títulos (ou entrega no Posto de Atendimento 
presencial, conforme estabelecido no item 9.6.1) pelos candidatos 
inscritos no(s) cargo(s) mencionado(s) no item 9.1 deste Edital e que 
obtiverem a pontuação mínima exigida na Prova Objetiva de Múltipla 
Escolha. 

14/06/20 Realização do Teste de Aptidão Física - TAF da Guarda Municipal 

19/06/20 Divulgação do Resultado Preliminar das notas dos Títulos  
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22/06/20 e 23/06/20 
Interposição de recursos administrativos quanto ao resultado preliminar 
da Prova de Títulos 

19/06/20 Resultado do Teste de Aptidão Física - TAF da Guarda Municipal 

22/06/20 e 23/06/20 
Interposição de recursos administrativos quanto ao Resultado do Teste 
de Aptidão Física - TAF da Guarda Municipal 

29/06/20 
Divulgação do Julgamento dos recursos do Resultado Preliminar da 
Prova de Títulos 

29/06/20 Divulgação do Julgamento dos recursos administrativos quanto ao Teste 
de Aptidão Física - TAF da Guarda Municipal 

29/06/20 Divulgação do Resultado Final 

 

Observação: Todas as divulgações na página ocorrerão após as 17 h. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA DEFICIENTES 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é portador 

da deficiência ___________________código internacional da doença (CID)________, sendo 

compatível com a deficiência apresentada pelo paciente com as atribuições do cargo de 

______________________ disponibilizado no Concurso Público_______________________ 

conforme Edital do processo de seleção.  

Data ____/____/_____  

Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência / doença do 

candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
 

Informações do candidato 
Dados Pessoais: 
 
Nome: ___________________________________________________________________________ 
 
Nº de Identificação Social – NIS: _____________________________________________________ 
 
Nome da Mãe: _____________________________________________________________________ 
 
CPF:_________________________ RG/Expedição/Órgão: __________________________________ 
 
Rua:__________________________________________________________________ 
 
Nº______________________________________Complemento__________________ 
 
Bairro:___________________________________Cidade_______________________ 
 
CEP:______________________ 
  
Telefone:____________________e-mail______________________________________ 
 
Declaro, para efeito de concessão de isenção de pagamento de inscrição para o Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Iguaba Grande - RJ, sob as penas da lei, que atendo às condições e aos requisitos 
estabelecidos nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
 

Relação de cópias documentos do candidato e dos membros da família, conforme itens que forem 
aplicáveis à situação do candidato, entre eles: 
- CPF e RG 
- Cópia do cartão do NIS 
- CadÚnico (Programas Sociais)  

 
 

           Iguaba Grande, ____ de ________ de 2020. 
 
 

________________________________ 
                     Assinatura 

 


